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A vida e as obras de Nicolau de Cusa
 
    
 
   Enquanto João de Duns Scot e Guilherme de Ockham filosofavam em Paris, e sua filosofia preparava o advento de uma física livre do jugo peripatético, os dominicanos alemães, inspirados no pseudo-Areopagita e em João Escoto Erígena, mais ainda em Proclo, que Guilherme de Moerbeke acabava de revelar, entregavam-se à contemplação; seu misticismo, que o neoplatonismo de Alexandria teria abraçado com mais gosto que o Cristianismo, levava Eckhart e seus discípulos a um panteísmo muito semelhante ao de Amaury de Bennes.
 
   No pensamento de Nicolau de Cusa, vamos reconhecer a influência predominante e altamente reconhecida desse misticismo neoplatônico; mas, ao mesmo tempo, nele descobriremos infiltrações da física parisiense.
 
   Cusa (Küs) é uma grande aldeia da Prússia renana; pertence à diocese de Trier; encontra-se na margem direita do Mosela, a pouca distância a montante da cidadezinha de Berncastel. Foi lá que nasceu Nicolas Chrypfs em 1401, de uma família simples de pescadores. Chrypfs é, em dialeto moselano, o equivalente da palavra alemã Krebs, lagostim; daí a tradução latina Nicolaus Cancer, que Nicolau de Cusa dava de seu nome; assim é que o registro de matrícula na Universidade de Heidelberg menciona, em 1416, Nicolaus Cancer de Caesze clericus Trevir. dyoc.
 
   Ensina-nos essa inscrição que Nicolau Chrypfs iniciou os estudos em Heidelberg; foi terminá-los na Itália; em 1424, doutorou-se em direito em Pádua. De volta à Alemanha, defendeu ante o tribunal de Mogúncia o seu primeiro processo, perdeu-o e, a partir daí, se dedicou inteiramente à Teologia e às Ciências.
 
   Em 1431, assistiu, na qualidade de arquidiácono de Liège, ao concílio de Basileia; em 1436, participou do concílio de Constância e lhe apresentou um projeto de reforma do calendário; quando o concílio se separou do papa, Nicolau de Cusa foi um dos que permaneceram fielmente apegados ao pontífice romano.
 
   Eugênio IV, Nicolau V, Pio II empregaram-no em importantes embaixadas; em dezembro de 1448, Nicolau V nomeou-o cardeal presbítero do título de São Pedro em Cadeias; um cardeal alemão, segundo um historiador, era tão raro na época quanto um corvo branco; por isso, Nicolau de Cusa era muitas vezes designado com o nome de Cardinalis teutonicus.
 
   Em março de 1450, Nicolau V promoveu o novo cardeal ao bispado de Brixen, no Tirol. Nicolau de Cusa, conhecido pela piedade e pela rigidez dos costumes, quis trazer de volta o respeito da moral e da regra a certos mosteiros que o haviam esquecido; os monges, revoltados contra o bispo, interessaram à sua causa o arquiduque Sigismundo III, que mandou prender o cardeal alemão. De volta á liberdade, depois de vários anos de prisão, Nicolau de Cusa veio passar o fim de sua vida em Todi, na Úmbria, onde morreu no dia 11 de agosto de 1464. Seu corpo foi sepultado em Roma, mas seu coração, enviado a Cusa, ali foi colocado no coro da capela do Hospital de São Nicolau.
 
   Fundara o cardeal esse hospital, dotara-o de dons e de rendas e nele reunira uma rica biblioteca; apesar de numerosas dilapidações, essa biblioteca ainda subsiste, em parte; ela testemunha os conhecimentos que Nicolau Chrypfs possuía nas três línguas, hebraica, grega e latina.
 
   Compôs Nicolau de Cusa grande número de livros; para seguir com precisão o desenvolvimento do pensamento do autor, seria interessante possuir sua cronologia exata.
 
   A data do tratado sobre a reforma do calendário é, naturalmente, a do concílio de Constança, em que foi apresentado; é, portanto, de 1436.
 
   Entre os outros escritos de Nicolau Chrypfs, três são datados; é o tratado De quaerendo Deum, que é de 1445, o Dialogus de Genesi, que é de 1447, e os quatro livros intitulados Idiota, que são de 1450. A cronologia da maior parte dos outros livros foi objeto, da parte de Franz Anton Scharpff, de conjecturas não raro muito verossímeis.
 
   Situa Scharpff em 1440 a composição do tratado intitulado De docta ignorantia libri tres. É a obra essencial de Nicolau de Cusa; contém o esboço e o plano do sistema filosófico a que seus outros escritos trazem desenvolvimentos variados.
 
   Desses desenvolvimentos, os mais importantes encontram-se nos dois livros De conjecturis, que teriam sido escritos de 1441 a 1444.
 
   A Metafísica de nosso autor continua a produzir suas consequências no tratado De quaerendo Deum, que é de 1445, nos tratados De dato Patris luminum, e De filiatione Dei, que parecem ser desse mesmo ano de 1445; enfim, no diálogo De Genesi, que é datado de 1447.
 
   A teologia neoplatônica exposta nos três livros De docta ignorantia foi combatida por um mestre em teologia de Heidelberg chamado João Wenck de Herrenberg; por três vezes, em 20 de dezembro de 1435, 19 de dezembro de 1444 e 23 de junho de 1451, esse João Wenck foi eleito reitor da universidade de Heidelberg; foi para responder a ele que Nicolau de Cusa compôs, por volta de 1449, a sua Apologia doctae ignorantiae discipuli ad discipulum. O estudo dessa apologia é interessantíssimo para quem quer descobrir a gênese das opiniões propostas pelo cardeal alemão; este, com efeito, ali cita, pelo menos em parte, os autores que o inspiraram; examina e defende suas doutrinas; revela, em especial, a sua admiração pelo ensinamento de Mestre Eckhart.
 
   Em 1450, compõe os quatro livros intitulados Idiota; os dois primeiros diálogos tratam da sabedoria; o terceiro, do espírito; o quarto, que tem como subtítulo De staticis experimentis, é dedicado a questões de mecânica.
 
   Ao ano de 1452 podemos atribuir a Conjectura de novissimis diebus; ao ano de 1453, o Complementum theologicum figuratum in complementis mathematicis e o Dialogus de pace seu concordantia fidei. Entre 1453 e 1455 teria sido redigido o De visione Dei sive de icona liber pius; em 1454, dois escritos importantes, o De beryllo libellus e o diálogo De possest. Os dois diálogos De ludo globi datariam de entre 1454 e 1459, os três livros intitulados Cribratio Alchoran entre 1458 e 1460, o De venatione sapientiae em 1463.
 
   Outros escritos, o De apice theoriae dialogus, o Compendium, não deixam entrever o tempo em que foram compostos.
 
   Por fim, com o título de Excitationes ex sermonibus, as edições das obras de Nicolau de Cusa contêm dez livros de trechos extraídos dos seus sermões. Segundo Scharpff, os livros II a IV conservariam fragmentos dos sermões pronunciados entre 1432 e 1446, o livro V estaria ligado aos anos 1450 e 1451, o livro VII ao ano de 1456; o livro X recordaria discursos de 1458 a 1464.
 
   Por quatro vezes, as obras de Nicolau de Cusa foram mais ou menos completamente reunidas e publicadas de forma impressa.
 
   Uma primeira edição não traz nenhuma data, nenhuma indicação tipográfica; Hain, que a considera anterior a 1501, inclui-a em seu repertório de incunábulos[1].
 
   Divide-se a obra em duas partes; cada uma delas traz o seguinte título:
 
   In hoc volumine continentur certi tractatus et libri altissime contemplationis et doctrine: a praeclarae memoriae praestantissimo doctissimoque viro NICOLAO DE CUSA Sacrosanctae Ro. Ecclesiae tit. Sancti Petri ad vincula presbytero cardinali.
 
    O título é seguido da lista dos tratados que compõem a parte da obra cujo início anuncia.
 
    A Pars I compreende os seguintes tratados: De docta ignorantia libri tres. – Apologia doctae ignorantiae. – De conjecturis libri duo -  De filiatione Dei. – Dyalogus de Genesi. – Ydiote libri quatuor. 
 
   A Pars II contém: De visione Dei.  – De pace fisei.  – Reparatio Kalendarii. -  De mathematicis complementis. – Cribratio alchoran libri tres.  -  De venatione sapientiae. – De ludo globi libri duo. – Compendium. – Trialogus de Possest. – Contra Bohemos. – De mathematica perfectione. – De berillo. – De dato Patris luminum. – De quaerendo Deum. – Dyalogus de apice theoriae.
 
    A segunda edição das obras de Nicolau de Cusa foi impressa em 1502; dessa obra, hoje raríssima, Domenico Berti deu uma descrição[2] segundo o exemplar conservado na Biblioteca Corsiniana de Roma.
 
   A esse exemplar, parece faltar a folha de rosto; já no início se encontra a epístola dedicatória dirigida por Rolando, Marquês de Pallavicini, ao cardeal Georges d’Amboise; a epístola é assim datada: Ex Castro Lauro, MCCCCCII.
 
   Compõe-se a edição de dois volumes; cada um desses dois volumes é precedido de um mesmo Prohemium.  A composição dos dois volumes é quase idêntica à das duas partes da primeira edição. Todavia, dois tratados, que figuravam nesta, são omitidos naquela; são os dois livros De ludo globi e o Compendium theologicum.
 
   A terceira edição das obras de Nicolau de Cusa data de 1514; foi publicada em Paris, aos cuidados de Jacques Lefèvre d’Étaples; é assim intitulada:
 
   Haec accurata recognitio trium voluminum operum clarissimi P. Nicolai Cusae, card., ex officina Ascensiana recenter emissa est, cujus universalem indicem proximae sequens pagina indicabit.
 
   A epístola dedicatória, dirigida por Lefèvre d’Étaples a Denys Briconet, bispo de Toulon, é assim datada: Ex Parisiensi Academia, anno ejusdem Christi Dei Salvatoris nostri, MDXIIII.
 
   As obras de Nicolau de Cusa foram, pela quarta vez, editadas em Basileia, por Henri Petri, em 1565[3].
 
   Afora essas edições, diversos opúsculos de Nicolau de Cusa foram impressos muito antigamente, quer de forma isolada, quer em grupos. Dizia o proemium da edição de 1502: “Continentur in hoc volumine certi tractatus inter alius pluries editi.” O índice da edição de 1514 mencionava que vários dos opúsculos enumerados já haviam sido impressos na Alemanha. Assim, o De staticis experimentis, que forma o quarto livro dos diálogos intitulados Idiota foi muitas vezes publicado à parte; a primeira edição é de 1476.
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Esboço do sistema filosófico de Nicolau de Cusa
 
    
 
   
 
  

A.   A douta ignorância
 
    
 
   Ao seu mais antigo tratado, aquele em que se encontra esboçado todo o plano de seu sistema, deu Nicolau de Cusa este título:  A ignorância douta, De Docta Ignorantia. É um título muito bem escolhido, pois não podemos aceitar nenhum dos axiomas postulados pelo futuro bispo de Brixen se não tomarmos, logo de início, consciência da incapacidade radical em que se encontra o homem de conhecer a verdade absoluta. Uma crítica severa da ciência humana está, pois, no princípio mesmo de toda a doutrina.
 
   Ser douto é, ante de tudo, saber exatamente a que ponto o homem é inapto a possuir a verdadeira ciência, é conhecer plenamente sua própria ignorância.
 
   “A mais alta perfeição doutrinal[4] que o homem pode alcançar, mesmo o mais estudioso, é a de ser reconhecido muito erudito a respeito da ignorância que lhe é própria; quanto mais erudito for o homem, mais saberá que é ignorante.”
 
   É impossível[5] que uma inteligência finita possa assimilar uma verdade precisa. O verdadeiro não é, com efeito, algo que possa ser suscetível de mais ou de menos; consiste essencialmente em algo indivisível, e esse algo não pode ser apreendido por um ser, se esse ser não for a verdade mesma. Do mesmo modo, a essência do círculo é algo indivisível, e o que não é círculo não pode assimilar esse algo; o polígono regular que se inscreve num círculo não é semelhante ao círculo; assemelha-se tanto mais a ele quanto mais aumenta o número de seus lados; mas podemos multiplicar indefinidamente esse número, jamais o polígono se torna igual ao círculo; nenhuma figura pode ser igual ao círculo, a não ser o próprio círculo.
 
   O mesmo se pode dizer, no que se refere à verdade, de nossa inteligência, de toda inteligência que não seja a verdade mesma; ela jamais apreenderá a verdade de maneira tão precisa, que não a possa apreender de maneira ainda mais precisa, e isto indefinidamente.
 
   Opõe-se o verdadeiro, portanto, de certo modo, à nossa razão; ele é uma necessidade que não admite nem diminuição, nem aumento; ela é uma possibilidade, sempre suscetível de novos desenvolvimentos. Assim, do verdadeiro, nada sabemos, senão que não o podemos compreender.
 
   Que conclusão devemos tirar daí? “Que a essência mesma (quidditas) das coisas, que é a verdadeira natureza dos seres, não pode ser, por nós, alcançada em sua pureza. Buscaram-na todos os filósofos; nenhum a encontrou. Quanto mais profundamente instruídos formos dessa ignorância, mais doutos seremos.”
 
   Esta incapacidade em que se encontra a inteligência do homem de captar a essência das coisas é um dos assuntos a que volta com maior insistência a meditação de Nicolau de Cusa; reunamos aqui alguns dos trechos em que o sondou em maior profundidade[6].
 
   “ A palavra inteligência, dizia Santo Tomás de Aquino[7], significa certo conhecimento íntimo; vem de intus legere. E isso fica claro se observarmos a diferença entre a inteligência e os sentidos. Com efeito, o conhecimento sensível detém-se nas qualidades exteriores, sensíveis. O conhecimento intelectual penetra, ao contrário, até a essência da coisa. O objeto próprio da inteligência humana é mesmo a essência ou a quididade das coisas sensíveis, que ela alcança pelo menos confusamente.”
 
   É contra essa teoria do conhecimento humano que Nicolau de Cusa não cessa de se erguer; a nossa inteligência forma noções ou conceitos; tais noções ou conceitos não são, de modo algum, uma visão, uma tomada de posse da essência ou quididade do objeto concebido; desse objeto, é só uma imitação (similitude), uma aparência (species).
 
   “Todas as coisas são, em nosso espírito[8], como numa imagem ou numa imitação de sua própria verdade, pois ali estão em forma de conceitos (notionaliter); com efeito, é só em forma de imitação que o conhecimento se faz (similitudine fit cognitio).” “Dizemos do espírito que ele concebe[9] quando produz imitações ou noções das coisas. A ação de conceber (conceptio) é uma imitação; consiste em imitar a matéria ou a forma.” “O homem não conhece uma coisa[10] a não ser numa imitação dessa coisa; dentro da inteligência humana, a pedra não reside como na causa ou na natureza (ratio) que lhe é própria; ali se encontra como numa aparência, numa imitação.”
 
   “O nosso espírito não é o princípio das coisas[11], para poder determinar as essências delas; isso só pertence ao pensamento divino, de quem as coisas tiram seu ser e que lhes dá a essência delas. O nosso espírito é só o princípio de suas próprias operações; só a elas determina; é em forma de conceitos (notionaliter) que ele tem o poder de abarcar todas as coisas. Por isso, a maioria dos que buscam a ciência esforçou-se em vão quando procurou apreender as essências; o espírito, com efeito, nada apreende senão o que encontra em si mesmo (nihil enim apparaehendit intellectus, quod in seipso non reperit). Ora, na inteligência mesma, não encontramos as essências ou quididades mesmas das coisas; nela encontramos só conceitos (notiones) ou aparências (species), que são semelhanças, imitações (assimilationes, similitudines) das coisas... Eis porque se diz do espírito que ele é o lugar das aparências; mas não se diz de modo algum que ele seja a essência das essências... A inteligência nada tem que esteja submetido à sua força, ao seu poder, a não ser aparências formais.... As formas e quididades essenciais das coisas precedem o poder de formar conceitos (notionalis virtus) que a inteligência possui; elas excedem tal poder; portanto, a inteligência não pode alcançá-las para apreendê-las; só pode formar conjecturas a respeito delas, por intermédio do que ela compreende.”
 
   Não poderíamos, porém, imaginar que o nosso espírito fosse capaz de chegar a conhecer a essência das coisas sensíveis, por meio de uma espécie de indução? As ações que essas coisas exercem decorrem de sua própria natureza; a observação desses efeitos não permitirá remontar até essa natureza? Vã esperança. “Comporta-se o fogo de maneira mais verdadeira dentro de sua substância sensível que dentro de nossa inteligência[12], onde reside em forma de um conceito confuso, privado de verdade natural (in confuso concepto sine naturali veritate)... As propriedades que o fogo possui neste mundo são relativas a outros objetos sensíveis, por intermédio dos quais exerce as suas operações sobre as outras coisas; uma vez, pois, que tais propriedades são, neste mundo, relativas a outros objetos, não decorrem pura e simplesmente da essência do fogo.”
 
   Não há operação, portanto, neste baixo mundo, que não resulte, ao mesmo tempo, da essência do agente, da essência do paciente, da essência dos instrumentos intermediários; não há ação em que possamos descobrir o efeito isolado de uma essência única e que nos deixe adivinhar algo dessa essência.
 
   Se a nossa inteligência é incapaz de captar a essência de qualquer um dos objetos sensíveis que residem fora dela, não devemos, pelo menos abrir uma exceção para ela mesma? Tampouco. “A inteligência[13] não pode alcançar a sua própria quididade, a sua própria essência, a não ser do mesmo modo como compreende todas as outras coisas; só se conhece formando de si mesma, se puder, uma imitação (assimilatio) inteligível. Do mesmo modo, a visão não se vê a si mesma; do que vê de outros objetos, o homem alcança Deus por essa conclusão que nele há um sentido da visão; mas esse sentido da visão, porém, ele não o vê; analogamente, quando sabe que compreende, o homem compreende que nele há uma inteligência; mas não compreende o que é ser inteligente.”
 
   De todas as coisas, portanto, mesmo de sua própria inteligência, o quid est, τὸ διότι, escapa ao conhecimento do homem; tudo o que ele pode alcançar é o quia est, τὸ ὂτι.  
 
   A essas essências ou quididades que o espírito humano não pode conhecer, demos o nome de noumenos; a essas semelhanças, a essas imitações, a essas aparências (species) que são as noções ou conceitos, demos o nome de fenômenos, e reconheceremos que a crítica que constitui a ignorância douta é uma preparação singularmente avançada da Crítica da razão pura.
 
   Mas se, desviando o olhar do futuro, lançarmo-lo ao passado, reconheceremos não menos claramente, nas palavras que acabamos de ouvir, um eco dos ensinamentos ministrados, durante a primeira metade do século XIV, pelo nominalismo parisiense. Realmente, elas são como de Ockam, estas proposições de Nicolau de Cusa:
 
   “O que o homem possui[14] em virtude de sua força intelectual é o poder de compor e de analisar as aparências (species) naturais e de com elas fazer aparências intelectuais e artificiais, signos conceituais (signa notionalia).”
 
   “É com signos e palavras que o homem faz a ciência das coisas reais[15], como Deus fez o Mundo com coisas. – Facit igitur homo... scientiam rerum, facit ex signis et vocabulis, sicut Deus mundum ex rebus.”
 
    
 
   
 
  

B.   A intuição mística
 
    
 
   Dessa crítica, a consequência legítima parece ser a que os parisienses dela haviam tirado. Se é certo que a razão humana não é capaz de alcançar a verdade metafísica, convém deixar de lado toda especulação sobre as essências e limitar os esforços de nossa inteligência às ciências de observação.
 
   Não é a conclusão de Nicolau de Cusa. Reconheceu ele que a nossa razão não era capaz de apreender a essência mesma das coisas; nem por isso vai renunciar à metafísica; renunciará apenas a assentá-la sobre a razão.
 
   Enquanto se tratava, para ele, de destruir, enquanto se propôs arruinar as pretensões da inteligência humana, ele se filiou à escola dos nominalistas parisienses; mas agora que quer construir, vai tornar-se o herdeiro dos místicos alemães; de Mestre Eckhart e, por Eckhart, de Proclo, ele tomará emprestada a intuição que lhe deve dar os seus princípios filosóficos.
 
   Se a nossa razão não pode captar as essências das coisas, é, como nos disse Nicolau de Cusa, porque ela não é o princípio delas; só pode conhecer essas essências Aquele pelas quais elas são, não podemos compreendê-las se não compreendemos o Criador. “Uma vez que a essência divina é desconhecida[16], decorre daí que o conhecimento não pode captar a essência de coisa nenhuma.” “As criaturas[17], por isso mesmo que são criaturas, não podem ser vistas de maneira perfeita, se não vemos o Criador.”
 
   Mas se, para conhecer as essências das criaturas, temos de conhecer a essência do Criador, que deve ser este último conhecimento?
 
   Conhecer algo, tal como é, é, mui simplesmente, tornar-se idêntico a tal coisa: “Enquanto tomais a vossa inteligência por certa outra coisa do que o próprio inteligível[18], não podeis considerar que conheceis esse inteligível tal como é.”
 
   Não podemos, portanto, chegar ao conhecimento da essência divina, a menos que nos identifiquemos com Deus, que “passemos em Deus[19]” e, pela filiação divina, nos tornemos Deus mesmo.
 
   Do místico chegado a essa filiação, “Deus, por seu próprio espírito[20], não será mais outro, nem diverso, nem distinto... A Verdade, então, não será mais algo diferente da inteligência [do vidente]... A filiação é a supressão de tudo o que faz que sejamos outro, de toda diversidade; é a resolução de todos em um, resolução que é a mesma coisa que a transfusão de um em todos; e isso é a deificação mesma. – Et haec theosis ipsa.”
 
   A absorção em Deus, a identificação com Deus, tal é o único meio de que dispõe o homem para conhecer a essência divina e, por ela, as essências de todas as criaturas; a deificação é a condição necessária de toda intuição metafísica.
 
   Vai o filósofo, portanto, “para além dos sentidos, do raciocínio e da inteligência[21], tender à visão mística em que se encerra a hierarquia ascendente da potência de conhecer e em que o Deus desconhecido começa a se revelar.”
 
   Assinala o futuro bispo de Brixen os diversos degraus dessa escada que sobe até a intuição contemplativa. São sete[22]. A animação ou vida vegetativa, o sentido ou vida sensitiva, a arte ou a imaginação, a virtude ou memória conduzem sucessivamente à tranquilidade que se eleva até a pura vontade das coisas de cima; vem, então, a entrada (ingressio); ergue a inteligência seu puro olhar, para ver o Objeto soberanamente desejável e soberanamente amado; enfim, esses processos são coroados pela contemplação, “na qual a visão apreende a morada da Verdade verdadeira”. Esses sete degraus, que a alma galga um após o outro, podem ser assim caracterizados: “A partir do corpo, por meio do corpo, ao redor do corpo, rumo a si mesma, em si mesma, rumo a Deus, em Deus.”
 
   Para subir a Deus e depois residir em Deus, é preciso que a inteligência, separando-se das coisas sensíveis, deixando de lado as faculdades que não podem exercer-se sem o auxílio do corpo, se refugie em si mesma (in seipsa); esse retorno a si é a preparação indispensável à absorção em Deus; é a doutrina de Proclo, de Eckhart, de Tauler, que Nicolau de Cusa evoca aqui.
 
   É precisamente quando o espírito chega a esse estado em que não se considera mais como unido ao corpo e submetido à mudança, onde se contempla tal como é em si mesmo, onde se vê em forma de uma inteligência pura e imutável, que ele está apto a conceber, tais como são, as essências das coisas.
 
   “Por essas assimilações[23], [que constituem seu procedimento habitual de conhecimento], o nosso espírito só atinge os conceitos das coisas sensíveis; nesses conceitos, as coisas não têm suas formas verdadeiras; essas formas são obscurecidas pela variabilidade da matéria; assim, todos esses conceitos são apenas incertas conjecturas; referem-se muito mais às imagens das formas do que às verdadeiras naturezas destas.
 
   “Mas, em seguida, quando a nossa inteligência não mais age como espírito imerso no corpo que o anima, mas como inteligência em si; ainda que tal inteligência seja capaz de união com a matéria, quando lança o olhar para a sua natureza imutável, ela não se representa (facit assimilationes) mais as formas enquanto mergulhadas na matéria; mas elas são representadas tais como são em si mesmas e por si mesmas; ela concebe as quididades imutáveis das coisas; pois então, o instrumento de que se vale é ela mesma, e sem nenhuma inspiração orgânica.”
 
   Assim, a inteligência que quer alcançar a filiação divina se desprenderá das coisas sensíveis que mudam e fluem, para apegar-se unicamente às coisas inteligíveis, que são imutáveis e eternas. “Nós, que aspiramos à filiação divina[24], não devemos apegar-nos às coisas sensíveis, que são só signos e imagens do verdadeiro... Então, nessas coisas sensíveis mesmas, contemplaremos as coisas inteligíveis; por uma espécie de comparação entre termos  de que um está para o outro numa relação transcendente (quadam improportionali comparatione), nós nos elevaremos; das coisas que passam e fluem no tempo, das coisas cujo ser consiste num fluxo instável, subiremos às coisas eternas, ali onde desapareceu toda sucessão, e permaneceremos na fixidez permanente do repouso.”
 
   A inteligência humana tem, portanto, um modo de operação pelo qual ela não apreende mais as aparências cambiantes, mas as essências imutáveis; quando assim opera, reside em si mesma, fora da matéria, do corpo, do tempo; vê-se a si mesma e em si mesma vê todos os inteligíveis, aos quais é idêntica; reconhece, então, ser semelhante ao Verbo de Deus, onde residem as ideias eternas das coisas e que é idêntico às suas ideias; agora, essa inteligência é realmente, como o Verbo, uma imagem de Deus, um filho de Deus. “Conhecer todas as coisas[25] é simplesmente ver que nós mesmos somos a imagem de Deus; e isso é a filiação.”
 
    
 
   
 
  

C. O postulado fundamental; a identidade do máximo absoluto e do mínimo absoluto
 
    
 
   É, portanto, uma inteligência unida a Deus, que se tornou filha de Deus e Deus mesmo, que vai colocar os princípios de um sistema filosófico.
 
   Ora, um pensamento há que o neoplatonismo se comprazia em meditar, que é este: duas proposições que nos parecem contrárias, e até contraditórias, podem ser ambas verdadeiras ao mesmo tempo, quando as enunciamos acerca de Deus. Dionísio, em que Nicolau de Cusa gosta de se inspirar e cita tantas vezes, se comprazia no desenvolvimento desse pensamento. Do Bem supremo, escrevia ele[26], podemos dizer que é simultaneamente todas as coisas e não é nenhuma dessas coisas. Possui toda forma e toda figura e, no entanto, não tem forma, nem figura. É imóvel ao mesmo tempo que se move, e, no entanto, não está nem em repouso, nem em movimento.
 
   A inteligência, pois, que o êxtase identifica com o pensamento mesmo de Deus, não há de temer formular asserções em que a razão vinculada ao corpo crê ver contradições. Esta, por seu lado, não se recusará a admitir tais axiomas, se uma crítica severa e penetrante a tiver devidamente convencido da incapacidade em que se encontra de captar a absoluta verdade. O espírito que confia no rigor da sua lógica repele toda antinomia com rigor impiedoso; pretende nela descobrir uma contradição desastrosa para toda doutrina que a enunciar; mas o homem seguro de que o verdadeiro nos escapa vê ali apenas uma tese e uma antítese cuja síntese a verdadeira ciência, que nos é inacessível, compreenderia. Assim, Hegel se valerá um dia do criticismo de Kant para afirmar a identidade dos contraditórios. Assim, Nicolau de Cusa se vale do nominalismo de Ockam para postular o axioma que deve fundamentar a sua doutrina.
 
   Não se vale só da fraqueza que a crítica nominalista atribui à razão; vale-se também da extraordinária potência que o seu neoplatonismo atribui à intuição, à inteligência tornada filha de Deus.
 
   “Deus[27] é a síntese de todas as coisas, mesmo das contraditórias. – Deum esse omnium complicationem, etiam contradictoriarum.” “Deus é a unidade absoluta[28], que precede e reúne as coisas diversas e distantes, como os contraditórios entre os quais não há meio termo (uti sunt contradictoria quorum nos est medium).”
 
   Mas se os contraditórios são compatíveis em Deus, são-no também na inteligência que se separou das coisas sensíveis e cambiantes para contemplar os inteligíveis eternos, que alcançou a filiação divina. À humilde razão discursiva ela deixará as leis da Lógica; quanto a ela, sua intuição a elevará muito acima do princípio de não contradição.
 
   “A lógica[29], diz Algazel, foi posta em nós pela natureza, pois é a força de nossa razão; portanto, os seres animados dotados de razão raciocinam; o raciocínio busca e discorre; o discurso é necessariamente compreendido entre dois termos, o termo de partida e o termo de chegada; e quando esses dois termos se opõem um ao outro, chamamo-los contraditórios. Assim, para a razão discursiva, há termos distintos e opostos. É por isso que, no domínio da razão, os extremos estão separados. Por exemplo, a definição racional do círculo é a seguinte: as linhas puxadas do centro à circunferência são iguais. Segundo esta definição, o centro não pode coincidir com a circunferência.
 
   “Mas a inteligência vê na unidade a síntese do número, no ponto a síntese da linha, no centro a síntese do círculo; nesse domínio, sem nenhum discurso, só pela visão do espírito, atingimos a coincidência da unidade com a pluralidade, do ponto com a linha, do centro com a circunferência; você pôde vê-lo no livro Das Conjecturas, onde também declarei que Deus era a sobrecoincidência dos contraditórios.”
 
   Deixemos de lado, portanto, a vulgar lógica e os procedimentos da razão discursiva, se quisermos abordar a metafísica. “A seita de Aristóteles[30] considera heresia a coincidência dos contrários; ora, a admissão dessa coincidência é o começo da ascensão à teologia mística.” – “Nossa lupa[31] dá-nos uma visão mais penetrante; mostra-nos os contrários dentro do princípio que os une, antes de sua dualidade, isto é, antes que sejam duas coisas opostas uma à outra.”
 
   Não hesitará o futuro cardeal, portanto, em fazer repousar todo o seu sistema sobre uma contradição formal. Eis o seu postulado[32]: em toda ordem de coisas, o máximo absoluto, cuja compreensão nos escapa, e o mínimo absoluto, que não nos é menos inacessível, são idênticos um ao outro. “Maximum absolutum incompraehensibiliter intelligitur, cum quo minimum coincidit.”
 
   A nossa razão, que tal axioma desconcerta, desejaria, pelo menos, algum esclarecimento. Tudo o que lhe será concedido se limita a estas poucas linhas:
 
   “Este princípio há de vos parecer claro se concretizardes na quantidade as ideias de máximo e de mínimo. A quantidade máxima é a que é grande ao máximo; a quantidade mínima é a que é pequena ao máximo. E, agora, separai as ideias de máximo e de mínimo da de quantidade, suprimindo pelo pensamento as palavras grande e pequeno; vedes claramente que o máximo e o mínimo coincidem.”
 
   Um absurdo reforçado por um jogo de palavras, eis o que vai suportar todo o sistema metafísico de Nicolau Chrypfs.
 
   Jogo de palavras! Será esse, realmente, o método de nosso filósofo. Fingirá desenvolver cadeias de silogismos; não passarão de números de prestidigitação. Querem um exemplo?
 
   É conhecida a comparação de Hermes Trismegisto: o infinito é uma esfera cujo centro está em toda parte e a circunferência, em lugar nenhum. Essa comparação fizera sucesso na Escola. Era citada com prazer como exemplo das estranhas consequências a que se chega quando se pretende raciocinar sobre o infinito como se raciocinaria sobre o finito. Nicolau de Cusa a retoma, por sua vez; dela se serve para manifestar o seu axioma da coincidência entre o máximo e o mínimo; vejamos de que maneira o acomoda.
 
   O círculo infinito, diz ele[33], é o círculo máximo “como é o maior círculo, seu diâmetro é também o maior diâmetro; e como não pode haver vários máximos, esse círculo é dotado de uma unidade tão perfeita, que o seu diâmetro é a sua circunferência. Mas um diâmetro infinito tem um centro infinito. Ora, o meio é o centro. É, portanto, evidente que o centro, o diâmetro e a circunferência são a mesma coisa. Com isso, a nossa ignorância erudita aprende que há um máximo incompreensível, ao qual o mínimo não se opõe, pois o centro está na circunferência mesma.”
 
   Sem dúvida, em toda a filosofia neoplatônica, a metáfora ocupou um lugar excessivo; Plotino e seus sucessores vezes demais se esqueceram de que comparação não é razão; é possível muitas vezes acusá-los desses jogos verbais que reprovamos no cardeal alemão; mas, nesse defeito, este vai muito mais longe que qualquer um de seus antecessores.
 
   Leiamos, por exemplo, este trecho[34] em que Plotino se esforça por explicar ao leitor a unidade perfeita de Deus:
 
   “Em que sentido dizemos que ele é uno? De que maneira compreenderemos da melhor maneira possível esta afirmação? Evidentemente, devemos dar à palavra uno uma significação mais completa que aquela em que a tomamos normalmente quando falamos da unidade. Neste último caso, com efeito, o espírito faz a grandeza ou o número sofrerem uma série de subtrações; chega, por fim, a um mínimo; detém-se em algo que é, é verdade, um indivíduo, mas fazia parte de certa multiplicidade capaz de divisão, que estava compreendida em outra coisa. Mas o Uno mesmo não está implicado em outra coisa; não reside numa multiplicidade; sua individualidade não é a de um mínimo; ele é, com efeito, o máximo de todas as coisas, não como grandeza, mas como potência.”
 
   Nicolau de Cusa encontrará muitas vezes o pensamento exprimido por esse trecho; mas o formulará assim: A unidade perfeita é o mínimo absoluto; é, portanto, idêntica ao máximo absoluto que é o infinito; esse mínimo e esse máximo são Deus.
 
   Entre essa linguagem e a de Plotino, quem não vê a diferença? Na presença da inconcebível unidade de Deus, busca Plotino, por explicações claras e simples, fazer-nos entrever como uma sombra da verdade; empenha-se, sobretudo, em nos precaver contra uma interpretação errônea da palavra uno. Nicolau de Cusa, pelo contrário, compraz-se em nos desconcertar com uma afirmação que é contraditória nos termos mesmos que servem para enunciá-la.
 
   Não nos surpreenderemos, portanto, se o neoplatonismo do cardeal alemão superar em muito, no que se refere à audácia irracional, o neoplatonismo helênico e as doutrinas que ele inspirara, até então, a árabes, judeus e cristãos.
 
    
 
   
 
  

D.   A existência do máximo absoluto
 
    
 
   Todo número obtido por uma numeração atual é finito; em potência, o número é infinitamente grande; dado um número, sempre se pode, por meio de adição, formar com ele um maior. Podemos, também, por subtração, formar um número menor que um número inteiro, e isso até chegar à unidade, que não é mais um número. É este o ensinamento de Aristóteles, repetido pela escolástica.
 
   Apodera-se Nicolau de Cusa desse ensinamento, aplica-lhe seu postulado e eis o que dele extrai[35]:
 
   No âmbito dos números, a unidade é um mínimo absoluto; não há número menor do que um. Existe, portanto, também um máximo absoluto, que deve ser idêntico ao mínimo absoluto; e, com efeito, esse máximo absoluto é tal, que não existe nenhum número maior que ele; portanto, não é suscetível de multiplicação, é necessariamente único.
 
   A unidade, mínimo absoluto de todos os números, não é um número, mas é o princípio de todos os números; é também o fim deles, pois é idêntica ao máximo absoluto.
 
   O que acabamos de reconhecer no domínio dos números continua válido em qualquer outro domínio[36].
 
   Por isso mesmo que algumas coisas são finitas, a série segundo a qual elas se ordenam deve ser compreendida entre dois termos, um termo inicial e um termo final, um mínimo absoluto e um máximo absoluto.
 
   Esse máximo absoluto não é um dos objetos cuja série contém, pois, ao percorrer essa série, poderia ser atingido de maneira atual; ao passo que, na enumeração de objetos finitos, não se pode jamais, de maneira atual, chegar a um objeto tal que não exista nenhum maior que ele.
 
   Sem ser nenhum desses objetos, o máximo absoluto é o fim deles todos; idêntico, aliás, ao mínimo absoluto, é também, de todos esses objetos, o princípio comum.
 
   Esse máximo é tudo o que pode ser; não pode, portanto, ser multiplicado, não pode tornar-se número; é necessariamente uno.
 
   Dessa afirmação, deve-se compreender todo o alcance[37].
 
   Em toda ordem de coisas, existe um máximo absoluto, idêntico ao mínimo absoluto; existe um máximo de quantidade, um de substância, um de qualidade, e assim por diante. Mas não são máximos distintos; em sua unidade perfeita, ainda que incompreensível, o mesmo ser é máximo absoluto em toda ordem de coisas, em número, em substância, em grandeza, em qualidade; em toda ordem de coisas, é também o mínimo absoluto; é o princípio e o fim de tudo.
 
   “É[38], portanto, a unidade absoluta à qual nada se opõe; é o máximo absoluto, que é o Deus abençoado.”
 
    
 
   
 
  

E.    A existência de Deus
 
    
 
   Existir é já uma determinação. Desejoso de subtrair o Uno a toda definição, a toda determinação, Proclo situava o Uno acima do Ser; por isso, da mais alta das substâncias divinas, do Uno, não hesitava em declarar que é um não ser (μὴ ὄν); segundo ele[39], devemos conceber dois não seres; para formar a ideia do primeiro, do que existe, retiramos a existência e obtemos, assim, a noção da matéria prima, da ὕλη; para conceber o segundo, formamos um conceito que seja superior ao ser e, com isso, chegamos a pensar esse não ser que é o Uno.
 
   Comprazia-se o pseudo-Areopagita em declarar que Deus existe com uma existência suprassubstancial; mas não chegava a chamá-lo não ser. Os rabinos da Cabala, pelo contrário, não temiam imitar, neste ponto, a linguagem de Proclo e dar a Deus[40] um nome que significa coisa nenhuma ou nada.
 
   Por estar acima de todos os seres, Deus é um não ser; não existe, pois é superior a toda existência; são proposições cujo aspecto antinômico surpreende e confunde o espírito; eram perfeitas para seduzir Nicolau de Cusa.
 
   Ouvimo-lo, inicialmente, declarar[41] que o máximo absoluto é um ser: “Não podemos conceber que algo exista sem ser; sem dúvida, este nome de ser, como tampouco qualquer outro nome, não é precisamente o nome do máximo, que está acima de todo nome; todavia, ser ao máximo (esse maxime) e de um modo que não se pode nomear... é algo que lhe convém necessariamente.”
 
   Mas ao mesmo tempo que é o máximo absoluto de existência, Deus é seu mínimo absoluto e, assim, merece ser chamado não ser.
 
   De resto, toda série de coisas está, como sabemos, compreendida entre um mínimo absoluto, que é o princípio comum dessas coisas, e um máximo absoluto que é seu fim comum; o máximo e o mínimo são idênticos entre si; mas um e outro são de ordem diferente e, por assim dizer, de natureza diferente daquela dos diversos termos da série. Deus, portanto, máximo absoluto e mínimo absoluto de todos os seres, princípio e fim de todo ser, é mais que um ser, mas não é um ser; é um não ser.
 
   Todos esses pensamentos encontram-se reunidos nos seguintes trechos[42]:
 
   “Antes do ser, há o não ser; antes da inteligência, o que não é a inteligência; de um modo geral, antes de tudo o que se pode exprimir, o inexprimível.
 
   “Deus é o princípio que não se pode nomear, que vem antes de tudo o que é suscetível de receber um nome. Vedes melhor assim que duas proposições contraditórias se devem negar ao mesmo tempo, quando se trata dele; não se pode dizer dele nem que é, nem que não é, nem que é e não é, nem que é ou não é (neque sit, neque non sit, neque sit et non sit, neque sit vel non sit); nenhum desses modos de dizer o alcança, pois ele precede tudo o que se possa dizer.”
 
   A negação é, portanto, o princípio de todas as afirmações, pois o princípio nada é dos objetos de que é princípio (principiata). Mas, por outro lado, todo efeito existe em sua causa de modo mais verdadeiro que em si mesmo; portanto, a afirmação é, na negação, melhor do que em si mesma, pois a negação é o seu princípio. O princípio precede, portanto, igualmente o máximo e o mínimo de todas as afirmações.
 
   Assim é, por exemplo, que o não ser é o princípio do ser (Puta non ens entis principium). O não ser parece-nos, portanto, anterior ao ser; ele se revela o meio da coincidência entre o máximo e o mínimo.
 
   “Assim, o princípio é o ser que é igualmente o ser ao máximo e o ser ao mínimo; ou, em outras palavras, se ele é não ser, é enquanto é ser ao máximo; o princípio do ser não é, portanto, o que, de certo modo, não é ser; é o que é não ser da maneira que acaba de ser dita. – Ens, quod pariter est minime ens et maxime ens, sive sic non ens quod maxime ens; non est principium entis nullatenus ens, sed non ens dicto modo.
 
   “Quando considero que o princípio do ser não pode ser aquilo de que ele é princípio, vejo que ele é um ser o mínimo possível, que é ser ao mínimo; quando considero o princípio do ser como aquilo em que reside da melhor maneira aquilo de que é o princípio, vejo que ele é ser ao máximo. Mas como esse mesmo princípio está acima de todas as oposições, acima de tudo o que se pode exprimir, e isso de um modo inefável, vejo que ele está antes do máximo, assim como antes do mínimo; ele se situa acima de tudo o que pode ser dito. Portanto, tudo o que se afirma do ser deve ser negado do princípio, do modo que acaba de ser descrito.”
 
   O que reencontramos aqui é, muito exatamente, o pensamento de Proclo, de Proclo muitas vezes citado neste sermão; retomando-o por conta própria, o futuro bispo de Brixen permanece muito consequente com seus próprios princípios; mais exatamente, poderíamos dizer que o que acabamos de ler ilumina com uma luz particular o caminho pelo qual ele pretende ter acesso à metafísica; em Deus, diz-nos ele, o ser e o não ser conciliam-se; porque Deus os precede a um e a outro; o mesmo acontece com toda antinomia, toda contradição; sempre que as coisas divinas estão em questão, devemos conciliar os contraditórios num único e mesmo conceito, prevenindo-os, por assim dizer, dirigindo os nossos olhares para aquém do ponto de bifurcação em que se separam para se opor, em Deus que os une, superando-os. “Oportet[43] in divinis simplici conceptu complecti contradictoria, ipsa antecedenter praeveniendo.” Assim, “na divina síntese[44], todas as coisas coincidem umas com as outras, sem nenhuma diferença; em nossa síntese intelectual, tornam-se compatíveis os contraditórios. – In intellectuali complicatione contradictoria se compatiuntur.”  Do que foi a doutrina de Proclo, Nicolau de Cusa tirou o que será a doutrina de Hegel.
 
   Dissera Proclo do Uno que era um não ser; Dionísio escrevera de Deus[45]: “Ele é todas as coisas e, contudo, não é nenhuma dessas coisas.” O filósofo de Cusa reuniu num só esses dois pensamentos, compondo o seguinte texto[46]: “Aquele que diz: Deus está em todas as coisas, não enuncia um juízo mais verdadeiro do que o que declara: Deus não é nada, ou: Deus não é. Ele sabe, com efeito, que Deus está acima de toda afirmação, como de toda negação; digamos o que dissermos, ele permanece inexprimível.”
 
    
 
    
 
   
 
  

F.    A eternidade de Deus
 
    
 
   Na presença desse Deus, que ultrapassa toda afirmação e toda negação, o futuro bispo de Brixen vai, então, permanecer calado? De modo algum; dessa indefinível natureza, o nosso metafísico vai demonstrar as propriedades; inicialmente, com grande parafernália de silogismos, vai estabelecer a sua eternidade, e essa eternidade se revelará ao mesmo tempo una e tripla.
 
   O que é imutável, diz Chrypfs[47], é necessariamente eterno; a eternidade é, portanto, o apanágio do que precede toda mudança.
 
   Ora, a mudança é aquilo pelo qual algum ser se torna outro (alter); é a alteração (alteritas)[48]; portanto, o que precede toda alteração é eterno.
 
   Ora, quem diz: alteração diz uma coisa, depois outra. A alteração implica a dualidade, e a dualidade, que é número, é posterior à unidade; portanto, a unidade precede toda alteração, e, assim, a unidade é eterna.
 
   A dualidade, que é a primeira das alterações, é também a primeira das desigualdades; por natureza, a desigualdade e a alteração são simultâneas. “Ora, toda desigualdade consiste nisto: o que seria igual, mais um excedente. Por natureza, portanto, a desigualdade é posterior à igualdade.” Decorre daí que a igualdade, que precede naturalmente toda desigualdade, precede também toda alteração; assim, a igualdade é eterna.
 
   Se, de duas causas, uma é naturalmente anterior à outra, todo efeito da primeira precede, por natureza, todo efeito da segunda. Ora, a unidade é conexão ou causa de conexão; os objetos são ditos conexos quando são unidos um ao outro, quando são um e o mesmo. A dualidade, ao contrário, é divisão ou princípio de divisão, pois a dualidade é a primeira das divisões. Mas a unidade, causa de conexão, precede por natureza a dualidade, causa de divisão; a conexão é, portanto, por natureza, anterior a toda divisão; por outro lado, a alteração e divisão são, por natureza, simultâneas, pois a alteração implica a dualidade, que é a primeira divisão; de modo que a conexão, naturalmente anterior a toda alteração, é, também ela, eterna.
 
   A unidade é eterna. A igualdade é eterna. A conexão é eterna. Mas nada de eterno poderia ser pluralidade; então, com efeito, a unidade, que é naturalmente anterior à pluralidade, precederia a eternidade mesma, o que é impossível. Só o Uno é eterno. Se, portanto, a unidade, a igualdade e a conexão são eternas, é que a unidade, a igualdade e a conexão são um único e mesmo ser. “Tal é, portanto, esta trindade na unidade que foi proposta a nossa admiração por Pitágoras, o primeiro de todos os filósofos, a honra da Itália e da Grécia.”
 
    
 
    
 
   
 
  

G.   A influência de Thierry de Chartres sobre Nicolau de Cusa
 
    
 
   Nicolau de Cusa invoca o nome de Pitágoras, mas evita nomear aquele de quem recebeu a ideia que acaba de desenvolver.
 
   Esse inspirador é Thierry de Chartres.
 
   Thierry compôs, do primeiro capítulo do Gênesis, um comentário intitulado: De opere sex dierum libellus. Esse comentário devia formar uma obra muito considerável; infelizmente, dela só possuímos hoje o primeiro livro e o começo do segundo. Do primeiro livro, com o auxílio dos quatro textos manuscritos que a Bibliothèque Nationale possui, B. Hauréau publicou uma excelente edição[49].
 
   Resumimos há tempos[50] a teoria cosmogônica de Thierry de Chartres; dissemos com que audácia Thierry pedia unicamente às forças físicas a explicação da evolução inteira do Mundo.
 
   O livro publicado por Hauréau encerra-se com uma notabilíssima doutrina, de aspecto pitagórico, na qual a eternidade de Deus é deduzida de sua unidade, ao passo que a geração eterna do Verbo pelo Pai é assimilada à operação pela qual a unidade, multiplicando-se por si mesma, gera o que lhe é igual.
 
   Ora, foi essa doutrina, tão profundamente marcada por um selo característico, que Nicolau de Cusa retomou.
 
   A identidade entre o pensamento de Chrypfs e o pensamento de Thierry fica evidente desde o momento em que, na obra deste último, lemos este trecho[51]:
 
   “A unidade precede toda alteração (alteritas), pois a unidade precede o número dois, que é o princípio da alteração; outro, com efeito, jamais se diz de duas coisas. A unidade precede, portanto, toda mudança, pois toda mudança tira do número dois o que o faz existir; nada, com efeito, é apto a mudar ou mover-se se não for capaz de ser primeiro de um modo e, depois, de outro. A unidade precede, assim, essa alteração na maneira de ser e, portanto, precede também a mudança. Mas toda criatura está sujeita à mudança, e tudo o que existe, ou é eterno, ou é criatura. Uma vez, pois, que a unidade precede toda criatura, é necessário que ela seja eterna.”
 
   O futuro bispo de Brixen não teve simplesmente, de algum modo indireto, o conhecimento distante do pensamento de Thierry de Chartres; certamente leu o De opere sex dierum libellus; não há dúvida possível, por pouco que se compare o texto desse escrito com o do tratado De Docta ignorantia; para o trecho que acabamos de citar, eis a comparação dos dois textos.
 
  
 
   
 
   
   Thierry de Chartres
 
   Omnem alteritatem unitas praecedit, quoniam unitas praecedit binarium, quod est principium omnis alteritatis; alterum enim semper de duobus dicitur. Omnem igitur mutabilitatem praecedit unitas; siquidem omnis mutabilitas substantiam ex binario sortitur; nihil enim aptum est mutari sive moveri nisi etiam aptum sit ut prius se habeat uno modo, deinde alio. Hanc igitur modum alteritatem unitas praecedit, quare et mutabilitatem. Sed mutabilitati omnis creatura subjecta est et quidquid est, vel aeternum est, vel creatura. Cum igitur unitas omnem creaturam praecedit, aeternam esse necesse est.
 
   
Nicolau de Cusa
 
   Id quod omnem alteritatem praecedit, aeternum esse nemo dubitat; alteritas namque idem est quam mutabilitas; sed omne quod mutabilitatem naturaliter praecedit immutabile est, quare aeternum. Alteritas vero constat ex uno et altero, quare alteritas, sicut numerus, posterior est unitate. Unitas ergo natura prior est alteritate, et quoniam eam naturaliter praecedit, est unitas aeterna.
 
  
 
   
 
   
    
 
   Nicolau, é visível, limitou-se aqui a resumir Thierry.
 
   Depois de ter estabelecido que a unidade é eterna, acrescenta Thierry: “Mas nada é eterno, a não ser Deus; a unidade é, portanto, a divindade mesma.”
 
   Ele trata, então, de explicar como essa eterna unidade gera, desde toda a eternidade, uma unidade que lhe é igual.
 
   Quando um número, diz ele, é multiplicado por si mesmo, gera um número que não lhe é igual; o número dois dá um produto duplo, o número três, um produto triplo, e assim por diante. Multiplicado por um número diferente de si mesmo, um número dá um produto que já não se submete à mesma regra.
 
   Podemos aplicar à unidade essa dupla maneira de gerar produtos; podemos multiplicar a unidade, quer por ela mesma, quer por outros números.
 
   Multiplicada por outros números, a unidade gera todos os números, que não lhe são iguais. Assim, a desigualdade nasce quer da multiplicação de um número por um número, quer da multiplicação da unidade por um número. É preciso, então, que a igualdade nasça da multiplicação da unidade por si mesma. Com efeito, a igualdade precede a desigualdade; a geração da igualdade deve, portanto, preceder toda geração de desigualdade; ora, o que precede o número é a unidade; a multiplicação da unidade pela unidade, precedendo, assim, toda multiplicação por um número, só pode gerar a igualdade; e é bem isso que acontece, pois “uma vez a unidade nada mais é que a unidade.”
 
   “A igualdade, portanto, e a sua geração precedem naturalmente todo número. Ora, como dissemos mais acima, o que precede todo número é eterno. Portanto, a igualdade da unidade e sua geração a partir da unidade são eternas.”
 
   Esta é a estranha doutrina de Thierry de Chartres acerca da eterna geração do Verbo igual ao Pai; esta é a doutrina que Nicolau de Cusa se contenta com resumir[52]; mas, ao resumi-la, a torna mais obscura.
 
   Na teoria que analisamos, o futuro cardeal não se contenta em demonstrar que a unidade é eterna e que, dessa unidade, a igualdade também é eterna; estabelece ainda a eternidade do vínculo, da conexão entre a unidade e o seu igual. Assim como a unidade vai ser, para ele, o Pai e a igualdade será o Filho, da conexão fará o Espírito Santo; com isso, a Trindade estará completa.
 
   A essa conexão (connexio) não encontramos nenhuma alusão no Libellus de opere sex dierum, ou, pelo menos, no que possuímos dessa obra; nela, Thierry só trata do Pai e do Verbo; mas o que deles diz vai guiar Nicolau de Cusa em suas meditações acerca da Trindade divina.
 
    
 
   
 
  

H.   A Trindade divina
 
    
 
   A análise de toda coisa finita faz-nos nela descobrir a potência, o ato e a união da potência com o ato; estes três elementos, devemos reencontrá-los em Deus, mas elevados ao máximo absoluto.
 
   Deus, portanto, é o ato infinito[53], o ato absolutamente puro; é o que todo peripatetismo proclama; mas a Ignorância erudita acrescenta o seguinte[54]: A atualidade infinita não é senão a existência atual da omnipotência; assim, no absoluto, a potência máxima não difere do ato máximo e Deus é também a potência absoluta[55].
 
   Analogamente, o Um era, segundo Plotino, a potência de tidas as coisas[56] e, ao mesmo tempo, era todo ato[57].
 
   Não foi a leitura direta de Plotino, mas o estudo do Areopagita que, sem dúvida, sugeriu esse pensamento a Nicolau de Cusa; em todo caso, é a doutrina de Dionísio, tão amplamente comentada por Escoto Erígena, que vamos ouvir agora. Deus é ato puro e potência absoluta; o nome de Possest, formado de posse e esse, é o que lhe convém[58].
 
   Em Deus, a potência absoluta, o ato puro e a união dessa potência com esse ato são coeternos[59].
 
   O ato pressupõe[60] logicamente a potência, que é o seu princípio; a potência, ao contrário, nada pressupõe. Essa potência que é, logicamente, o princípio do ato, é o Pai; o Filho é a eterna atualização da potência do Pai; de um e de outro procede o Espírito Santo, que é a união, coeterna a um e outro, da potência absoluta e do ato puro. “O Filho é o que o Pai pode, e o Espírito Santo é o vínculo da Omnipotência com o Omnipotente.”
 
   Detenhamos nossa atenção nesta proposição: O Filho é o que o Pai pode.
 
   O que é, então, o que o Pai pode? É o conjunto das criaturas, tanto as que foram chamadas à existência ou o serão, como as que jamais verão sua possibilidade passar à realidade. Essa criação universal que é em potência no Pai, ela é atualizada no Filho, ou melhor, o Filho não é senão a Universalidade da criação considerada como existente de maneira atual; o Filho é, portanto, de certa forma, a medida do que o pai pode fazer; por conseguinte, é perfeitamente igual à omnipotência do Pai. E, por outro lado, o Pai e a sua potência não são coisas diferentes; o Pai e o Filho são, portanto, perfeitamente iguais um ao outro.
 
   Essa doutrina, tão próxima da que Escoto Erígena desenvolvera a respeito do Verbo divino, Thierry de Chartres formulara-a nos seguintes termos[61]:
 
   “Para cada uma das coisas, a Divindade é a forma que confere a existência (forma essendi). É pela luz que um corpo é luminoso e pelo calor é que é quente; do mesmo modo, é da Divindade que cada coisa tira seu ser (esse). Vemos com isso que, em toda parte, Deus está inteiro e de maneira essencial. A unidade é, portanto, para cada coisa, a forma que lhe confere a existência...
 
   “A Unidade é o ser (esse) único e primeiro das coisas; por outro lado, a Igualdade de que falamos existe a título de igualdade da Unidade; necessariamente, pois, essa Igualdade é uma igualdade da existência das coisas, isto é, uma espécie de medida, de definição, de determinação eterna de todas as coisas; nada pode existir que a ultrapasse, nem nada que esteja abaixo dela. – Necesse est igitur hanc aequalitatem existentiae rerum esse aequalitatem, id est modum quemdam, sive deffinitionem, sive determinationem aeternam rerum, citra quam vel ultra quam nihil esse possibile est...
 
   “Uma vez que a Divindade é a Unidade mesma, é preciso que ela seja o ser único de todas as coisas. A Igualdade dessa unidade é, portanto, uma espécie de medida além da qual ou aquém da qual nada pode subsistir... É segundo ela que as formas e as medidas das coisas devem existir; ali se acham contidas as noções das coisas (rerum notiones); com efeito, a ideia de uma coisa (notitia rei) está sempre contida na Igualdade da unidade; se superar essa Igualdade ou se lhe permanecer inferior, não deve ser chamada ideia, mas falsa imaginação; pois, como dissemos, a Igualdade da Unidade é também necessariamente a Igualdade da existência das coisas. É, portanto, verdade que toda noção das coisas está contida na Igualdade.”
 
   Desde Santo Agostinho, a escolástica havia-se comprazido em meditar, em desenvolver estas duas proposições:
 
   O Verbo é o modelo, o exemplar, à semelhança do qual Deus criou todas as coisas.
 
   O que é verdadeiro, o que é falso de uma coisa é o que é conforme ou o que não se ajusta com a ideia eterna dessa coisa dentro do Verbo.
 
   Estas duas proposições são, para Thierry, dois corolários, ou melhor, dois aspectos deste pensamento:
 
   O Verbo é a medida, igual ao Pai, da Omnipotência do Pai.
 
   Ora, este pensamento, Nicolau de Cusa o recolhe preciosamente na herança do chefe de escola de Chartres.
 
   “Quem diz unidade, escreve ele[62], diz, de certo modo, entidade (entitas); entidade provém da palavra grega ὄν, que se diz em latim ens. A Unidade é, portanto, entidade, pois Deus é a entidade mesma das coisas; Ele é, com efeito, a forma que confere a existência (forma essendi); portanto, Ele é também a entidade.
 
   “Por outro lado, a Igualdade da Unidade é, de certo modo, a igualdade da entidade, ou, em outras palavras, a igualdade do ser ou da existência (aequalitas essendi sive existendi).
 
   “Mas a igualdade da existência é o que há numa coisa, nem mais, nem menos, nada além, nada aquém. Se houver mais numa coisa, esta será monstruosa; se houver menos, não haverá mais geração da Igualdade pela Unidade.”
 
   A Docta ignorantia, evidentemente, só nos dá nesta passagem um resumo do Libellus de opere sex dierum; acrescentemos que dela dá um resumo mal feito; com efeito, enquanto Thierry se empenhou, mesmo à custa de repetições, em exprimir o seu pensamento com toda a ordem, com toda a clareza que se pode inserir em tais meditações metafísicas, o cardeal alemão, por ter buscado demais a concisão, caiu numa profunda obscuridade; seria difícil compreender o que ele quis dizer se a exposição do chefe de escola de Chartres não projetasse certa luz nessas trevas; à letra abstrusa de Nicolau de Cusa, ela dá uma espécie de comentário; mas o comentário precedeu a letra.
 
   Esse comentário faz-nos também compreender o sentido exato de um trecho que o futuro bispo de Brixen apresenta um pouco mais adiante[63], e que é o seguinte:
 
   “Desde toda a eternidade, Deus pôde criar as coisas; esse poder ele o teria tido mesmo que não tivesse criado essas coisas; é com isso, como vemos, que ele recebe, em relação às coisas, o nome de Filho. Se ele é Filho, com efeito, é porque é a igualdade da existência das coisas, igualdade além ou aquém da qual as coisas não poderiam existir. – Ex hoc enim est Filius, quod est aequalitas essendi res, ultra quam vel infra res esse non possent. – Ou seja,ele é Filho porque é a igualdade da entidade das coisas que Deus podia fazer, mesmo que não as tivesse feito em tempo algum; e essas coisas, se Deus não as tivesse podido fazer, não haveria nem Deus Pai, nem Deus Filho, nem Deus Espírito Santo; que digo!, não haveria Deus nenhum.”
 
   “É, portanto[64], só enquanto criador que Deus é, ao mesmo tempo, uno e triplo; enquanto infinito, não é nem triplo, nem uno, nem nada que possa ser dito.”
 
    
 
   
 
  

I.       O Universo contraído e a criação
 
    
 
   Na divina Trindade reside o Filho, que é o conjunto das coisas, o Universo ideal que o Pai pode criar.
 
   Por outro lado, fora de Deus, estão seres finitos, cuja reunião compõe o que Nicolau de Cusa chama de Universo contraído ou concreto (contractus).
 
   Devemos considerar esses dois universos como dois seres essencialmente distintos, dos quais um foi simplesmente criado à semelhança e à imagem do outro? Ouçamos o nosso filósofo[65]:
 
   “Todo dom de Deus residiu, desde toda a eternidade, no seio do Pai; dele desce no momento em que é recebido... Essa descida é uma contração da eternidade numa duração que tem começo... A criatura desce, portanto, da eternidade dentro da qual sempre existiu. Mas a eternidade dada não pôde ser recebida senão sob forma contraída; portanto, a eternidade sem princípio existe, a partir do momento em que ela é recebida, como coisa que admite um princípio (Hinc aeternitas sine principio principiative recepta existit). O Mundo tem, portanto, um princípio...
 
   “Mas não há um mundo que resida, eterno, no seio do Pai, e um outro mundo que foi, por meio de uma descida, feito pelo Pai; o Mundo sem princípio e o Mundo que, por efeito de uma descida, foi recebido em seu ser próprio, a título de coisa que admite um princípio (principiative) é um único e mesmo Mundo. No seio do Pai, esse Mundo não está sujeito à mudança; numa perpétua estabilidade, numa suprema clareza, isento de toda variação de brilho (vicissitudo obumbrationis), subsiste sempre idêntico a si mesmo e ao Pai. Mas quando desceu do Pai, quando foi recebido em seu ser próprio, está sujeito à mudança; privado de estabilidade, flutua numa contínua variação de seu brilho. Dir-se-ia que o Mundo é um deus sujeito à mudança e à variação de brilho, enquanto o Deus eterno seria um mundo subtraído à mudança e a toda variação de brilho. – Quase Mundus sit deus transmutabilis in vicissitudine obumbrationis, et mundus intransmutabilis et absque omni vicissitudine obumbrationis sit Deus aeternus. – São modos de falar que são inteligíveis, sem que se tenha de precisá-los de nenhuma maneira.”
 
   Esses modos de falar lembram muito as palavras de João Escoto; usá-las sem precisá-las é coisa muito perigosa; pois pode acontecer de o ouvinte ou o leitor precisá-las e, ao precisá-las, que delas extraia uma doutrina panteísta; foi o que Amaury de Bennes e seus discípulos, com Mestre Eckhart, haviam extraído dos ensinamentos de Erígena, apesar das precauções tomadas por este.
 
   Também Nicolau de Cusa se empenha em definir a operação criadora de tal modo que toda suspeita de panteísmo seja afastada de sua teoria.
 
   Somente, diz-nos ele[66], o máximo absoluto, que é também a absoluta necessidade, existe por si; o Universo contraído não recebe, portanto, a sua existência de si mesmo, mas do máximo absoluto; é criatura de Deus.
 
   O Ser absoluto carece de toda inveja e de toda avareza; consequentemente, nada pode comunicar de negativo, de privativo, nada que, por essência, seja diminuído.
 
   Na criatura, portanto, que recebe sua existência do máximo, nada do que é diminuição, como corruptibilidade, divisibilidade, imperfeição, diversidade, pluralidade, provém do Ser máximo, que é eterno, indivisível, perfeito, sem divisão, absolutamente uno. De Deus, a criatura recebe a sua unidade, o seu caráter distintivo e a sua conexão com o conjunto do Universo; e, quanto mais una é, mais é semelhante a Deus.
 
   Mas a unidade da criatura é alterada pela pluralidade, seu caráter distintivo pela confusão, sua conexão com o resto do Universo pelo desacordo; tudo isso não vem nem de Deus, nem de nenhuma causa positiva; isso vem da contingência. – “Quod autem ejus unitas alterata est in plutalitate, discretio in confusione et connexio in discordantia, a Deo non habet neque ab aliqua causa positiva, sed contingenter.”
 
   Plotino ou Cláudio Galeno teriam falado de modo muito semelhante; mas teriam colocado na ὕλη o princípio de toda degradação e de toda confusão; Nicolau de Cusa, completando, por assim dizer, a doutrina de Avicena, substitui pela contingência a matéria prima.
 
   No desenvolvimento que acabamos de resumir, ele chega a esta conclusão:
 
   “Quem, então, combinando, dentro da criatura, a necessidade absoluta, pela qual ela é, e a contingência, sem a qual ela não é, poderá compreender o seu ser?  A criatura, que não é nem Deus nem o nada (nihil), parece estar, por assim dizer, depois de Deus e antes do nada, entre Deus e o nada; por isso disse um sábio: Deus é oposto ao nada por intermédio do ser. E, no entanto, o ser não pode ser composto de ser e de não ser. A criatura, portanto, não parece nem ser, visto que ela desce do ser, nem não ser, pois é antes do nada, nem composta de ser e de não ser.
 
   “A nossa inteligência não sabe, nem por análise, nem por síntese, superar as contradições; por isso, ela não alcança o ser da criatura, embora sabendo que esse ser só é pelo Ser máximo.”
 
   Nada menos panteísta, nada mais ortodoxo que essa conclusão; ela só desenvolve estas palavras de Santo Agostinho[67]: “Considerei, em seguida, todas as coisas que estão abaixo de Vós e reconheci que não poderíamos dizer que elas são absolutamente, nem que absolutamente não são; pois elas são, já que receberam o ser de Vós; e não são, porque não são o que Vós sois; com efeito, só é verdadeiramente o que permanece sem mudança.”
 
   Não indo além das afirmações de Santo Agostinho, Nicolau de Cusa mostrou-se prudente; Eckhart, por ele admirado, cuja autoridade reivindica e cuja defesa faz na Apologia doctae ignorantiae, não fora tão comedido; não dissera que a criatura fosse um meio entre o ser absoluto e o nada; declarara que a criatura é um puro nada. Nicolau de Cusa compraz-se em permanecer suspenso entre os dois termos de uma antinomia, cuja conciliação lhe parece certa, embora ultrapasse a nossa razão; espírito bem menos flexível, Eckhart sente a necessidade de resolver essa antinomia numa afirmação categórica ou numa negação brutal.
 
    
 
   
 
  

J.       O Universo é finito ou infinito?
 
    
 
   O estudo do Universo criado vai dar a cada instante ocasião de desconcertar a nossa inteligência pela reverberação de uma antinomia.
 
   Já no início desse estudo, o futuro bispo de Brixen aborda a questão que interessara tão vivamente todos os mestres da escolástica: é o Universo finito ou infinito? Seus predecessores haviam se esforçado muitíssimo para dar uma resposta que deixasse satisfeito o espírito. Esse repouso da inteligência, a Ignorância erudita compraz-se, ao contrário, em perturbá-lo[68].
 
   Só o máximo absoluto é infinito, diz ela, pois só ele é tudo o que pode ser. O Universo contraído reúne tudo o que existe fora de Deus; ele não é Deus; portanto, não é positivamente infinito.
 
   Por outro lado, não há nenhum termo que o limite, de modo que podemos chamá-lo infinito, se tomarmos essas palavras num sentido negativo, que significa a ausência de limite. Mais exatamente, podemos dizer que o Universo não é nem finito, nem infinito.
 
   Dizer que nenhum limite atualmente existente termina o Mundo é dizer que não há, para o Universo, uma possibilidade de ser que ultrapasse a sua atual existência, é dizer que o Universo não pode ser nada além do que é.
 
   Mas, então, se ergue à nossa frente uma nova antinomia: A possibilidade do Mundo não se deixa estender para além de sua existência atual, de modo que o Mundo não poderia ser maior do que é; e, por outro lado, não há Mundo tão grande que Deus não possa criar um que seja maior; no que se refere à omnipotência de Deus, o Mundo poderia ser maior do que é atualmente.
 
    
 
   
 
  

K.    Deus é a síntese da criação e a criação é o desenvolvimento de Deus. – A síntese intelectual
 
    
 
   Sem espantar-se com essas contínuas antinomias, que ela previu e seu princípio exige, a Ignorância erudita prossegue as suas penetrantes investigações acerca das relações entre Deus e o Universo criado.
 
   Apresentam-se a ela[69] duas noções que se opõem uma à outra: a noção de síntese ou de implicação (complicatio), e a noção de desenvolvimento (explicatio).
 
   Todo número não é senão uma repetição, um desenvolvimento da unidade. Por outro lado, a unidade, que é o princípio de todo número, é também o seu máximo absoluto, de modo que todo número está compreendido, implicado na unidade. Todo número desenvolve, portanto, a unidade, que é o seu princípio; e a unidade, que é o máximo e o fim de todos os números, envolve-os  a todos; ela é a sua síntese.
 
   O que acabamos de dizer do número pode repetir-se de tudo o que se encontra no Universo concreto.
 
   Na linha, nada se encontra senão o ponto; em toda parte onde se quiser dividir a linha, há um ponto, de modo que o ponto concentra e condensa, por assim dizer, toda a linha. O ponto é, portanto, ao mesmo tempo, o princípio e o termo, a perfeição e a totalidade de todo comprimento, de toda superfície, de todo volume. O comprimento é o primeiro desenvolvimento do ponto, a superfície é o seu segundo desenvolvimento e o volume, o terceiro.
 
   O que é o movimento? Uma série de estados de repouso que se seguem um ao outro com continuidade, de modo que o repouso é a unidade em que o movimento encontra a sua síntese e que o movimento desenvolve o repouso.
 
   O presente implica o tempo inteiro; o passado é o que foi presente; o futuro, o que será presente; no tempo, só encontramos instantes que se sucedem segundo uma série contínua e dos quais cada um é presente, por sua vez. O presente é, portanto, a síntese do tempo, como o tempo é o desenvolvimento do presente; e o presente é a unidade.
 
   Do mesmo modo, a identidade é a síntese da diversidade, e a diversidade, o desenvolvimento da identidade; do mesmo modo, a igualdade é a síntese da desigualdade, e a desigualdade, o desenvolvimento da igualdade; do mesmo modo, também, a simplicidade é a síntese da divisão, e esta se limita a desenvolver a simplicidade.
 
   Assim, Deus, que é a unidade perfeita e o máximo absoluto, é a síntese de todas as coisas concretas; e essas coisas concretas, em sua pluralidade, são o desenvolvimento do ser único de Deus.
 
   “Como se produzem essa síntese e esse desenvolvimento? Eis uma questão que excede os limites da nossa inteligência. É-nos possível compreender que a pluralidade das coisas concretas decorre da inteligência divina, ao mesmo tempo que o ser dessas coisas provém de Deus, que é a unidade perfeita?”
 
   A doutrina cujo plano a Docta ignorantia acaba de nos traçar é uma daquelas a que o espírito de Nicolau de Cusa mais gosta de retornar; em toda ordem de coisas, ele se compraz em distinguir, em comparar, em opor a síntese e o desenvolvimento, a síntese que se comporta, em relação ao desenvolvimento, como um mínimo absoluto, como um nada e que é, ao mesmo tempo, o seu máximo absoluto.
 
   Dão-nos o ponto e a linha o exemplo mais simples de tal síntese e de seu desenvolvimento; por isso, o nosso autor torna a tratar com muita frequência das inconcebíveis propriedades do ponto.
 
   “Julgas”, diz o Filósofo ao Idiota[70], “que o ponto seja divisível?” E responde o Idiota: “Acho que o ponto que termina uma linha não pode ser divisível; o que é um termo não pode ter termo; ora, se o ponto fosse divisível, teria um termo; não seria, portanto, termo da linha. O ponto não é quantidade; não poderíamos compor com pontos uma quantidade, pois uma quantidade não pode ser formada de elementos não quantitativos.” – “Teu parecer”, replica o Filósofo, “concorda com o de Boécio; dizia ele: ao acrescentares um ponto a outro, nada mais fazes que somar nada a nada.”
 
   E, no entanto, esse ponto, que não é uma grandeza, é dele que sai toda grandeza contínua por meio de desenvolvimento; de toda grandeza, ele é a síntese. “O Criador[71] ... fez o ponto que é próximo do nada, pois, entre o nada e o ponto, não há intermediário. O ponto é tão próximo do nada, que se acrescentando um ponto, não se faz mais do que se se somar nada a nada... E, no entanto, nesse ponto único está a síntese do Universo inteiro.”
 
   O que se diz do ponto em relação à grandeza contínua pode ser repetido do instante em relação ao tempo, do estado de repouso em relação ao movimento.
 
   “O movimento, diz o Idiota[72], é o desenvolvimento do repouso; no movimento, nada mais se encontra do que uma série de estados de repouso. Do mesmo modo, o presente desenvolve-se no tempo; no tempo, não se encontra nada senão instantes presentes; e assim por diante.” – “Como podes dizer, pergunta o Filósofo, que nada se encontra no movimento, a não ser o repouso?” – “Mover-se”, responde o Idiota, é passar de um estado a outro; enquanto o objeto persevera num mesmo estado, ele não se move, mas repousa. É evidente, então, que não se encontra no movimento senão o repouso. O movimento consiste em sair de um estado para se encontrar em outro estado; ou seja, é passar de um repouso a outro repouso. O movimento não é senão, portanto, uma sucessão de repousos desenvolvida em série.”
 
   O ponto, mínimo absoluto de extensão, o instante, mínimo absoluto de duração, o repouso, mínimo absoluto de movimento, não podem ter existência atual no seio da Natureza contraída; nesse Universo criado, todo mínimo absoluto se apresenta como uma impossibilidade.
 
   O mínimo absoluto só tem existência em Deus; ou melhor, idêntico ao máximo absoluto, ele é Deus mesmo. O instante presente, ao mesmo tempo que é infinitamente próximo do nada, é idêntico à eternidade, isto é, a Deus mesmo; sendo Deus, não pode ser absolutamente realizado em nenhuma das coisas criadas. Ouçamos o desenvolvimento destas proposições[73].
 
   “O lugar natural do tempo é a eternidade, ou seja, o nunc, o presente, assim como o lugar do movimento é o repouso e o lugar do número é a unidade. De que constatamos a existência dentro do tempo, senão do presente? O tempo flui, e seu fluxo tem por origem seu ser mesmo, esse ser o nunc, o presente; assim, dizemos que, do tempo, só possuímos o presente. O presente é único e não múltiplo, pois não passa no passado e, do futuro, não se pode dizer: agora. Esse nunc, que é o ponto de chegada e o ponto de partida do escoamento do tempo, é a essência ou o ser do tempo; chamamo-lo o hoje ou a eternidade ou o presente que permanece numa perpétua imobilidade. O nunc da eternidade é, portanto, a eternidade mesma; é propriamente o ser que é a essência do tempo; é Deus eterno, idêntico à sua eternidade... Ora, Deus está em todas as coisas, e não está em nenhuma; está em cada coisa, enquanto ser absoluto; não está em nenhuma coisa, enquanto ela é tal ou tal ser particular... Deus não é, portanto, senão no ser absoluto; portanto, como diz Mestre Eckhart, ele não é no tempo, nem no contínuo, também chamado de grandeza, nem em nenhuma coisa capaz de mais ou de menos, nem no que apresenta distinções, nem em nenhuma criatura.”
 
   Só em Deus, portanto, o presente possui a existência atual; e o mesmo se pode dizer do repouso, do ponto, de todos os mínimos absolutos, de todas as sínteses.
 
   Mas existe um modo de existência diferente da existência atual; é a existência intelectual[74], a existência dentro da inteligência que concebe as formas das coisas, libertando-as de toda união com a natureza contraída; nessa existência intelectual, “as formas são verídicas; conservam seu caráter distintivo e a ordem segundo a qual elas se dispõem naturalmente.” Ora, os mínimos absolutos, princípios e sínteses cujos desenvolvimentos constituem o Universo contraído, são capazes dessa existência intelectual.
 
   “A alma racional[75] é uma força sintética que envolve em si todos os conceitos já sintéticos. Ela envolve a síntese do número e a síntese da grandeza, que são a unidade e o ponto. Na falta da unidade e do ponto, ela não poderia fazer nenhuma distinção dentro do número e da grandeza. Ela envolve em si a síntese dos movimentos, e essa síntese se chama repouso. Ela envolve a síntese do tempo, que se chama agora (nunc) ou presente; pois, no tempo, ela nada encontra senão o presente. O mesmo se pode dizer de todas as sínteses; a alma racional é a simplicidade em que todas as noções sintéticas se vêm reunir.”
 
   A inteligência, portanto, “não vê[76] as coisas temporais no tempo, isto é, numa sucessão instável; ela tem a intuição delas num indivisível presente. O presente, com efeito, o próprio nunc, síntese de toda duração, não pertence ao mundo sensível, pois o sentido não pode alcançá-lo; pertence ao mundo inteligível. Do mesmo modo, a inteligência não tem a intuição das grandezas numa extensão corporal e divisível, mas num ponto indivisível, que é a síntese inteligível de toda quantidade contínua.”
 
   Em suma, na Natureza criada, no Universo contraído, só os desenvolvimentos contínuos, a extensão, o tempo, o movimento possuem a existência atual; as sínteses  unas e indivisíveis, o ponto, o presente, o repouso, são nela puras impossibilidades.
 
   Tais sínteses não têm existência atual senão em Deus; em cada ordem de coisas, a síntese é, ao mesmo tempo, o máximo absoluto e o mínimo absoluto, isto é, Deus mesmo.
 
   Mas, por outro lado, essas sínteses, imediatamente contíguas ao nada, possuem a existência intelectual; só elas têm acesso a nossa inteligência; é só por elas que concebemos o Universo, pois os desenvolvimentos dessas sínteses, a extensão, o tempo, o movimento escapam ao alcance de nossa razão.
 
   Tal é a muito audaciosa doutrina de que o pensamento de Nicolau de Cusa parece ter feito sua constante preocupação; ora, é-nos permitido, segundo cremos, dizer a origem dessa doutrina; ela lembra muito o que Damáscio concebera acerca do tempo e do movimento, o que Simplício nos fez conhecer[77] da teoria de seu mestre.
 
   O cardeal alemão, aliás, encontrava no que as Confissões de Santo Agostinho disseram do tempo[78] ideias que talvez tenham inspirado Damáscio e que não deixavam de ter sua analogia com seus próprios pensamentos; mas a sua doutrina tem uma semelhança muito maior com a do filósofo pagão do que com a do doutor cristão.
 
   Segundo Damáscio, o tempo substancial,  χρόνος ἐν ὑποστάσει, existe simultaneamente em totalidade; e é sob essa forma que o tempo existe dentro da Alma do Mundo, dentro da Natureza universal. Dentro das coisas sensíveis, ao contrário, a existência do tempo consiste num perpétuo fluir. A nossa inteligência, intermediária entre a Alma do Mundo e as coisas sensíveis, não apreende o tempo nem tal como flui nestas, nem tal como subsiste naquela, mas em forma de uma série de resumos de que cada um condensa, em forma fixa, uma parte do tempo que flui.
 
   Nicolau de Cusa vai mais longe que Damáscio. À parte mais elevada de nossa alma, à inteligência, ele atribui  verdadeiramente o poder de conhecer esse tempo substancial que Damáscio situava apenas no seio da Alma do Mundo e da Natureza universal; ela “não vê as coisas temporais no tempo, isto é, numa sucessão instável; ela tem a sua intuição num presente indivisível.”
 
   O que o mestre de Simplício chamava de tempo substancial, o cardeal alemão chama de tempo intemporal, tempus intemporale.
 
   Num de seus sermões, ele insiste[79], com pormenores, nesse tempo intemporal que situa entre a eternidade e o tempo sucessivo e contínuo que se encontra, contraído, nas coisas cambiantes. "A alma, diz ele, vê que está ligada ao contínuo e ao temporal; entre as suas operações, com efeito, são sucessivas e temporais as que ela executa por meio de órgãos perecíveis, como a sensação, a imaginação, a memória e outras semelhantes. E, por outro lado, na operação da inteligência separada dos órgãos, a alma se vê liberta de toda continuidade; quando compreende, é de maneira súbita que ela compreende. A alma descobre, assim, estar entre o temporal e o eterno...
 
   “Se ela precisa de órgãos e da sucessão temporal, é, como ela vê, por causa de sua imperfeição; é porque tem de passar da potência ao ato. As inteligências mais perfeitas, aquelas que são em ato, não precisam, para chegar ao ato, do procedimento discursivo; assim, elas se aproximam mais da eternidade e são mais completamente livres da sucessão temporal...
 
   “A alma, portanto, vê em si mesma o tempo intemporal, ao mesmo tempo uno e triplo, passado, presente, futuro (intemporale unitrinum tempus, praeteritum, praesens et futurum)... Ela chama o passado de memória; o presente, de inteligência; o futuro, de vontade.”
 
   Não é só no tempo e no movimento que a inteligência aplica essa força sintética; é a todo desenvolvimento, a toda multiplicidade, a toda diversidade. “Não é simplesmente pela abstração, separando-as da matéria, que ela se assimila a todas as coisas[80]; é numa simplicidade que não poderia comunicar-se à matéria; desse modo, ela tem a intuição de todas as coisas dentro de sua própria simplicidade; assim vê ela toda grandeza no ponto, todo círculo em seu centro; nessa simplicidade, ela tem, de todas as coisas, uma intuição que as despoja de toda composição feita de partes diversas; ela não as vê enquanto tal coisa é isto e tal outra é aquilo; ela as vê enquanto todas são uma só, enquanto esse um é todas as coisas.”
 
   Ora, conhecer todas as coisas em forma sintética é, para a inteligência, alcançar a filiação divina. Para chegarmos a isso, com efeito, devemos[81], “das coisas que passam e fluem no tempo, das coisas cujo ser consiste num fluxo instável, subir às coisas eternas, lá onde toda sucessão desapareceu, e permanecer na fixidez permanente do repouso.”
 
   Se, portanto, a inteligência concentra numa imutável unidade todo tempo, todo movimento, tudo o que é cambiante e diverso, é porque ela é semelhante a Deus, é porque o homem se tornou filho de Deus; filho de Deus, identificado a Deus pela theosis, ele pode, como Deus, tudo unir, tudo conciliar, até os contraditórios.
 
   Dessa teoria sobre o conhecimento do tempo e do movimento, Santo Agostinho, Damáscio, Simplício podem muito bem ter fornecido os elementos; mas, com certeza, não teria consentido em assim combiná-los; não teria querido levar essa teoria até a doutrina em que o cardeal a faz entrar.
 
    
 
   
 
  

L.     De que maneira Deus e o Universo estão em toda coisa criada, e inversamente
 
    
 
   A unidade de Deus é a síntese da multiplicidade que constitui o Universo; a multiplicidade do Universo é o desenvolvimento da unidade divina; pode-se dizer que o neoplatonismo não cessou de meditar estas duas proposições.
 
   Para deixar entrever como todas as coisas deste mundo podem existir dentro do Uno sem nele introduzir nenhuma diversidade, Plotino tomava o exemplo[82] do centro indivisível do círculo, aonde convergem uma infinidade de raios. “Tantos são os raios que chegam ao centro do círculo quantos parecem ser os pontos reunidos nesse centro.”
 
   Retomara e desenvolvera Dionísio essa comparação[83]. A Teologia de Aristóteles dela se valera, por sua vez[84], para mostrar como a multidão das formas pode existir na unidade da Inteligência: “A Inteligência é como o centro do círculo que contém em si mesmo tudo o que há de ângulos, de lados, de linhas, de superfícies e de outras coisas imagináveis nesse círculo e nas outras figuras. Ele é indivisível e sem dimensão. Todas as linhas do círculo saíram desse ponto e a ele retornam. Por isso é chamado de centro.”
 
   A leitura do Areopagita tornara trivial essa imagem junto aos mestres da Escolástica; são incontáveis os que a descreveram.
 
   Nicolau de Cusa, por sua vez, recolhe essa metáfora[85]; modifica-a levemente, para que exprima, ao mesmo tempo que a unidade de Deus, a ideia particular que ele se faz da Trindade; o centro é o símbolo da Unidade; os raios iguais que dele saíram representam a Igualdade; do Laço entre o centro único e os raios iguais procede a circunferência.
 
   “Volto-me agora, diz ele, para o centro muito simples, e nele vejo o princípio, o meio e o fim de todos os círculos. A sua simplicidade é indivisível e eterna; em sua unidade indivisível e muito estrita, ele é a síntese de todas as coisas. Ele é o começo da igualdade; com efeito, se as linhas que juntam o centro à circunferência não fossem todas iguais entre si, esse ponto não seria o centro de um círculo. Assim, a indivisibilidade do centro é o começo simples da igualdade; sem a união de sua simplicidade pontual com a igualdade dos raios, não poderia haver centro de círculo, pois a essência desse centro consiste em sua equidistância da circunferência.  Assim, nesse ponto central, vejo ao mesmo tempo a Unidade, a Igualdade e o Laço que as une...
 
   “Compreendereis ainda melhor tudo isso se considerardes que a Unidade absolutamente simples é a síntese de toda multidão e, por isso mesmo, está isenta de toda multiplicidade, porque ela complica em si toda multiplicidade, toda multidão. Em toda multidão, reconhecemos essa unidade, pois a multidão não é senão o desenvolvimento da unidade. Podemos dizer o mesmo do ponto, que é a síntese de toda grandeza... Abri, pois, o vosso espírito, e vereis que Deus está em toda multidão, porque está na unidade e está em toda grandeza, porque está no ponto...
 
   Assim se mantém profundamente escondido o centro de todos os círculos; em sua simplicidade reside uma força que sintetiza todas as coisas.”
 
   Todas as coisas estão em Deus[86], que é a síntese da criação, e Deus está em todas as coisas, pois a criação não é senão o desenvolvimento de Deus. Eis as duas afirmações cuja profundidade a Ignorância erudita vai esforçar-se por penetrar e cujo sentido oculto vai tentar trazer à luz[87].
 
   As coisas contraídas, que são a criação, recebem todo seu ser de Deus; assim, esse ser imita o ser de Deus na medida em que a sua natureza o comporta.
 
   Deus é o máximo absoluto e a unidade perfeita; nessa unidade, todas as distâncias, todas as divisões, todas as contradições se transformam e se fundem em união. O Universo é a imagem contraída desse máximo absoluto, mas máximo contraído, pois não compreende todas as coisas, mas só todas as coisas fora de Deus, todas as coisas criadas.
 
   O máximo absoluto é a unidade perfeita, isenta de toda pluralidade; nele, todas as coisas se veem implicadas, mas numa união completa, que exclui toda divisão, toda distinção. Também o Universo é uno, mas de uma unidade contraída que não exclui toda pluralidade, que se resolve , ao contrário, em pluralidade; e assim como a sua unidade se contrai em pluralidade, a sua simplicidade se contrai em composição, sua eternidade se contrai em sucessão, e assim por diante.
 
   Examinemos com ainda maior minúcia como o Universo uno se resolve na pluralidade das coisas concretas ou contraídas.
 
   A essência (quidditas) de Deus é ser absoluto; ele existe, portanto, numa unidade perfeita. A essência do Universo é ser contraído; isto é, ele não pode ser realizado, a menos que se condense e se pulverize, por assim dizer, em objetos particulares.
 
   O Universo está em cada uma das coisas contraídas como uma abstração está em cada um dos objetos concretos que servem para formá-la. A humanidade não é nem Sócrates, nem Platão; mas em Sócrates a humanidade abstrata é realizada de maneira concreta por Sócrates; em Platão, ela o é por Platão. Do mesmo modo, o Universo não é nem o sol nem a lua; mas, no sol, ele é o que o sol contém de universal; na lua, o que a lua tem de universal.
 
   O Universo está, assim, em cada coisa criada particular; nela, ele é o que essa coisa possui de universal, o que sobra dessa coisa quando dela se subtrai toda diversidade e toda pluralidade.
 
   Do mesmo modo, portanto, que cada objeto criado está no Universo, pode-se dizer que o Universo está em cada objeto criado.
 
   A comparação que acaba de ser usada poderia induzir em erro aquele que a quisesse interpretar num sentido platônico. A humanidade, diria ele, que existe em estado concreto em Sócrates ou Platão, mas não é nem Sócrates, nem Platão, é o homem em si; e esse homem específico existe com uma existência ideal distinta da existência concreta e mais verdadeira que a existência concreta. O Universo de que fala Nicolau de Cusa, diria esse platônico, não é senão o mundo das ideias.
 
   A Docta ignorantia rejeitaria energicamente tal conclusão, pois recusa absolutamente toda crença no Mundo ideal de Platão.
 
   “Mostramos, diz ela[88], que não se pode chegar a nenhum máximo puro e simples que não seja Deus; não poderia, portanto, haver nem potência absoluta, nem forma ou ato absoluto que não seja Deus; mostramos que não havia, fora de Deus, nenhum ser não contraído; que não há forma das formas, verdade das verdades, a não ser uma só [que é Deus]...
 
   “As formas das coisas, portanto, não são distintas umas das outras, a não ser enquanto existem em estado concreto; enquanto existem no estado absoluto, não são senão uma forma única, isenta de toda distinção, que, no seio das coisas divinas, é o Verbo...
 
   “Não é, portanto, possível haver, como pretendem os platônicos, vários exemplares; cada um desses exemplares seria, com efeito, um máximo, uma verdade suprema, em relação às coisas feitas à sua semelhança (exemplata); mas é impossível que haja vários máximos, várias verdades supremas; é preciso e é suficiente que exista um e um só exemplar, em que todas as coisas residem à maneira como, no seio da ordem que os ordena, se encontram objetos ordenados; esse exemplar único reúne numa adequação absoluta todas as razões das coisas, por mais distintas que as suponhamos... As formas das coisas não têm, portanto, existência atual no seio do Verbo, senão porque são o Verbo mesmo; e nas coisas, elas só têm existência atual no estado concreto.”
 
   Acerca do Mundo das ideias, o filósofo de Cusa professa, portanto, da maneira mais formal, a doutrina que Santo Agostinho propusera, que Escoto Erígena e, depois dele, todos os grandes teólogos da escolástica haviam abraçado.
 
   Ele não quer que se considere o Universo de que fala como idêntico ao Mundo das ideias; tampouco quer que ele seja tomado pela Alma do Mundo, que ele mal distingue, aliás, do Mundo das ideias.
 
   “A Alma do Mundo, diz ele[89], não tem existência, a não ser quando acompanhada da potência (possibilitas) que a contrai. Não há inteligência separada das coisas ou que delas seja separável. Se considerarmos a inteligência enquanto separada da potência, ela não é diferente da inteligência divina, a única inteiramente em ato...
 
   “Não há, portanto, meio termo entre o absoluto e o concreto, como pensaram os que colocaram a Alma do Mundo depois de Deus e antes da contração do Mundo. Só Deus é a alma e a inteligência do Mundo.”
 
   Certos já de que o Universo de Nicolau de Cusa não é nem o Mundo das ideias, nem a Alma do Mundo, voltemos a esta proposição[90]: todo objeto criado está no Universo e o Universo está em cada objeto criado; desenvolvamos as suas consequências.
 
   O Universo, que é o máximo contraído, está em Deus, que é o máximo absoluto e a síntese de todas as coisas; e Deus está no Universo que o desenvolve, pois a essência contraída do Universo emana da essência absoluta de Deus. Como Deus está no Universo e o Universo em cada ser particular, Deus está em cada ser particular. É por intermédio da unidade contraída do Universo que a unidade absoluta de Deus está em cada uma das coisas criadas e a pluralidade das coisas criadas reside dentro da unidade de Deus.
 
   Podemos ir ainda mais longe. Já que Deus está em todas as coisas por intermédio do Universo; já que, por intermédio do Universo, todas as coisas estão em Deus, podemos repetir[91] as palavras de Anaxágoras, prestando-lhes um sentido profundo que este talvez não lhes desse: Tudo está em tudo. Quodlibet in quolibet.
 
    
 
   
 
  

M.  A trindade contraída do Universo
 
    
 
   O Universo, que é o máximo contraído e a unidade contraída, imita, na medida permitida por sua natureza, a Deus, que é o máximo absoluto e a unidade absoluta.
 
   Ora, Deus é trindade; o Universo, portanto, também é trindade[92].
 
   Na verdade, entre a Trindade divina e a trindade do Universo subsistem diferenças profundas e essenciais[93].
 
   Sendo Deus Trindade absoluta, a sua trindade é idêntica à unidade. A unidade do Mundo, pelo contrário, é uma unidade contraída; para subsistir, tem de se condensar em coisas múltiplas; não poderá subsistir senão no seio de uma trindade.
 
   Com efeito, para que haja contração, três coisas são necessárias: um sujeito contrátil que a sofre, um agente contratante que a produz e um laço pelo qual o agente contratante é unido ao sujeito contrátil, com vistas a produzir o ato da contração.
 
   Tal será a trindade do Universo, imagem da Trindade divina, e descida dessa Trindade.
 
   Quem diz contratilidade designa certa possibilidade; essa possibilidade desce, portanto, da potência suprema, do Pai que gera a divina Trindade.
 
   O agente contratante determina a contração em potência, força-a a se tornar isto ou aquilo, torna-a adequada, iguala-a a este ou aquele ser particular; podemos, pois, dizer que ele desce dessa igualdade que, no seio da Trindade divina, se chama Verbo.
 
   A possibilidade contrátil, a potência de contração é amiúde chamada matéria do Universo; ao agente contratante se dá muitas vezes o nome de forma do Universo ou de Alma do Mundo.
 
   Para que se realize o ato da contração, é preciso que o agente contratante seja aplicado ao sujeito contrátil, que a matéria seja unida à forma, que haja compenetração entre a possibilidade a determinar e a necessidade que a determina. Esse laço é, por vezes, chamado de possibilidade determinada; é um tipo de espírito de amor; é uma espécie de movimento, pelo qual a forma e a matéria do Universo se unem uma à outra. É evidente que esse laço desce do Espírito Santo, que, no seio da divina trindade, é o laço infinito.
 
   Estudemos com minúcia ainda maior essa união da forma do Mundo com a matéria universal.
 
   Entre todos os possíveis, não há nenhum que exista menos que a potência ou possibilidade pura, isenta de toda determinação[94]; a potência pura é o ser mínimo; portanto, segundo o postulado fundamental da Douta ignorância, ela é idêntica ao ser máximo. A pura potência, que nenhum ato determina, só existe, portanto, em Deus, onde é, aliás, idêntica ao ato puro. Fora de Deus, a possibilidade só pode existir com a condição de ser contraída, de ser mais ou menos determinada pelo ato.
 
   A possibilidade ou potência pura é coeterna a Deus, pois é Deus; quanto á possibilidade contraída, é só por natureza que ela precede o Mundo; não lhe é anterior, não era antes dele; é contemporânea do Mundo, e não eterna.
 
   Assim, a Douta ignorância transforma profundamente as antigas doutrinas relativas à matéria prima.
 
   Para Aristóteles, há dois absolutos, ambos necessários, ambos eternos, mas essencialmente distintos um do outro, inteiramente opostos um ao outro: o ato puro e a pura potência, Deus e a Matéria prima.
 
   Para Plotino[95], para Proclo[96], todos os seres se escalonam entre dois termos que são tão diferentes um do outro quanto se possa conceber; um desses termos é o ser supremo, o Bem em si; o outro é menos que o ser, o princípio do Mal, a ὕλη; são dois não seres, diz Proclo; mas o primeiro é um não ser, porque supera todo ser, e o segundo um não ser porque é a negação de todo ser.
 
   Esses dois termos, o Ato puro, o Bem, o Uno, de um lado, a ὕλη, do outro, os metafísicos antigos os haviam considerado como dois elos extremos da cadeia formada pelo conjunto das coisas. Em nome de seu postulado, em virtude da identidade do máximo absoluto e do mínimo absoluto, declara Nicolau de Cusa que a cadeia está fechada, que o último elo é idêntico ao primeiro e que o que se chamava ὕλη não difere de Deus.
 
   Fora de Deus, portanto, não há potência pura; há apenas a possibilidade contraída pelo ato.
 
   Todos os filósofos concordam sobre o ponto[97] de que, para determinar a potência, para levá-la ao ato, é preciso algo que já esteja em ato; nenhuma potência poderia, por si mesma, passar ao ato. A potência do Universo, que é incapaz de subsistir em estado de pureza, que, necessariamente, deve ser determinada, contraída por algum ato, requer, portanto, um agente dotado de existência atual, que lhe possa impor essa determinação; tal agente, que é em ato, é a forma ou Alma do Mundo.
 
   Assim como a potência pura não poderia subsistir fora de Deus, assim também o ato puro só se encontra em Deus; fora de Deus, o ato sempre se encontra em forma contraída, em consequência de sua união com certa potência; assim como a possibilidade do Universo não poderia subsistir sem a forma que a determina, assim também a forma do Mundo não poderia existir independentemente da possibilidade que ela reduz ao ato, que ela contrai em objetos particulares; ou seja, a Alma do Mundo não é um ato isolado, uma forma separada; é inseparável da matéria universal.
 
   A possibilidade do Universo[98] é incapaz de existir se não receber uma forma determinada; nasce daí nela um desejo de receber essa forma à qual está predisposta, “desejo semelhante àquele pelo qual aquilo que é mau deseja o bem de que é carente, pelo qual a privação deseja a posse do que lhe falta.
 
   “A forma, por outro lado, deseja a sua existência atual; ora, ela não pode subsistir em estado de forma separada (absolute), pois ela não é seu ser por si mesma, pois não é Deus; ela desce, portanto, para existir de maneira contraída dentro da possibilidade, e isso graças à ascensão da possibilidade para a existência atual; ela desce, sob essa forma, para dar acabamento, completar, determinar a possibilidade.
 
   “Assim, dessa ascensão e dessa descida nasce um movimento que os reúne a ambos; é por meio desse movimento que se estabelece a conexão da potência e do ato; da possibilidade, que desempenha o papel de móvel, e da forma, que serve de motor, nasce o movimento, que é o intermediário entre um e outro.”
 
   “Esse movimento pelo qual se faz a união da forma com a matéria é, segundo muitos filósofos, uma espécie de espírito que é, por assim dizer, o intermediário entre a forma e a matéria... Esse espírito de união procede, disseram eles, de uma e de outra, da possibilidade e da Alma do Mundo...
 
   “Esse espírito que se vê espalhado e contraído em todo o Universo e em cada uma de suas partes é chamado Natureza. A Natureza é, portanto, a síntese de tudo o que se faz pelo movimento.”
 
   Assim como a possibilidade contraída do Universo desce da potência absoluta de Deus, potência que é o Pai; assim como a forma contraída do Mundo desce do ato absoluto, isto é, do Filho ou do Verbo de Deus; assim também, esse espírito de conexão que une a Alma do Mundo à matéria universal desce do Espírito Santo; quanto ao movimento gerado por esse espírito de conexão, ele desce do movimento absoluto, que é idêntico ao repouso absoluto.
 
   Esse movimento de amorosa união tem um efeito duplo.
 
   Em primeiro lugar, é por ele que a potência de cada coisa está em ato, e é por ele que o ato dessa coisa determina a sua potência; é, portanto, por ele que cada coisa subsiste em sua unidade, distinta de todas as outras coisas, e num estado tão perfeito quanto o comporta a sua natureza.
 
   Em segundo lugar, é por ele que cada uma das coisas criadas participa imediata ou mediatamente de todas as outras, de tal modo que o conjunto de todas as criaturas constitui um Mundo de que todas as partes são solidárias umas com as outras, um Universo tão uno quanto possível.
 
   O espírito contraído de que provém esse duplo movimento de união é a emanação do Espírito Santo, que, por seu intermédio, move todas as coisas.
 
   A teoria que acabamos de resumir leva, de maneira evidente, a marca de Dionísio; o que não é de espantar, pois o pseudo-Areopagita é um dos autores preferidos de Nicolau de Cusa. Mas a doutrina do movimento amoroso, emanado do Espírito Santo, que Dionísio desenvolvera, se encontra aqui toda impregnada de ideias aristotélicas sobre a potência, sobre o ato, sobre o movimento; e essas ideias não tinham nenhum curso na razão do filósofo cristão. Daí o fato de a linguagem do bispo de Brixen oferecer a mais impressionante analogia com a usada na Teologia de Aristóteles. A que se deve atribuir essa analogia? Devemos pensar que, sem conhecer a Teologia, Chrypfs se tenha proposto realizar uma obra muito semelhante à do autor desse livro, que tenha tentado combinar o neoplatonismo cristão de Dionísio com os princípios da física peripatética, e tenha produzido, assim, um sistema semelhante até na forma ao do falso Aristóteles? Não é mais provável pensar que a Teologia, de que Santo Tomás já tinha conhecimento, embora ainda não tivesse sido traduzida, esteve entre as suas mãos e que nela se inspirou? Sem dúvida, Nicolau jamais cita esse livro; mas tampouco cita o Libellus de opere sex dierum de Thierry de Chartres; e não podemos duvidar de que tenha lido este último tratado e dele se aproveitado.
 
    
 
   
 
  

N.   A influência de João Escoto Erígena sobre Nicolau de Cusa
 
    
 
   A leitura do que a Douta ignorância ensina acerca da trindade contraída do Universo não evoca só a lembrança de Dionísio e da Teologia de Aristóteles; traz também à memória muitos trechos do Περί φύσεως μερισμοῦ. Como Nicolau de Cusa, João Escoto Erígena empenhara-se em reencontrar, no Universo criado, a imagem da Trindade divina; como ele, para descobrir essa imagem, usara do princípio fundamental da física peripatética. No Mundo contraído, o cardeal alemão vê a trindade da possibilitas, do  actus e do nexus que une a potência e o ato; em toda parte, à imitação de Dionísio, o filho de Erin[99] descobre a οὐσία, a δύναμις e a ἐνέργεια e reconhece que estes três elementos são uma só e mesma coisa.
 
   Logo, porém, se observa uma diferença que poderia fazer colocar em dúvida a suposição de uma influência exercida por João Escoto sobre Nicolau de Cusa. Encontra-se essa diferença na correspondência que esses dois filósofos estabelecem entre a trindade, definida pela física de Aristóteles, da οὐσία, da δύναμις e da ἐνέργεια e a Trindade do Pai, do Filho e do Espírito Santo, situada em Deus pelo dogma cristão.
 
   Depois de ter traduzido respectivamente as três palavras οὐσία, δύναμις e ἐνέργεια  por essentia, virtus e  operatio, João Escoto determina da seguinte maneira[100] a correspondência de que se trata: “Nenhuma suposição me parece mais provável que esta: A essentia que se encontra em nossa natureza [criada] oferece a imagem do Pai, a virtus a do Filho e a operatio a do Espírito Santo.”
 
   Chrypfs, ao contrário, faz o Pai corresponder à possibilitas, isto é, à δύναμις e o Filho ao actus, isto é, à ἐνέργεια; quanto ao Espírito Santo, ele o assimila à conexão que aproxima o ato da potência, ἐνέργεια da δύναμις na geração da substância, da οὐσία.
 
   Esta observação, que parece própria a demonstrar que Nicolau de Cusa não se preocupava com os ensinamentos de Erígena, vai servir-nos para dar esteio à afirmação exatamente contrária. Não temos, com efeito, uma prova muito forte da sedução que a doutrina do filho de Erin exercia sobre o filósofo  de Cusa quando vemos este deixar de lado, em certos casos, o sistema que havia concebido acerca da Santa Trindade para adotar a suposição e até a linguagem do De divisione naturae?
 
   Ora, é este o espetáculo que nos oferece o tratado: De dato Patris luminum. Lemos ali[101] que: “Todas as coisas têm essência (essentia) no Pai, potência (potentia) no Filho e operação (operatio) no Espírito Santo.” E enquanto o tratado De possest dava[102], da doutrina habitual de Nicolau de Cusa, esta fórmula tão concisa quanto precisa: “Ut Filius sit quod Pater possit..., a quibus procedat omnipotentiae et omnipotentis nexus”, ouvimos agora esta sentença que João Escoto teria endossado: “Pater est, Filius potest, Spiritus operatur omnia in omnibus”.
 
   Observemos, enfim, que, por duas vezes, em sua Apologia da douta ignorância, o cardeal alemão coloca o Περί φύσεως μερισμοῦ de Joannes Scotigena entre os livros que admira, e não mais hesitaremos em incluir o Erígena entre os mestres de que Nicolas Chrypfs foi discípulo.
 
    
 
   
 
  

O.  Os elementos e os mistos
 
    
 
   Em particular, João Escoto mui certamente forneceu à Docta ignorantia os princípios da teoria que ela desenvolve a respeito dos elementos e dos mistos.
 
   A Natureza, como dissemos, é a síntese (complicatio) de tudo o que se faz pelo movimento; não seria uma síntese se não fosse dotada de unidade; por isso, ela é laço, conexão e união, e é por ela que o conjunto das coisas sensíveis é uno; podemos, portanto, dizer[103] dessa Natureza, com muita justiça, que ela é o elemento universal.
 
   Mas a Natureza não poderia subsistir na unidade absoluta, pois não é Deus; para subsistir, é preciso que ela se contraia nas coisas sensíveis, que a sua unidade se resolva em diversidade (alteritas).
 
   Tal contração se faz, aliás, gradualmente; no primeiro grau, a unidade do elemento universal resolve-se na pluralidade de quatro elementos principais.
 
   Cada um desses quatro elementos principais é vinculado a uma das quatro regiões que podemos traçar ao redor do centro do Mundo; é porque cada uma dessas regiões é ocupada por um elemento que ela tem, no Mundo, uma existência atual; é porque ela é, em toda a sua extensão, mantida por um mesmo elemento, que ela constitui uma região única. Cada um desses quatro elementos principais é, portanto, a atualidade e a unidade da região a que está vinculada.
 
   No Universo criado, porém, não existe nem ato puro, nem unidade absoluta; todo ato está misturado com potência, toda unidade se resolve em pluralidade. O elemento puro, o elemento uno não se encontra em lugar nenhum; no Mundo, só podem existir mistos, e jamais nenhum desses mistos poderia ser reduzido a elementos simples.
 
   Embora sempre contraia em si mesmo a pluralidade dos quatro elementos, um misto pode aproximar-se em maior ou menor medida da simplicidade de um deles; este é, na composição desse misto, o elemento dominante; ao misto, dá o seu nome; um misto, por exemplo, embora contenha em si, não só ar, mas também fogo, água e terra, pode estar muito próximo do ar elementar; recebe, então, o nome de ar.
 
   Assim se constituem os quatro corpos a que damos os nomes de fogo, ar, água e terra; em cada um deles se reúnem os quatro elementos principais; mas cada um deles toma o nome do princípio dominante em sua composição; os quatro corpos de que acabamos de falar não são mais, portanto, elementos primeiros, mas mistos principais ou gerais.
 
   A composição desses quatro mistos principais não foi entregue ao acaso; sua harmonia foi definida por uma Matemática erudita que Nicolau de Cusa chama de Música divina[104]. No misto que chamamos terra, não há mais terra realmente elementar “do que água na água, do que ar no ar, do que fogo no fogo. Assim, nenhum desses mistos gerais pode resolver-se inteiramente em outro misto geral; decorre daí que a máquina do Mundo não pode perecer. Sem dúvida, um dos mistos pode resolver-se parcialmente em outro misto; nunca, porém, o conjunto do misto chamado ar, que está misturado com água, poderia converter-se totalmente em água; impedi-lo-ia o ar [verdadeiramente elementar], do qual, nele, a água se acha rodeada.”
 
   Os mistos gerais, fornecidos pela mescla dos elementos principais, podem[105], por sua vez, combinar-se entre si para formarem mistos especiais, que são os corpos individuais.
 
   O misto especial é o último grau dessa contratação que veio do elemento universal e que, por intermédio dos elementos principais e dos mistos gerais, se elevou até o indivíduo. A universalidade elementar sobe até o indivíduo, em que ela recebe a existência atual, e o indivíduo desce para o elemento universal, sem o qual não pode subsistir, como tampouco o ato sem a potência. “O indivíduo é, assim, o fim a que chega o fluxo dos elementos, ao mesmo tempo que é o começo do refluxo deles; o elemento mais geral, pelo contrário, é o começo do fluxo deles e o fim do refluxo. A virtude especialização extrema contrai a generalidade dos elementos e os faz descer abaixo de sua própria região; em seguida, depois de tê-los assim contraído, ela os faz escoar para fora do misto, para que retornem  à sua generalidade primeira. Do mesmo modo, dizem que o Oceano é o pai universal dos rios; através de canais muito gerais, o Oceano vem contrair-se numa fonte muito especializada; mas o rio acaba retornando ao Oceano. Assim podemos comparar o elemento universal ao Oceano, e os mistos mais especializados, à fonte.”
 
   “As causas primordiais, escrevera João Escoto Erígena[106], descem para se transformar em elementos, os elementos em corpos; por sua vez, os corpos dissociados tornam a subir, por intermédio dos elementos, até as causas primordiais.”
 
   Pelo ensinamento que acaba de nos fazer ouvir, o cardeal alemão não é senão um eco do filósofo de Carlos, o Calvo.
 
    
 
   
 
  

P.    O homem; a união da alma e do corpo
 
    
 
   O microcosmo é constituído como o macrocosmo; o que dissemos da união da Alma do Mundo com a matéria universal, podemos repeti-lo quase textualmente da união da alma humana com o corpo do homem; também aqui reconhecemos a trindade que encontramos no Universo; encontramos uma possibilidade que deseja ser determinada, uma forma que deseja pôr uma potência em ato, um amor que estabelece o laço entre a forma e a potência.
 
   “Essa vida sensível mesma, diz Nicolau de Cusa[107], só subsiste pelo amor. Entre a alma e o corpo, há uma espécie de aspiração (spiritus) que lhes é comum; enquanto a alma baixa para dar vida ao corpo, essa aspiração é da natureza da alma; enquanto o corpo sobe para se tornar apto a receber a vida, ela é da natureza do corpo; tal aspiração é o laço amoroso da alma com o corpo. A alma ama o corpo, porque deseja dar vida ao corpo, isto é, residir no corpo; e o corpo ama a alma, sem a qual não poderia subsistir.
 
   “Mas todas as coisas tendem à morte, à destruição, ao nada, tão logo se desate o laço de apego mútuo que é a caridade; o corpo cessa, portanto, de viver quando o vigor dessa comum aspiração vem a faltar.”
 
   Quando se rompe o laço de amor recíproco que os unia, que acontece com a alma? Que acontece com o corpo?
 
   Dizia a Teologia de Aristóteles[108]:
 
   “Importa saber que todos os seres da natureza dependem uns dos outros e estão subordinados uns aos outros. Quando um deles se corrompe, retorna ao que se acha imediatamente acima dele, e isso aos poucos, até que chegue aos céus; de lá ele torna a subir à Alma universal, depois à Inteligência ativa, dentro da qual coexistem todas as criaturas; a Inteligência ativa, por sua vez, existe no seio do primeiro Autor, que é o Verbo criador; a ele todas coisas retornam, pois todas as coisas foram por ele criadas e nele subsistem.”
 
   É difícil duvidar de que esse trecho da Teologia de Aristóteles tenha chamado vivamente a atenção de Nicolau de Cusa. Sem dar da imortalidade da alma uma teoria que seja pessoal, o autor da Ignorância erudita limita-se a lembrar, na forma conjectural de interrogações, diversas doutrinas, tomadas de empréstimo, em sua maioria, dos filósofos neoplatônicos; ele termina com esta, que parece ter a sua preferência[109]:
 
   “Não teriam as formas que pertencem a certa região seu repouso numa forma superior, por exemplo, numa forma intelectual? Não é por intermédio dessa forma que elas chegam a seu fim, que é o fim mesmo do Mundo? Não alcançariam as formas inferiores, com efeito, seu fim nessa forma intelectual e, por esta, em Deus? Não subiria essa forma superior em direção à circunferência, que é Deus, enquanto o corpo desceria até o centro, que também é Deus? O movimento de todas as coisas seria, assim, para Deus. Do mesmo modo, com efeito, que o centro e a circunferência são uma mesma coisa em Deus, assim também o corpo, enquanto desce para o centro e parece afastar-se da alma que sobe para a circunferência, seria enfim reunido à alma no seio de Deus, onde cessará todo movimento.”
 
   A suposição da Teologia de Aristóteles é que a parte racional das almas humanas se eleva, depois da morte, para uma forma intelectual superior que sobe ela mesma para repousar-se em Deus. Completa-a Nicolau de Cusa. O autor neoplatônico não se preocupara com a sorte que aguarda o corpo depois da morte; o autor da Ignorância erudita pretende que ela desça, enquanto a alma sobe, que ele tenda a um termo absolutamente oposto ao que a alma busca, e, consequentemente, já que os extremos opostos se identificam em Deus, que ele caminhe ao encontro da alma; assim, corpo e alma se reencontrarão, se reunirão de novo no seio de Deus. À teoria do Aristóteles apócrifo, o postulado da identidade entre o máximo e o mínimo permite soldar o dogma cristão da ressurreição dos corpos. Aqui, como em muitas outras circunstâncias, a filosofia de Nicolau de Cusa parece ser uma adaptação da Teologia de Aristóteles à doutrina cristã.
 
    
 
   
 
  

Q.  As faculdades da alma humana
 
    
 
   O sujeito cuja existência é só em potência ama o agente, pois deseja a existência em ato que só o agente pode dar-lhe. Esta proposição coroa a Metafísica de Aristóteles.
 
   O autor da Teologia acrescenta a ela esta proposição de origem cristã: o agente, possuidor da existência em ato, ama o sujeito, seu inferior; sem esse sujeito, com efeito, não poderia desenvolver as atividades que nele residem e, portanto, não poderia alcançar a própria perfeição.
 
   Dessas duas correntes do amor, uma ascendente e outra descendente, a Teologia de Aristóteles nos fala repetidas vezes; mas delas se vale principalmente para explicar a constituição da alma humana[110].
 
   Também Nicolau de Cusa descreve essas duas correntes do amor; o amor ascendente que pelo agente sente  o sujeito em potência que deseja passar ao ato; o amor descendente que sente pelo sujeito o agente desejoso de desenvolver essas energias; e, tanto para ele como para a Teologia de Aristóteles, a alma humana é um dos lugares onde se deixa contemplar esse vaivém do amor.
 
   Como o Universo, a alma humana apresenta-nos a imagem da Trindade divina; ela se compõe, com efeito[111], da inteligência (intellectus), do sentido (sensus) e, enfim, da razão (ratio), que é o intermediário entre a inteligência e o sentido e que os une um ao outro. A ordem de preeminência coloca a razão acima do sentido e a inteligência acima da razão.
 
   A inteligência[112] não reside nem no tempo, nem no espaço; é independente deles; o sentido, ao contrário, depende do tempo e do espaço; está sujeito ao movimento, enquanto a inteligência plana nessa região mais elevada em que se exerce a intuição.
 
   Examinemos[113] com atenção ainda maior essa união da inteligência e do sentido por intermédio da razão.
 
   Para conceber a alma humana, temos de imaginar a inteligência como sendo a unidade e o sentido como representando a pluralidade (alteritas). A luz intelectual desce na sombra do sentido, enquanto o sentido sobe para a inteligência; e por esse duplo movimento, é produzido um terceiro termo; é a razão, que é o intermediário entre o sentido e a inteligência.
 
   Nascida de um movimento de descida e de um movimento de ascensão, essa razão mesma é dupla; compreende uma parte superior, que é a mais próxima da inteligência e que podemos chamar de faculdade apreensiva; compreende também uma parte inferior, mais próxima do sentido, à qual podemos atribuir o nome de fantasia ou de imaginação. Temos, assim, na alma humana, quatro faculdades que são, de certo modo, seus quatro elementos. Dessas quatro faculdades, “duas há[114], a sensibilidade e a imaginação, que se exercem no corpo, enquanto as duas outras, a razão[115] e a inteligência, se exercem fora do corpo”.
 
   Assim, a unidade da inteligência baixa até a diversidade (alteritas) da razão apreensiva; a unidade da razão, até a diversidade da imaginação; a unidade da imaginação, até a diversidade do sentido; e, ao mesmo tempo que esse movimento de descida, se produz uma ascensão de cada faculdade para a faculdade superior.
 
   Por que essa descida da inteligência para o sentido[116]?  É intenção da inteligência tornar-se sentido? Não, mas adquirir sua própria perfeição, tornando-se inteligência em ato. A inteligência é o poder de conhecer; só pode tornar-se conhecimento atual unindo-se ao sentido, tornando-se sentido; ela se faz sentido para passar da potência ao ato. A inteligência, portanto, não sai de si mesma, em sua descida, senão para voltar a si mesma, por uma ascensão que fecha o ciclo desse movimento.
 
   Como dissemos, esse movimento tem por objeto a perfeição mesma da inteligência; quando a inteligência concebe, a sua potência passa ao ato, a sua perfeição aumenta; quando, portanto, a inteligência, unindo-se às espécies sensíveis, se torna inteligível, ela progride na ordem da inteligência, ela mesma se fecunda.
 
   Quanto mais profundamente a luz da inteligência penetra em múltiplas aparências sensíveis, mais, por sua vez, essas espécies se veem absorvidas e unificadas na luz intelectual; a diversidade (alteritas) do inteligível tende cada vez mais a se fundir na unidade da inteligência; de modo que essa unidade da inteligência se torna cada vez mais perfeita, à medida que a potência intelectual passa ao ato; o movimento intelectual tende ao repouso.
 
   É com vistas à sua própria perfeição que a inteligência desce na direção do sentido para tornar a subir até si mesma; é também com vistas à perfeição da vida sensitiva que o sentido sobe para a inteligência. Assim, a inteligência não desce para o sentido, a não ser para que o sentido suba para ela; e, do mesmo modo, o sentido não sobe para a inteligência, a não ser para que a inteligência desça para o sentido. Com isso, a descida da inteligência para o sentido, a ascensão do sentido para a inteligência são só um único e mesmo movimento; os contrários são idênticos, segundo o princípio constante da Metafísica de Nicolau de Cusa.
 
   A inteligência desce e o sentido sobre para se encontrarem e se unirem na razão intermediária; esse duplo movimento explica todo o mecanismo do conhecimento humano. Nada pode encontrar-se na inteligência que de imediato não desça para a razão; nada pode cair sob o sentido que não suba para a razão; e é assim que se deve compreender o famoso axioma peripatético: Nihil est in intellectu quod non prius fuerit in sensu.
 
    
 
   
 
  

R.   A caridade, união de Deus e da alma humana
 
    
 
   Descreveu-nos Nicolau de Cusa de que maneira a inteligência e o sentido se encontram unidos no espírito do homem. É de modo muito semelhante que ele concebe, na vida cristã, a união do soberano Bem, que é Deus, com a alma do fiel.
 
   Sentimos[117] em nós mesmos uma tendência que determina certo movimento, e o objeto dessa tendência é o bem. O bem é o termo dessa aspiração, mas é também ele que a provoca, é ele que, por sua própria força, atrai o nosso espírito. O nosso espírito só recebe do mesmo bem o desejo que o leva ao bem; é o bem que cria a nossa aspiração a ele; dela ele é, ao mesmo tempo, o princípio e o fim, e a nossa tendência não pode encontrar repouso senão em seu próprio princípio.
 
   A nossa alma tende, portanto, para Deus[118] porque deseja unir-se a Ele para viver a vida sobrenatural; esse desejo, porém, ela o recebe do mesmo Deus, de modo que o movimento de nossa alma para ir à vida, isto é, a Deus, não é senão a vinda de Deus para nós. Também aqui constatamos a identidade dos contrários, princípio reivindicado continuamente pelo teólogo de Cusa.
 
   Como todo amor, o amor entre Deus e a alma humana tende a transformar um no outro cada um dos objetos que se amam, a colocar Deus em nós, a nos colocar em Deus: Amor transformatorius amantium.
 
   Essa fórmula de Aristóteles é, por assim dizer, a pedra angular de todo o sistema metafísico construído por Nicolau de Cusa; em toda parte, o cardeal alemão descobre esta trilogia: O sujeito que ama, o objeto amado, o amor que os une.
 
   O sujeito que ama sente em si potências que deseja pôr em ato para aumentar sua própria perfeição; ora, só pode pô-las em ato unindo-se ao objeto amado, e é por isso que ele ama a este e desce até ele.
 
   O objeto amado, por seu lado, deseja sair da simples possibilidade onde permaneceria confinado se o sujeito amante não o tirasse de lá; aspira à existência atual, que é a sua perfeição; ama, portanto, o ser em ato que é o único que lha pode dar, e sobe até ele.
 
   Entre o sujeito amante e o objeto amado nasce, assim, o amor, o amor que é uma dupla aspiração e uma tendência recíproca, o amor que procede do agente, porque este busca o paciente, e do paciente, porque este deseja o agente; e cada uma das duas tendências apresenta o mesmo caráter; o que ama quer unir-se ao que é amado e nele se transformar: Amor[119] transformat amantem in amatum.
 
   Mas quando o sujeito amante tende com todo seu poder a se unir ao objeto amado[120], não o faz para tornar-se outro, mas para ser mais perfeitamente ele mesmo; a sua própria vida, com efeito, e a sua própria felicidade não poderiam alcançar a perfeição se ele não viesse a residir no seio do objeto amado; e podemos verdadeiramente dizer, neste sentido, que o amigo é um outro nós mesmos. Assim, o movimento pelo qual o sujeito amante se volta para o objeto amado é idêntico ao movimento pelo qual ele provoca e determina o objeto amado a se voltar para ele mesmo. A descida do sujeito amante para o objeto amado, a ascensão do objeto amado para o sujeito amante são os dois termos de uma oposição que a Ignorância erudita resolve num acordo harmonioso.
 
   Essa teoria do amor é toda ela permeada por um grande sopro cristão, cujo inspirador foi Dionísio; e, no entanto, para se formular, ela toma emprestada a linguagem e os pensamentos de Aristóteles; introduz a caridade na Ética tão seca e na Metafísica tão pagã do Estagirita. Já, por uma tentativa análoga, a Teologia de Aristóteles empenhara-se em conciliar, compor o peripatetismo com o neoplatonismo cristão. Dessa Teologia, a obra de Nicolau de Cusa se aproxima não só pela tendência comum que as solicita a ambas; assemelha-se-lhe estranhamente pela doutrina que propõe. Essa semelhança é grande demais para que possamos facilmente nos impedir de ver no futuro bispo de Brixen um imitador do filósofo heleno para sempre desconhecido.
 
   


 
   
 
  




 
   III
 
   
 
  

A ignorância erudita e o ceticismo astronômico
 
    
 
   Até Kepler, a astronomia desenvolveu-se segundo os princípios que recebera, desde antes do tempo de Platão, dos sábios da Hélade; tais princípios buscavam, no Mundo dos corpos celestes, o rigor e a simplicidade que caracterizam a Geometria do círculo e da esfera. Era o Universo limitado por uma superfície esférica perfeita, cujo centro era o centro do Mundo. Nesse centro, residia um corpo absolutamente imóvel. Os astros eram outras tantas esferas perfeitas. Realizava-se a marcha impecável do centro de cada uma dessas esferas, com um movimento uniforme, sobre a circunferência de um círculo muito exato; ou então essa marcha era obtida por uma combinação simples e precisa desses movimentos. Tudo, na astronomia, apresentava a imagem da ordem rigorosa e da absoluta precisão.
 
   Como consentiria a ignorância erudita em admitir os dogmas de tal ciência? Não mostrou a sua crítica que nada no Universo contraído, no Mundo criado, podia realizar o absoluto? Que nele todo ser se via comprometido numa série, de tal modo que sempre haveria antes dele um termo e outro termo depois dele? Que nenhum dos objetos concretos que se desenvolvem segundo essa série poderia ser o seu termo mínimo, como tampouco o seu termo máximo? Que o mínimo e o máximo só se encontram em Deus, ou melhor, são idênticos um ao outro e idênticos a Deus? Que, portanto, não pode haver no Mundo um corpo perfeitamente imóvel, uma esfera maior que todas as outras? Que nele não podemos ver movimentos circulares inteiramente precisos, mas, dado um movimento quase circular, há certamente outro que descreve mais exatamente o círculo, depois outro ainda mais exato, e assim por diante, indefinidamente?
 
   Assim, a ideia de rigor e precisão que dominam a astronomia aceita por todos será substituída por Nicolau de Cusa pela ideia de uma aproximação indefinidamente crescente, de uma série de termos que tendem para um limite que jamais alcançarão, pois não é da mesma ordem que eles.
 
   Que dirá ele, para começar, desta proposição: o Mundo é limitado por uma superfície esférica cujo centro é absolutamente fixo? “Na série dos movimentos[121], jamais de chega a um mínimo puro e simples, isto é, a um centro fixo; é necessário, com efeito, que o mínimo coincida com o máximo; o centro do Mundo coincidiria, portanto, com a circunferência.
 
   “O Mundo não tem circunferência, pois se tivesse um centro, uma circunferência, se, portanto, compreendesse em si mesmo seu começo e seu fim, se fosse um mundo limitado a alguma coisa, haveria outra coisa fora do Mundo, haveria um lugar, o que é absolutamente falso.”
 
   A terra não é o centro do Mundo, que não tem centro. “E assim como o Mundo não tem a terra como centro, não tem como circunferência nem a esfera dos fixos, nem nenhuma esfera.
 
   “Uma vez que o Mundo não pode ser encerrado entre uma circunferência e um centro corporais, não poderíamos conceber esse Mundo de que Deus é o centro e a circunferência; e embora o Mundo não seja infinito, não podemos concebê-lo como finito, pois faltam termos entre os quais ele se veria encerrado.”
 
   O que não se pode dizer do Mundo, é, pelo menos, permitido afirmar da Terra ou dos astros? Podemos declará-los esféricos e falar de seus centros?
 
   “Embora a Terra tenda para a esfericidade[122], ela não é esférica, como alguns disseram.”
 
   “Nem a Terra, nem nenhuma esfera [corporal] tem centro[123]; o centro, com efeito, é o ponto equidistante da circunferência; mas não se poderia dar uma esfera ou outro círculo tão exato, que não se possa dar outra esfera ou outro círculo ainda mais exato; é, portanto, manifestamente impossível dar um círculo tão verdadeiro que não se possa dar outro mais verdadeiro e mais preciso ainda. A equidistância precisa e verdadeira só pode ser encontrada em Deus, pois só ele é a igualdade infinita. Aquele que está no centro do Mundo, o Deus abençoado, é também o centro da terra e de todas as esferas e de todas as coisas que estão no Mundo, ao mesmo tempo que é a sua circunferência infinita.”
 
   “O centro do Mundo não está, portanto, mais no interior da terra do que em seu exterior.”
 
   “A terra não é mais o centro da oitava esfera do que de qualquer outra esfera.”
 
   A terra não é o centro do Mundo; é, pelo menos, imóvel?
 
   “A terra, que não pode ser centro, tampouco poderia estar privada de todo movimento.”
 
   “É manifesto para nós[124]  que a terra verdadeiramente se move, embora tal movimento não nos apareça; não podemos, com efeito, perceber um movimento senão em comparação com algum objeto fixo. Quem se acha num barco no meio da água e não vê as margens, como poderia perceber o fluir dessa água, se ignora que ela corre? Se um homem se encontrar sobre a terra, ou no sol ou em qualquer outra estrela, sempre lhe parecerá estar em algum centro imóvel e que todos os outros corpos se movem; em cada astro novo se criariam polos novos; situado no sol,  estabeleceria certos polos, outros na terra, outros na Lua ou em Marte e assim por diante. A máquina do Mundo será, portanto, como se seu centro estivesse em toda parte e a sua circunferência, em nenhum lugar; seu centro e sua circunferência, com efeito, é Deus.”
 
   “Fica, portanto, claro com isso que a terra se move. Ora, o movimento dos cometas provou-nos pela experiência que os elementos do ar e do fogo estão em movimento. Do Ocidente ao Oriente, a Lua se move menos que Mercúrio, Vênus ou o Sol; e o mesmo vale gradualmente para os outros astros. A terra move-se ainda menos que todos esses corpos. Mas não é semelhante a uma estrela que descreva ao redor do centro o círculo mínimo; como tampouco a oitava esfera, nem nenhuma outra esfera, descreve, como provamos, o círculo máximo.”
 
   Esta última frase convida-nos a esclarecer o que acaba de ser dito do movimento da terra, comparando-o a considerações anteriormente expostas e que eram as seguintes[125]:
 
   “Não há no Céu polos fixos e imóveis; pelo movimento do Céu das estrelas fixas, círculos parecem descritos, que são grandezas gradualmente decrescentes; tais são o equador, os trópicos[126], os círculos intermediários. Mas toda parte do Céu se move necessariamente, embora de maneira desigual, a julgar pelos círculos descritos pelas estrelas. Assim, há uma estrela que parece descrever um círculo menor que todos os outros, como uma outra estrela parece percorrer um círculo maior que qualquer outro; mas não encontramos nenhuma estrela que descreva um círculo nulo.
 
   “Uma vez que não existem, na esfera, polos fixos, nela tampouco podemos encontrar, é evidente, um equador que seja equidistante desses polos. Não há, portanto, nenhuma estrela na oitava esfera que, por sua revolução, descreva o círculo máximo; seria preciso, com efeito, que essa estrela estivesse a igual distância dos polos que não existem. Portanto, não há tampouco uma estrela que descreva o círculo mínimo. Os polos das esferas celestes, portanto, coincidem com o centro, de tal modo que não haja outro centro, outro polo, senão Deus abençoado.”
 
   Segundo o gosto de Nicolau de Cusa, essas considerações confusas são próprias a lançar alguma luz sobre o problema do movimento da terra.
 
   “Prestem muita atenção nisto, diz ele[127]: a terra, a Lua, os astros errantes comportam-se em relação ao centro como as estrelas em relação aos polos simplesmente concebidos (poli conjecturales) na oitava esfera; elas são como as estrelas que se movem diversamente em razão de suas distâncias do polo; basta imaginar que o polo se acha ali onde cremos residir o centro; embora a terra esteja, mais que os outros corpos, próxima desse polo central, ela, porém, se move e, como mostramos, seu movimento não a faz descrever o círculo mínimo, o que a manteria imóvel”.
 
   A terra move-se; qual é o seu movimento? “Seu movimento é circular[128]; mas esse movimento circular poderia ser mais perfeito; pois o máximo de perfeição, movimento e figura não existe no Mundo.”
 
   “Digo mais[129]: nem o Sol, nem a Lua, nem a terra, nem nenhuma outra esfera poderia, em seu movimento, descrever um círculo de verdade, pois ela não se move sobre nenhum centro fixo. Tampouco é possível dar um círculo tão exato que não se possa dar outro mais exato. E jamais um astro se move, durante certo tempo, precisamente como em outro tempo; jamais, no primeiro[*] caso, descreve um círculo verdadeiramente igual ao que descreve no segundo caso, embora nos pareça ser assim.”
 
   Toda a astronomia se baseia na hipótese de um corpo central imóvel; uma vez que tal corpo não existe e não pode existir, a Ciência inteira dos movimentos celestes  balança e se esboroa.
 
   “Não podemos perceber o movimento[130] senão em comparação com uma baliza fixa, centro ou polos; na medida dos movimentos, pressupomos a fixidez desses pontos; a partir daí, reduzidos a regras nossa marcha por meio de conjecturas, damo-nos conta de que erramos em tudo. E nos espantamos quando não encontramos um acordo entre as posições ocupadas pelas estrelas e as que lhes atribuem as regras dos antigos, pois cremos que eles conceberam ideias corretas acerca dos centros, dos polos e das medidas.”
 
   “Se, do movimento do Universo[131], quiserdes compreender algo além do que foi dito até aqui, tereis de combinar o centro e os polos, servindo-vos da imaginação o máximo possível.
 
   “Suponde que um homem se eleve muito acima da terra, na direção do polo ártico; que outro desça muito abaixo da terra, na direção do polo austral. Assim que o homem situado sobre a terra vê o polo no zênite, aquele que se achasse no polo veria a terra no zênite. E assim como nossos antípodas têm, como todos nós, o céu sobre eles, assim também os nossos homens situados nos polos veriam ambos a terra no zênite. E, seja onde for que o homem se encontre, vai imaginar-se no centro.
 
   “Reuni, pois, no pensamento essas diversas imaginações em que o centro se torna zênite e inversamente; então, a vossa inteligência, a única a possuir a ignorância erudita, verá que é impossível alcançar o conhecimento do Mundo, de sua figura, de seu movimento; o Mundo, com efeito, vos aparecerá como uma roda numa roda, como uma esfera numa esfera; reconhecereis, como dissemos mais acima, que ele não tem em nenhum lugar nem centro, nem circunferência.”
 
   A ignorância erudita roeu com a sua crítica a mais perfeita ciência que o observador conhecia nos tempos de Nicolau de Cusa, a astronomia; e concluiu pelo impiedoso ceticismo.
 
   Talvez fosse mais exato dizer que o ceticismo astronômico foi o ponto de partida da ignorância erudita.
 
   Já em 1436, Nicolau de Cusa apresentara ao Concílio de Basileia o seu Tratado da reforma do calendário. Tal reforma não podia ser feita validamente se não se possuísse uma determinação exata da duração do ano trópico. Ora, Hiparco, Ptolomeu, Thabit ibn Qurra, as Tábuas alfonsinas davam avaliações discordantes dessa duração, entre as quais era permitido hesitar. Muitos astrônomos haviam conhecido tal hesitação; haviam concluído que a teoria dos movimentos celestes ainda era imperfeita; mas não julgaram que tal imperfeição fosse irremediável; conservavam a esperança de que, um dia, novas pesquisas colocariam a certeza no lugar da dúvida, no que se refere à verdadeira grandeza do ano.
 
   Nicolau de Cusa, ao contrário, tirava daí esta consequência, que apresentava como pelo menos provável: a constituição de uma astronomia exata ultrapassa as forças do homem.
 
   “A duração do ano permanece duvidosa, dizia ele[132]. Com isso, certos astrônomos foram obrigados a declarar que todo movimento de um corpo celeste é incomensurável à razão humana, depende de uma relação irracional, admite uma raiz surda[133] e que não se pode nomear; dada uma medida humana, que mede aproximadamente certo movimento, sempre se pode apresentar outra que seja mais aproximada.
 
   “Dizem eles, portanto, que o movimento dos corpos celestes pode ser compreendido pelo espírito humano da mesma maneira que a quadratura do círculo pode ser efetuada por esse mesmo espírito, ou que o ângulo agudo de contingência pode ser alcançado pelo ângulo retilíneo[134].
 
   “Pedro de Abano, em seu Tratado da oitava esfera, critica a teoria do acesso e do recesso proposta por Thabith; critica também Albategni. Se lhe perguntarmos por que, no tempo de Abrachis (Hiparco) e de Ptolomeu, esse movimento foi considerado mais lento do que nos tempos de Thabith e de Albategni, ele responderá à pergunta dizendo que há, no Céu, um movimento desconhecido. Thabith situou o obstáculo que nos detém na imperfeição da humana razão e dos instrumentos. Alpetragius, na esteira da opinião de Aristóteles, refuta as opiniões que Ptolomeu e todos os outros emitiram acerca dos excêntricos e dos epiciclos; além disso, ele salva as aparências, supondo que todas as esferas são concêntricas.”
 
   Acumular assim todas as razões, legítimas ou não, que se podiam evocar contra a certeza da astronomia era, para recomendar aos Padres de Basileia a reforma do calendário, adotar um recurso singularíssimo; João de Murs, Firmino de Belleval, Pedro d’Ailly haviam usado de outra linguagem, mais convincente. Seja como for, vemos já em 1436 afirmar-se o ceticismo astronômico do futuro cardeal alemão. Para se exprimir, esse ceticismo usa de uma comparação geométrica; o conhecimento exato dos movimentos astronômicos é como a avaliação da relação entre a superfície do círculo e o quadrado do raio; o espírito humano pode dela se aproximar cada vez mais, mas jamais pode alcançar exatamente o limite. Ora, esta imagem é precisamente aquela de que se serve, quatro anos mais tarde, para definir a ignorância erudita; “o espírito, diz ele[135], comporta-se em relação à verdade como o polígono em relação ao círculo; quanto mais ângulos tem o polígono, mais é semelhante ao círculo; jamais, porém, se torna igual a ele, ainda que se multiplique indefinidamente o número de seus ângulos.”
 
   Parece, portanto, verdade que a ignorância erudita de Nicolau de Cusa tenha sido a extensão ao domínio inteiro do conhecimento humano das dúvidas sugeridas pelas teorias diversas e imperfeitas da precessão dos equinócios.
 
   Diz-nos o autor do Tractatus de reparatione Kalendarii, aliás, qual leitura lhe sugeriu esse pensamento: a ciência exata ultrapassa o espírito humano, que dela pode aproximar-se cada vez mais, sem jamais alcançá-la. Foi a leitura de escritos onde se desenvolvia este outro pensamento: as durações dos diversos movimentos celestes podem ser incomensuráveis entre si; a observação astronômica, cujos resultados nunca são senão aproximados, não nos permite decidir se são comensuráveis ou não. Sabemos[136] que essa ideia já era conhecida de Pedro de Albano e de Duns Scot; sabemos que Nicolau Oresme dela se servira para proclamar a incapacidade radical da astrologia judiciária; sabemos, por fim, com que penetrante finura ela era desenvolvida num tratado anônimo que analisamos[137]. As palavras de Nicolau de Cusa facilmente nos sugeririam que esse tratado esteve entre as suas mãos; ele teria descoberto ali o germe da ignorância erudita, cujas consequências devia desenvolver em toda a sua obra. Se assim for, o germe difere singularmente do sistema que dele saiu; enquanto aquele estava cheio de um perfeito bom senso, este se aplica a desconcertar esse mesmo bom senso.
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A hipótese astronômica de Nicolau de Cusa
 
    
 
   O ceticismo da douta ignorância, com efeito, não se importa nem um pouco em aconselhar a prudência; se constata a fraqueza da razão, é para que ela não mais tente dominar a imaginação e colocar um freio nas mais ousadas fantasias.
 
   Nicolau de Cusa, no ímpeto de suas dúvidas, varreu todos os princípios aceitos pelos astrônomos; não que ele tenha a intenção de especular sobre os movimentos celestes; muito pelo contrário; livre dos entraves da tradição, terá plena liberdade de formular hipóteses novas.
 
   Em 1843, F.J. Clemens[138] visitou a biblioteca legada por Nicolau de Cusa ao hospital da sua cidade natal; nela fez uma descoberta curiosa. À última folha de pergaminho de um livro de astronomia que Nicolau comprara em Nuremberg, em 1444, um curto fragmento relativo aos movimentos celestes fora acrescentado posteriormente. A comparação da letra desse fragmento com a dos manuscritos autênticos do filósofo de Cusa mostrava que a mão deste traçara aquelas linhas. Vamos, segundo Clemens, reproduzir textualmente o que elas diziam; em seguida as comentaremos.
 
   “Consideravi quod non est possibile quod aliquis motus sit praecise circularis; unde nulla stella describit circulum praecise ab ortu in occasum. Necesse est igitur nullum punctum fixum in octava sphaera esse polum; sed variabitur continue, ita quod semper alius et alius punctus instabiliter erit in loco poli. Recedunt igitur et appropinquant stellae a polo [et] ad polum motu continuo.
 
   “2. Consideravi quod terra ipsa non potest esse fixa, sed movetur, ut aliae stellae. Quare super polis Mundi revolvitur, ut ait Pythagoras, quasi semel in die et nocte, sed octava sphaera bis, et Sol parum minus quam bis in die et nocte.
 
   “Item consideravi quomodo alii poli debent imaginari aeque distantes a polis Mundi in aequatore, et super illis revolvitur octava spaera in die et nocte parum minus quam semel, et solare corpus distat ab uno polorum illorum quasi per quartam partem quadrantis, scilicet per gradus 23 vel prope; et per circumvolutionem Mundi etiam circumvolvitur sphaera Solis semel in die et nocte parum minus, hoc est per 1/364 sui circuli, ita quod in anno per motum diei unius est retardatio, et ex illa retardatione oritur Zodiacus.
 
   “Punctus autem in octava sphaera, qui in loco poli Mundi motus ab oriente in occasum visus est, continue parum remanet retro polum, ita quod cum polum videtur circulus complevisse, punctus ille nondum circulum complevit, seed remanet a retro, tantum in proportione ad circulum suum in centum annis, vel quasi, quantum Sol remanet retro in die uno.
 
   “Et sicut punctus unus sphaerae Solis semper remanet sub uno et eodem puncto octavae, qui sub polo motus revolutionis ab occidente fixe persistit, ita punctus unus sphaerae terrae et Solis remanet cum polo Mundi fixe.
 
   “Imaginor enim me esse in medio Mundo sub aequinoctiali; sit terra a b c d (fig. 3), et in hoc  a, c, b d arcus terrae, et pone e in puncto sectionis; dico terram super polis a, c fixis in terra moveri, et similiter super puncto e et opposito ei simul et semel; nam super a, c movetur de oriente in occidens, et super e et ei opposito movetur in horizonte de occidente in oriens; ita quod cum a pervenit in b, tunc e pervenit in d, et ita consequenter.
 
   “Octava sphaera eodem modo movetur, sed in duplo velocius super polis suis a, c, quam e et opposito, sic, quod cum polus ejus a pervenit ad b, tunc b est in d[139]; et quum [a] pervenit ad c, tunc b pervenit ad primum locum, scilicet b; et quum [a] in  d, tunc b in d[140], et quum [a] in a, tunc b in b.
 
    [image: ]
Figura 2
 
   “Et scias quod polus octavae sphaerae a et oppositus ei sunt fixi cum polis eisdem[141] terrae, sed mobiles in ordinem ad stellas fixas; puta quod si aliqua stella jam foret in a polo, illa in revolutione remanebit retro, ita quod a polus fixus in terra eam derelinquit retro et alia succedit in ejusdem locum, ita quod omnes stellae quae sunt in horizonte in medio mundi Sole existente in Ariete aut Libra in ortudie successive polo fixo in terra conjungentur in anno magno; sic quod stella quae distat per 1/360 circuli ad orientem ab ea, quae modo est in polo, circa centesimum annum succedit.”
 
   Já no início deste trecho, lembra-nos o autor as conclusões que formulara na Docta ignorantia: A terra não é fixa. As estrelas não giram ao redor de polos fixos. Não descrevem círculos perfeitos. O que ele se propõe, portanto, é uma hipótese compatível com as negações obtidas por sua crítica da astronomia.
 
   No entanto, embora essas críticas tenham rejeitado toda crença num centro fixo do Universo, é de tal centro e de movimentos efetuados ao seu redor que constantemente se tratará na hipótese que vamos estudar.
 
   Essa hipótese, com efeito, combina movimentos homocêntricos muito análogos aos considerados por Alpetragius; a influência de Alpetragius deixa-se facilmente adivinhar nesta suposição. Ela, porém, vai inovar, ao atribuir a cada esfera duas rotações ao redor de dois eixos retangulares entre si.
 
   As explicações de Nicolau de Cusa tornam-se um pouco confusas porque ele distingue o movimento das estrelas fixas do movimento da oitava esfera, ao passo que, para todos os astrônomos de seu tempo, a oitava esfera é a esfera das estrelas fixas. Evitaremos esta confusão, tomando o cuidado de dizer primeiro móvel sempre que ele diz oitava esfera.
 
   Para começar, vejamos, pois, o que ele supõe acerca do movimento relativo da terra e do primeiro móvel.
 
   Marquemos, na terra, o polo austral a e o polo boreal b; o eixo terrestre a b perfura nos dois polos A, B a esfera do primeiro móvel. Ao redor do eixo ab, a terra gira de Oriente para Ocidente e perfaz uma revolução em um dia sideral; ao redor do eixo AB, o primeiro móvel gira também de Oriente para Ocidente, mas duas vezes mais rápido que a terra; completa duas revoluções em um dia sideral.
 
   O movimento relativo da terra e do primeiro móvel é evidentemente o mesmo que se a terra permanecesse em repouso, enquanto o primeiro móvel giraria de Oriente para Ocidente ao redor de A B e, em um dia sideral, completaria uma única revolução. Segundo a combinação proposta por Nicolau de Cusa, o movimento relativo da terra e do primeiro móvel é, portanto, o mesmo que segundo o sistema geralmente aceito pelos astrônomos da época.
 
   É o mesmo também que segundo o sistema proposto por Aristarco de Samos, defendido por Nicolau Oresme e que será adotado por Copérnico; mas a hipótese de Nicolau de Cusa não deve ser tida como idêntica a essa hipótese copernicana, pois, segundo esta, o primeiro móvel está em repouso, enquanto ao redor de a b,  a terra gira de Ocidente para Oriente, completando a sua revolução em um dia sideral.
 
   As rotações de que acabamos de falar não são os únicos movimentos que Nicolau de Cusa atribui à terra e ao primeiro móvel.
 
   Sobre o equador do primeiro móvel, marquemos dois pontos diametralmente opostos E e F. Serão, nesse equador, as projeções dos dois pontos solsticiais, de modo que o grande círculo A E B F passará pelos polos do Mundo e pelos polos da eclíptica. Esses dois pontos, E, F serão invariavelmente ligados ao primeiro móvel.
 
   A linha E, F marcará, sobre a superfície da terra, dois pontos e, f, que se acharão sempre sobre o equador terrestre, mas nele não guardarão posições invariáveis; cada um dos dois pontos e, f, percorrerá o equador inteiro, de Oriente para Ocidente, em um dia sideral.
 
   Nicolau de Cusa supõe que o primeiro móvel gire ao redor da linha E F no sentido Ocidente, Norte, Oriente, e complete a sua revolução em um dia sideral. Ao mesmo tempo, ao redor do eixo instantâneo e f,  a terra completa uma rotação instantânea, no mesmo sentido e com a mesma velocidade que aquela de que o primeiro móvel acaba de ser dotado. A introdução dessas duas rotações simultâneas não traz nenhuma mudança ao movimento relativo da terra e do primeiro móvel. Nicolau de Cusa salva, portanto, o movimento diurno; mas enquanto, para esse objeto, todos os astrônomos se contentavam com uma rotação única atribuída quer à terra, quer ao primeiro móvel, ele pôs em ação quatro rotações, duas das quais afetando a terra e duas o primeiro móvel; sem dúvida, a simplicidade nada ganhou com isso.
 
   Consideremos, agora, a esfera do Sol.
 
   O eixo do mundo A B perfura-o em dois pontos α,β; o eixo E F perfura-o em dois pontos ε, ϕ.
 
   Ao redor do eixo αβ, a esfera do Sol gira de Oriente para Ocidente exatamente com a mesma velocidade do primeiro móvel; os dois pontos ε, ϕ são, portanto, na esfera solar, pontos invariáveis. O Sol, invariavelmente ligado a essa esfera, está, portanto, sempre à mesma distância angular do ponto ε; essa distância é de cerca de 23°. Ao redor do eixo ε ϕ, a esfera do Sol gira no mesmo sentido que o primeiro móvel ao redor do eixo E F; mas aquela rotação é um pouco mais lenta que esta; esta descreve seu círculo inteiro em um dia sideral; ao círculo daquela, ao fim de algum tempo, faltam aproximadamente a tricentésima sexagésima quarta parte.”
 
   “Alii puncti debent imaginari aeque distantes a polis Mundi in aequatore; ... et solare corpus distat, ab uno polorum illorum quase per quartam partem quadrantis, scilicet per gradus 23 vel prope; et per circumvolutionem Mundi etiam circumvolvitur sphaera Solis semel in die et nocte parum minus, hoc est per 1/364 sui circuli, ita quod in anno per motum diei unius est retardatio; et ex illa retardatione oritur Zodiacus.”
 
   Com esse artifício, Nicolau de Cusa julga ter representado o movimento aparente do Sol.
 
   É verdade que ele deu conta das variações que apresenta, ao longo do ano, a distância do Sol ao equador; mas a projeção do movimento do Sol sobre o paralelo não é de modo algum tal como ele a pinta; ela é constantemente menor que o movimento diurno, em relação ao qual o Sol parece sempre atrasado; pelo contrário, segundo a combinação que acabamos de descrever, a projeção do movimento do Sol sobre o paralelo seria ora menor, ora maior que o movimento diurno; em relação às estrelas, o Sol teria ora uma marcha direta, ora uma marcha retrógrada.
 
   Para evitar esse inconveniente, seria preciso supor que a esfera solar gire, ao redor de αβ menos rápido que o primeiro móvel ao redor de A B; e é exatamente o que admitia Nicolau de Cusa quando escrevia, no início de seu ensaio: “Super polis mundi [terra] revolvitur quase semel in die et nocte, sed octava sphaera bis, et Sol parum minus quam bis in die et nocte.” Mas se assim fosse, sob o ponto E do primeiro móvel não encontraríamos sempre o mesmo ponto ε da esfera solar; ora, Chrypfs nos afirma que “punctus unus spherae Solis semper remanet sub uno et eodem puncto octavae, qui sub polo motus revolutionis ab Occidente fixe persistit.”; e toda a sua teoria do movimento solar supõe essa fixidez dos pontos ε, ϕ, na esfera do Sol.
 
   Ao mesmo tempo que enuncia essa fixidez, formula uma sentença errônea; ao redor dos polos ε, ϕ, a esfera solar gira um pouco menos rápido que o primeiro móvel ao redor dos polos E, F; daí decorre que o polo A do primeiro móvel nem sempre se projeta no mesmo ponto da esfera do Sol; a sua projeção α descreve em um ano, sobre a esfera solar, o grande círculo perpendicular a ε ϕ; engana-se o autor, portanto, quando escreve: “Um mesmo ponto da esfera terrestre e um mesmo ponto da esfera solar permanecem fixamente ligados ao polo do Mundo. – Punctus unus sphaerae terrae et Solis remanet cum polo mundi fixe.”
 
   Cheia de erros e contradições, a teoria do movimento do Sol não consegue salvar, mesmo qualitativamente, as aparências que esse astro nos apresenta.
 
   Do movimento das estrelas fixas, Nicolau de Cusa se propôs dar uma teoria muito semelhante à que concebeu para o movimento do Sol; só que, no caso das estrelas, o atraso que atinge a rotação ao redor do eixo ε ϕ seria, em cem anos, aproximadamente igual ao que apresenta em um dia o movimento Sol; para passar da teoria do Sol à teoria da esfera estrelada, bastaria substituir o ano pelo Grande Ano de 36.000 anos. Basta dizer que as objeções em que tropeça aquela teoria se erguem também contra esta.
 
   Seria injusto censurar a Nicolau de Cusa essa hipótese astronômica fracassada; em nenhum dos livros que ele tornou públicos fez qualquer alusão a ela; é, portanto, lícito pensar que ele próprio reconhecera o quanto fosse defeituosa.
 
   Mas, por outro lado, seria excessivo fazer dela um motivo de glória e colocá-lo, por causa dela, no rol dos precursores de Copérnico. Entre o sistema de Copérnico e o sistema de que Clemens redescobriu os vestígios, há a semelhança de ambos admitirem o movimento da terra, mas mais nenhuma ; o movimento que Nicolau de Cusa dá a nosso globo não é de modo algum o que lhe atribuirá o cônego de Thorn. Ora, o movimento da terra, tão nitidamente como na nota manuscrita do hospital de Cusa, encontrávamo-lo afirmado na Docta ignorantia; esta, por certo, contribuiu para preparar a revolução copernicana; aquela, se tivesse sido divulgada por seu autor, não teria tornado mais eficaz essa contribuição.
 
    
 
   


 
   
 
  

A pluralidade dos mundos habitados
 
    
 
   Se Nicolau de Cusa merece ser tido como um dos precursores de Copérnico, é bem menos pelo que disse do movimento da terra do que por suas reflexões sobre a pluralidade dos Mundos.
 
   Tirar do Céu supremo o movimento diurno para atribuí-lo à terra não era nem muito audacioso, nem muito útil.
 
   Não era muito audacioso. De Heráclides do Ponto a Nicolau Oresme, houve em quase todas as épocas da história da Ciência homens que preferiam atribuir o movimento diurno à terra a situá-lo no Céu. Em particular, durante a segunda metade do século XIV, Nicolau Oresme, João Buridano, Alberto de Saxe, Pedro de Ailly, depois de terem atentamente discutido essa hipótese, haviam tomado partido pró ou contra.
 
   Não era muito útil. A mera substituição pela rotação da terra da rotação do Céu na explicação do movimento diurno de modo algum simplificava as teorias astronômicas; ela deixava o problema do movimento dos astros errantes exatamente no mesmo estado onde o tomara. É justamente o que impedia, no século XIV, que bom número de mestres parisienses adotasse a hipótese do movimento diurno da terra.
 
   O grande mérito de Copérnico não foi fazer a terra girar sobre si mesma, em vez de fazer girar a esfera suprema; foi renunciar à hipótese geocêntrica, voltar ao sistema heliocêntrico proposto por Aristarco de Samos; foi assim que ele pôde dar conta muito mais simplesmente do que Ptolomeu dos movimentos dos astros errantes; este é o seu principal título de glória.
 
   Ora, a substituição pelo sistema heliocêntrico do sistema geocêntrico abalava as doutrinas geralmente aceitas pelos físicos muito mais profundamente que a simples troca entre a rotação da terra e a rotação do Céu. Quer atribuindo-se a rotação diurna à terra, quer reservando-a ao Céu, a maioria dos ensinamentos da física peripatética não era minimamente perturbada. O mesmo não se pode dizer quando se atribuía um movimento semelhante à terra e aos planetas; com isso, de fato, se era naturalmente conduzido a considerar a terra e os planetas como corpos de mesma natureza, a não mais considerar os astros errantes esferas de uma quinta essência inteiramente distinta dos quatro elementos, a pensar que cada um desses astros possuísse, como o nosso globo, a sua terra, a sua água, o seu ar e o seu fogo.
 
   Tal suposição exigia que se mudasse toda a teoria do lugar natural e do peso desenvolvida por Aristóteles. A tendência própria de cada elemento não devia mais ser a de vir ocupar, no Mundo, certo lugar determinado de maneira absoluta, situado entre duas determinadas distâncias do centro do Universo ou da órbita da Lua. Só era preciso que os diversos elementos destinados a compor um mesmo astro tendessem a assumir certa disposição relativa, a formar camadas esféricas superpostas na ordem das densidades decrescentes, sem se preocupar de modo algum com o lugar absoluto que o conjunto deles ocupa no Universo.
 
   Com muita precisão e clareza, essa nova teoria do peso fora apresentada por Plutarco em seu tratado Sobre o rosto que se vê no disco da Lua[142].
 
   Nicolau de Oresme, por sua vez, expusera a mesma doutrina[143]; concluíra daí que “se Deus criasse outro Mundo semelhante a este, a terra e os elementos desses outro mundo seriam nele tal como neste os seus elementos.”
 
   Disse-nos Nicolau de Cusa[144] que “a Terra, a Lua e os planetas”, em seus movimentos ao redor do centro do Mundo, “eram semelhantes às estrelas que se movem ao redor do polo”. Disse-nos ele que, do Ocidente ao Oriente, “a Lua se movia menos que Mercúrio, Vênus ou o Sol; que assim era, gradualmente, dos diversos astros; que a Terra se movia menos ainda que todos os outros.” Fica visível, com isso, que ele classifica a terra, pelo menos do ponto de vista de seu movimento, entre os astros errantes.
 
   Mas essa analogia não se limita ao movimento. A terra é verdadeiramente, por sua constituição, uma estrela semelhante ao Sol ou à Lua.
 
   “Se alguém se achasse no Sol, diz o nosso filósofo[145], não veria essa claridade que se nos mostra; ao considerar, com efeito, a massa do Sol, vemos que ela possui uma espécie de terra que é a parte mais central; uma espécie de lume, cuja natureza lembra a do fogo, encontra-se na circunferência; entre as duas, há uma nuvem aquosa e um ar mais claro.
 
   “A terra possui igualmente esses elementos. Portanto, se alguém se achasse fora da região do fogo, na circunferência da região que depende de nossa terra, esta, graças a seu fogo, lhe apareceria como uma estrela brilhante. Do mesmo modo, para nós que nos achamos na circunferência da região do Sol, esse Sol se mostra com um intenso fulgor.
 
   “A Lua não nos parece tão luminosa porque talvez nos achemos aquém da circunferência [que limita a região de seus elementos]; situamo-nos na direção das partes mais centrais, por exemplo, na região aquosa da Lua; assim, a sua luz não se nos mostra, embora ela tenha luz própria; essa luz se mostra aos que se acham sobre a circunferência extrema da região lunar, enquanto nós vemos apenas a luz do Sol refletida na Lua; do mesmo modo, a Lua certamente produz calor com o seu movimento; esse calor é maior na circunferência da sua região, em que o movimento é maior; assim, esse calor não nos é comunicado, como o é o do Sol.
 
   “A nossa terra parece, portanto, situada entre a região do Sol e a da Lua; por intermédio desses dois astros, ela participa das influências das outras estrelas que não vemos, porque nos achamos fora das regiões que lhes são próprias; o que vemos destas [não são os seus corpos], são só suas regiões; por isso elas cintilam.
 
   “A terra é, portanto, uma nobre estrela – Est igitur terra stella nobilis -. Possui luz, calor e influência; esse calor, essa luz, essa influência diferem das que pertencem a qualquer outra estrela; assim como toda estrela difere de qualquer outra pela luz, pelo calor e pela influência.”
 
   Todo esse trecho afirma com grande energia que a terra é totalmente análoga  ao Sol e aos outros astros.
 
   Tal conclusão exige o abandono da teoria da gravidade proposta por Aristóteles. Por qual teoria substituí-la? Nicolau de Cusa dá poucas explicações a este respeito. Só algumas linhas tratam disso; parecem esboçar um pensamento próximo ao que Plutarco e Nicolau de Oresme haviam explicitamente formulado.
 
   “Todo movimento de uma parte tem por objeto a perfeição do todo[146]; por isso os graves se dirigem para a terra e os corpos leves, para cima; por isso a terra se dirige para a terra, a água para a água, o ar para o ar e o fogo para o fogo; na medida do possível, o movimento do todo tende para o circular, e toda figura, para a figura esférica.”
 
   Se cada um dos elementos de um mesmo astro tende a formar uma massa única; se essas diversas massas tendem somente a se dispor em camadas esféricas concêntricas, não encontramos mais nem nas partes, nem no conjunto, a menor aspiração a buscar o centro do Mundo, nem a fugir desse ponto; tal grave já não é nem grave, nem leve. Afirmara com toda clareza Plutarco esta proposição; ela tinha tudo para seduzir o autor da Douta ignorância, segundo o qual o Universo não tem centro.
 
   Não parece que Nicolau de Cusa se tenha dado conta desse corolário de sua teoria da gravidade, tão favorável a toda a sua doutrina. Ele indica certas considerações[147] cuja brevidade torna um pouco obscuras, mas não parecem poder-se interpretar a não ser assim:
 
   Dos diversos elementos que compõem uma estrela, como a terra, uns são pesados e tendem a certo ponto, enquanto outros são leves e fogem desse mesmo ponto. O astro inteiro não se aproxima nem se afasta desse ponto, não é nem pesado, nem leve, porque o peso de alguns de seus elementos é compensado exatamente pela leveza dos outros; graças a essa compensação, o astro permanece suspenso no espaço. Para criar o Mundo, Deus recorreu às quatro ciências matemáticas, a Geometria, a Aritmética, a Astronomia e a Música; o equilíbrio exato de que falamos foi a obra particular da Geometria.
 
   É este, ao que parece, o sentido que se deve atribuir às seguintes passagens:
 
   “Pela Geometria, Deus compôs a proporção de tal maneira, que dessa proporção decorre a firmeza, a estabilidade e a mobilidade segundo as condições por ele desejadas... Os elementos foram constituídos, portanto, por Deus segundo uma ordem admirável; ele criou todas as coisas com número, peso e medida; o número está vinculado à Aritmética, o peso à Geometria e a medida à Música...
 
   “A gravidade, com efeito, sustenta-se no espaço porque a leveza a obriga a isso; a terra, que é grave, vê-se como suspensa no espaço por meio do fogo; a leveza luta contra a gravidade como, por exemplo, o fogo contra a terra...
 
   “Como deixar de admirar o Artesão que se valeu de uma arte tão perfeita quando constituiu as esferas celestes, as estrelas e as diversas regiões dos astros? Por sua precisão, vê-se a variedade por toda parte e, no entanto, todas as coisas concordam... Ele regulou as relações mútuas das diversas partes dos astros de tal maneira, que em cada um deles as partes se movem rumo ao todo, os corpos graves se dirigem em baixo para o centro, os corpos leves sobem afastando-se do centro e o conjunto sofre, ao redor do centro, esse movimento orbicular que constatamos nas estrelas.”
 
   Admitira um Nicolau Oresme que o espaço podia conter vários sistemas e cada um dos quais seria composto de uma terra rodeada de água, de ar e de fogo; a esses mundos diversos, aplicava uma teoria da gravidade muito semelhante à que havia sido proposta por Plutarco; menos audacioso, porém, que Plutarco, não chegara a povoar de habitantes esses mundos semelhantes à nossa terra; ninguém, que saibamos, ao longo da Idade Média, chegou a emitir tal suposição, até que Nicolau de Cusa, cuja imaginação não conhecia freios, veio a propô-la.
 
   A terra, declara o futuro bispo de Brixen, não é o mais vil dos corpos celestes, e os homens, os animais, os vegetais de que é a morada não são inferiores em nobreza aos que habitam o Sol ou as outras estrelas[148].
 
   Reconhece o nosso filósofo, aliás, que, dos seres que habitam os diversos astros, não podemos saber muita coisa. “Suspeitamos, diz ele, que os habitantes do Sol sejam mais solares, mais esclarecidos, iluminados e intelectuais; supomo-los mais espirituais que os que se acham na Lua e que são mais lunáticos; sobre a terra, enfim, são mais materiais e grosseiros; de modo que os seres de natureza intelectual que se acham no Sol são muito em ato e pouco em potência, enquanto os habitantes da terra são mais em potência e menos em ato; quanto aos habitantes da Lua, flutuam entre esses dois extremos.
 
    
 
   “Estas opiniões são-nos sugeridas pela influência do Sol, que é de natureza ígnea, pela da Lua, que é ao mesmo tempo aquosa e aérea, pela material gravidade da terra.
 
   “Parece que o mesmo se pode dizer das regiões das outras estrelas, pois nenhuma delas, cremos, é carente de habitantes.”
 
   Quando, pela primeira vez na Cristandade latina, se ouviu falar da pluralidade dos mundos habitados, vimo-la ser proposta por um teólogo que havia, poucos anos antes, tomado a palavra num concílio ecumênico; aquele que, num livro que logo se tornaria célebre, buscava adivinhar os caracteres dos habitantes do Sol e da Lua, seria honrado com a confiança dos papas que se sucediam na cátedra de Pedro; as mais altas dignidades eclesiásticas estavam-lhe reservadas. É possível querer prova mais clara da extrema liberdade que a Igreja Católica, no declínio da Idade Média, concedia à meditação do filósofo e às tentativas do físico?
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A Dinâmica de Nicolau de Cusa
 
    
 
   Em nenhum dos seus escritos, Nicolau de Cusa tomou a teoria do movimento dos projéteis como objeto especial de suas reflexões; mas, por diversas vezes, a hipótese do impetus, tão popular na Escola Parisiense, lhe forneceu comparações próprias a manifestar o seu pensamento; com isso ficamos sabendo que essa hipótese obtivera a sua plena adesão.
 
   A existência do impetus no projétil que se move serve-lhe habitualmente de exemplo para explicar a presença da alma dentro do corpo. Em determinado caso, para dar conta dessa mesma presença, ele se serve de outra imagem; compara-a à persistência do movimento vibratório dentro do sino que produz um som; essa persistência servia, às vezes, aos parisienses, para explicar a duração do impetus impresso no móvel; talvez, portanto, não seja inútil citar aqui o que diz Nicolau de Cusa sobre ele.
 
   É no diálogo intitulado O Idiota que se encontra o trecho que vamos reproduzir[149]. O Idiota, depositário da ignorância erudita, quer explicar ao Orador como Deus criou a alma dentro do corpo.
 
   “O ORADOR. – Diga-me, como se acha a alma disseminada no corpo pelo ato criador?
 
   “ O IDIOTA. – Você já me ouviu falar disso em outras circunstâncias; sirva-se agora, para compreendê-lo, deste novo exemplo:
 
   “O AUTOR. – Tomou, então, o Idiota um copo; golpeou-o com um pequeno pêndulo que segurava entre o polegar e o indicador; de imediato, o copo produziu um som. Tendo esse som durado algum tempo, o copo se partiu e, de imediato, o som deixou de se fazer ouvir. O Idiota tomou, então, a palavra.
 
   “O IDIOTA. – A minha potência, por intermédio do pêndulo, fez nascer no copo certa força (vis); essa força pôs o copo em movimento, o que produziu o som. Ao cabo de algum tempo, foi destruída essa proporção do copo na qual residia o movimento e, por conseguinte, o som; de imediato, o movimento acabou; cessando o movimento, também o som cessou.
 
   “Se essa virtude [produtora do movimento] não dependesse do copo, não se veria suprimida pelo fato de o vidro ter-se rompido; ela persistiria na ausência do copo; você teria, então, um excelente exemplo dessa força que é criada em nós, que produz o movimento ou a harmonia em nós, que cessa de produzi-los quando a exata proporção de nosso corpo é destruída e que, no entanto, nem por isso deixa de existir.”
 
   Essa força ou virtude, capaz de produzir o movimento que o choque do pêndulo criou no copo, é, sem dúvida, o impetus.
 
   Eis agora outra passagem[150] em que a criação do impetus no pião que a criança faz girar serve de imagem para a criação da alma dentro do corpo.
 
   “A criança pega o pião que está morto, isto é, carente de movimento, e quer torná-lo vivo; para isso, pelo procedimento que inventou e que é o instrumento da sua inteligência, ela imprime nesse pião a semelhança da ideia que concebeu; por um movimento ao mesmo tempo reto e oblíquo de sua mãe, por um movimento que consiste ao mesmo tempo numa pressão e numa tração, imprime um movimento que, para o pião, é sobrenatural; por natureza, esse brinquedo não tem outro movimento senão para baixo, comum a todo grave; permite-lhe a criança mover-se circularmente, como o Céu. Esse espírito motor, conferido pela criança, vê-se invisivelmente presente na matéria do pião; nele permanece por um tempo maior ou menor, segundo a força da impressão que comunicou a sua virtude; quando esse espírito cessa de vivificar o pião, este retoma o seu movimento para o centro, como antes. Não temos aí uma imagem do que se produz quando o Criador quer dar o espírito de vida a um corpo não vivo?”
 
   Esta comparação da criação da alma no seio do corpo com a criação do movimento num projétil, vamos reencontrá-la nos diálogos que Nicolau de Cusa intitulou: Do jogo do globo, De ludo globi.
 
   Em que consistia o jogo do globo? À frente dos Diálogos se vê uma gravura que no-lo ensina. Um fidalgo alemão traz na mão um projétil que vai lançar; é um hemisfério cuja base, primitivamente plana, foi levemente escavada. Diante dele, sobre o chão, estão dispostos pinos segundo os contornos de uma espiral; rolando, o globo deve descrever essa espiral e derrubar os pinos. O fidalgo que vai lançar o globo é João, duque da Baviera; o jogo a que se dedica vai provocar, entre o cardeal e ele, um intercâmbio de pensamentos filosóficos.
 
   Esse jogo não era novo; já era jogado nos tempos de Aristóteles; pelo menos, ele chamou a atenção do autor dos Problemas que foram atribuídos ao Estagirita.
 
   Chegou-nos a coletânea dos Problemas em bastante desordem; uma das provas mais palpáveis dessa desordem é, com certeza, a seguinte: a décima sexta questão contém duas vezes o mesmo problema; ele ocupa a terceira posição, depois a décima segunda; só algumas poucas palavras diferem, aqui e ali, tanto no enunciado como na solução.
 
   “Se tomarmos, diz o autor[151], um corpo de espessura desigual e imprimirmos um movimento à parte mais leve desse corpo, por que esse projétil gira sobre si mesmo?” “É, acrescenta ele, o que vemos acontecer nos ossinhos recheados de chumbo (μεμολιβδωμένοι ἀστραγάλοι) quando são lançados girando para dentro da parte mais leve.”
 
   Os tradutores tiveram dificuldade para dizer em latim qual fosse o brinquedo chamado de ἀστραγάλος μεμολιβδωμένος por Aristóteles; a velha tradução de que se serve Pedro de Abano[152], chamava-o de pino chumbado (trochus plumbatus); Teodoro de Gaza chama-o de dado recheado de chumbo (tolus obplumbatus).
 
   “Por pino (trochus), observa a este respeito Pedro de Abano[153], não entendemos aqui esse pedaço de pau de forma cilíndrica com que brincam as crianças, mas antes um corpo arredondado segundo a sua mais alta superfície, apresentando duas faces quase planas, das quais uma, todavia, é mais inchada que o resto (corpus rotundum secundum superficiem altiorem, planum vero fere in lateribus duobus, ita tamen quod in latere ipsius sit tumerositas aliqua major quam in reliquo); ou seja, é a peça de madeira chamada capuchon (coculla) com que jogam os frequentadores de bares (camponarii).”
 
   Veremos mais tarde que, à imitação e sob a inspiração de Nicolau de Cusa, Leonardo da Vinci, por sua vez, se ocupou do jogo de globo; ao globo, seus desenhos dão duas formas diferentes; uns o representam como um hemisfério que rola tocando o solo por um ponto da circunferência da base; é com um globo semelhante que jogava João, duque da Baviera, interlocutor do cardeal alemão; os outros o representam como um tronco de cone cuja base menor é bombada e toca o solo, ao rolar, por um ponto da circunferência da base maior; é por certo o capuchon, a cocolla com que se jogava nos bares de Pádua, no tempo de Pedro de Abano.
 
   À pergunta feita, o autor dos Problemas dá esta resposta: todas as partes do globo foram lançadas com a mesma força; se se movessem todas com a mesma velocidade, descreveriam linhas paralelas e o móvel não giraria sobre si mesmo; mas, como têm pesos diferentes, essas diversas partes, lançadas com forças iguais, não podem mover-se com a mesma velocidade; eis porque o brinquedo traça uma espiral.
 
   Tais considerações não explicam muita coisa, e Pedro de Abano sabe apenas repeti-las. Não se pode dizer o mesmo do que o autor e o comentador escrevem quase imediatamente depois[154] acerca de um problema do mesmo tipo.
 
   Um cilindro que se faz rolar sobre o chão, escreve Aristóteles, sofre um simples movimento de translação; os centros de suas duas bases descrevem retas paralelas; ao contrário, o pino sofre, ao redor de seu eixo, um movimento de rotação. Por que essa diferença? Dizer que ela está vinculada ao fato de todos os paralelos do cilindro serem iguais entre si, ao passo que os diversos paralelos do pino terem grandezas diferentes é realmente contentar-se com pouco. É, porém, tudo o que o pseudo-Aristóteles e Pedro de Abano encontram para satisfazerem suas curiosidades.
 
   Nicolau de Cusa certamente leu os Problemas de Aristóteles, e se reconhece a lembrança dessa leitura primeiro nas reflexões que o jogo do globo lhe sugere. Mas a sua erudição por certo não se limita a esses Problemas e ao comentário com que Pedro de Abano os enriqueceu; conhece também as doutrinas dos parisienses acerca do movimento dos projéteis; assim, a mirrada e errônea Dinâmica do peripatetismo se anula de repente para deixar aparecer um dos mais profundos pensamentos de João Buridano.
 
   Por que o globo lançado reto diante dele pelo jogador descreve uma trajetória que se desenvolve em espiral? O cardeal alemão, eco dos Problemas de Aristóteles, não oferece outra explicação senão a forma mesma do projétil[155]. “Creio que Você sabe por que o torneiro lhe deu essa figura de hemisfério levemente escavado; se não tivesse tal figura, não faria esse movimento helicoidal, em turbilhão, em espiral que Você vê. A parte perfeitamente circular do globo ganharia um movimento reto, se a parte espessa, que é mais pesada, não viesse retardar esse movimento e não o trouxesse de volta a ela como a um centro. É em virtude dessa diversidade que a figura desse globo é apta a um movimento que não é absolutamente reto e tampouco absolutamente circular.”
 
   João, duque da Baviera, não exige mais para se mostrar satisfeito: “Compreendo muito bem tudo isso, diz ele. Sei, com efeito, que se pudéssemos fazer um anel cuja circunferência não tivesse nenhuma largura e o fizéssemos rolar sobre uma superfície plana perfeitamente lisa, sobre vidro, por exemplo, ele descreveria uma linha reta.”
 
   Há mais, prossegue o cardeal; sobre um solo plano e perfeitamente liso, tal arco, ou ainda também uma esfera perfeita, uma vez lançado, se moveria indefinidamente. Como, com efeito, poderia deter-se? Seria preciso que ele permanecesse em equilíbrio repousando sobre um só ponto, sobre um átomo, o que é impossível. Pois um corpo, um movimento não pode deter-se sem que esse movimento seja acompanhado de alguma mudança, sem que, em determinado instante, o móvel se comporte de um jeito diferente de um outro instante; ora, quando uma esfera rola sobre um plano, esse movimento não acarreta nenhuma variação na disposição relativa da esfera e do plano; ele deve, portanto, durar sem fim. Se o globo lançado pelo jogador, em vez de se mover indefinidamente em linha reta, girar e depois parar, é porque não é esférico.
 
   “A forma redonda, portanto, é, de todas as figuras, a mais apta ao movimento. Se o movimento lhe for naturalmente dado, jamais terá fim. É o que acontece quando a esfera gira sobre si mesma, de tal modo que o seu centro seja também o centro do seu movimento; neste caso, seu movimento é perpétuo. Tal é o movimento natural com que, sem violência nem fadiga, se move a última esfera celeste, do movimento da qual participam todos os corpos dotados de movimento natural.”
 
   Da parte do duque da Baviera, tal explicação provoca a seguinte pergunta: “Como Deus criou o movimento da última esfera?” – “Exatamente, responde o cardeal, como Você cria o movimento da bola que Você lança. Essa esfera, com efeito, não é movida diretamente por Deus criador ou pelo espírito de Deus; como tampouco não é Você nem seu espírito que move imediatamente o globo que Você vê correr à sua frente; foi Você, no entanto, que o pôs em movimento, pois o impulso de sua mão, que obedecia à sua vontade, nele produziu um impetus e, enquanto durar esse impetus, o globo vai continuar a se mover.
 
   “João. – Não se pode dizer o mesmo da alma? Enquanto existe no corpo humano, este se move.
 
   “ O Cardeal. – Talvez não haja exemplo melhor para explicar a criação da alma, de onde decorre o movimento do corpo humano. Pois Deus não é a alma, e não é o espírito de Deus que move o homem... Observe que, ao fim de algum tempo, o movimento do globo acaba, embora o globo permaneça são e inteiro; isso acontece porque o movimento que afeta o globo não é natural, mas acidental e violento. O movimento cessa, portanto, quando vem a faltar o impetus que foi comunicado ao globo. Mas, como dissemos mais acima, se esse globo fosse perfeitamente redondo, o movimento lhe seria natural, e não violento; então, esse movimento não cessaria. Assim é que o movimento vital de um animal não cessa de vivificar o seu corpo, enquanto esse corpo permanece sadio e suscetível de vida; tal movimento, com efeito, é natural.”
 
   João Buridano foi o primeiro a assimilar a causa que entretém o movimento dos orbes celestes ao impetus que entretém o movimento dos projéteis; assim como o jogador de bolas imprime um ímpeto no pedaço de pau que lança, assim também o Criador, quando fez o Mundo, comunicou a cada uma das esferas astrais o impetus que lhe convinha; mas o impetus da bola de madeira dura só certo tempo, depois do qual a bola para; o impetus de um orbe celeste é perpétuo, assim como o movimento que gera.
 
   Entre o ensinamento de Buridano e o de Nicolau de Cusa há, portanto, uma analogia muito grande, de modo que este é claramente um eco daquele; mas há também uma diferença muito grande, e essa diferença é totalmente favorável ao mestre parisiense; para descobri-la, basta concentrar a atenção nas causas que explicam, segundo esses dois autores, a perpetuidade do impetus dentro de uma esfera celeste.
 
   Duas e só duas causas podem, segundo Buridano[156], destruir o impetus que foi comunicado a algum projétil; essas duas causas são a inclinação a um movimento contrário e uma resistência exterior; assim, o impetus imprimido a uma pedra lançada para o alto se vê aos poucos corrompido, por um lado pelo peso que atrai a pedra para baixo, e por outro lado pela resistência do ar, que obsta o movimento do projétil. “Os impetus que Deus imprimiu nos corpos celestes não são enfraquecidos, nem destruídos pelo passar do tempo, porque não havia, nesses corpos celestes, nenhuma inclinação para outros movimentos e tampouco havia alguma resistência que pudesse corromper e reprimir esses impetus.”
 
   Por três vezes, João Buridano propôs essas considerações em que a lei da inércia era tão claramente apercebida. Em nenhuma circunstância, para explicar a duração perpétua do movimento comunicado aos orbes celestes, ele recorreu à figura esférica desses orbes; a essa figura, ele sequer aludiu.
 
   É, pelo contrário, essa figura, e só essa figura, que, segundo Nicolau de Cusa, dá conta da conservação perpétua do impetus. E essa figura não intervém indiretamente para explicar essa perpetuidade. Se uma esfera perfeita, rolando sobre um plano perfeito, não deve deter-se nunca, não é porque essas duas superfícies perfeitamente lisas não se esfreguem de modo algum uma na outra; não é porque essa esfera absolutamente homogênea, colocada sobre um plano rigorosamente horizontal, se comporta como se não tivesse peso; nem do atrito, nem do peso, o Cardeal não diz palavra; foi unicamente às propriedades geométricas da esfera e do plano, foi apenas às considerações de simetria que ele recorreu para explicar a perpetuidade do rolamento: “Quando um corpo perfeitamente redondo tiver começado a se mover... não se deterá jamais, pois não pode comportar-se de maneira variada. Um corpo que se move, com efeito, jamais se detém, se não se comportar ora de um modo, ora de outro. A esfera, portanto, que, sobre uma superfície bem plana e bem lisa, se comporta sempre de maneira semelhante, uma vez posta em movimento, há de mover-se para sempre.”
 
   A lei da inércia, portanto, não é, para Nicolau de Cusa, um princípio aplicável a todos os corpos; é um privilégio da figura circular, “da forma da redondeza, que é a mais apta à perpetuidade do movimento.”
 
   Eis, com efeito, que consequências acarreta essa figura.
 
   Quando é comunicado um impetus a algum corpo cujo contorno não é exatamente circular, como essa figura não é perfeitamente apta ao movimento, o impetus é, no móvel, acidental e violento; acaba ao fim de certo tempo, pois nada que seja violento é perpétuo. Quanto menos se afasta da redondeza a figura do móvel, menos acidental é o impetus. Se o móvel, por fim, for exatamente esférico, tendo a sua figura se tornado a mais própria ao movimento, o impetus que tende a fazê-la girar ao redor do seu centro deixa de ser acidental; torna-se natural; torna-se uma forma motriz análoga à gravidade; e, assim como, num corpo pesado, o motor e o móvel são uma e a mesma coisa, assim também aqui não deveremos mais distinguir o impetus que move e a esfera que é movida; a esfera mover-se-á a si mesma.
 
   Tal é a doutrina exprimida claramente por estas proposições:
 
   “A forma da redondeza[157] é a mais própria à perpetuidade do movimento; se o movimento lhe advém naturalmente, ele não cessa jamais. Se, portanto, ela se move sobre si mesma, de tal modo que seja ela o centro de seu próprio movimento, ela se move perpetuamente.”
 
   “Observai como a aptidão ao movimento reside na redondeza[158]. Quanto mais redondo é um corpo, mais facilmente ele se move. Se, portanto, a redondeza for máxima, se não puder haver redondeza maior, por certo ela se moveria por si mesma, seria, ao mesmo tempo, motor e móvel.”
 
   Nicolau de Cusa, portanto, alterou profundamente a noção de inércia que herdara de João Buridano; em vez de nela reconhecer uma propriedade geral dos corpos e do movimento, faz dela um privilégio da figura circular ou esférica; a corrupção por ele introduzida na doutrina parisiense veio da ideia de que a figura circular ou esférica possui uma aptidão especial ao movimento.
 
   Essa ideia é provavelmente muito antiga; está, por assim dizer, implicada no pensamento de que o círculo e a esfera se elevam, por sua perfeição, acima de todas as demais figuras geométricas; ora, deste último pensamento, as Escolas de Pitágoras e de Platão estavam imbuídas; ela forneceu os princípios da Astronomia. De seus predecessores, Aristóteles havia conservado a admiração pela forma perfeita da esfera; diversas vezes, em seu tratado Do céu, deixa manifestar-se essa admiração; e entre as qualidades que atribui à figura esférica, não é omitida a aptidão ao movimento; o corpo esférico, diz ele[159], é aquele que se pode mover mais rápido - Οὓτω γὰρ ἂυ τάχιστα κινοῖτο”. Esse princípio foi geralmente aceito pelos peripatéticos. Uma das Questões mecânicas[160] atribuídas a Aristóteles é consagrada a dar obscuras explicações sobre a facilidade com que se movem os corpos de figura circular. O comentário à Metafísica de Aristóteles atribuído a Alexandre de Afrodísias aventa a suposição[161]  de que cada esfera celeste é movida em círculo “por meio de uma natureza uniforme e dotada desse mesmo movimento”; e ele parece confundir essa natureza com a mesma figura esférica. Sob essas diversas influências, a ideia de que a esfera possui, ao movimento de rotação, uma aptidão especial, uma espécie de predisposição, tornara-se trivial; seria fácil citar numerosos enunciados dela. Nicolau de Cusa teve a triste inspiração de acolhê-la e de alterar, invocando-a, o que Buridano e seus discípulos disseram do movimento das esferas celestes.
 
   Nas palavras de Nicolau de Cusa, convém ainda assinalar uma influência parisiense que não é a de Buridano.
 
   O impetus era tratado como leveza acidental no projétil pesado que ele obriga a subir, como gravidade acidental no peso cuja velocidade de queda aumenta; em cada um destes dois casos, devia ser considerado como introduzido por violência, como contrário à natureza ou como superposto à natureza. Mas, num orbe celeste onde ele tenha sido impresso por Deus no momento da criação, o impetus não luta contra nenhuma natureza, não se superpõe a nenhuma natureza; não é violento, e é isso que lhe permite ser perpétuo; devemos, pois, considerá-lo como uma forma natural análoga à gravidade do corpo grave; devemos dizer que os orbes celestes são movidos por movimento natural com uma forma que lhes é própria, como a gravidade é própria do corpo pesado. Era assim, como vimos, que Nicolau Oresme interpretava o ensinamento de João Buridano.
 
   Ora, também Nicolau de Cusa não se cansa de declarar que, numa esfera perfeita, como um orbe celeste, o impetus que comunica um movimento de rotação se torna natural; e certas expressões de que se vale acerca desse impetus são as que a Escolástica aplicava ao peso de um grave.
 
   Parece, porém, que, examinando-as com atenção, essas expressões façam, do impetus comunicado por Deus aos corpos celestes, mais que uma forma análoga à gravidade, que elas o tratem como uma verdadeira alma.
 
   Se o cardeal alemão disserta com João, duque da Baviera, sobre o jogo do globo, é para lhe explicar como Deus cria a alma dentro do corpo. “Muito me agrada essa expressão, diz João[162], que assimila o globo ao nosso corpo e o movimento à nossa alma. O homem faz o globo e também o movimento que lhe imprime por meio do impetus; e esse movimento, exatamente como a nossa alma, é invisível e indivisível; não ocupa lugar.” Mas um ponto lhe parece confuso; esse movimento comunicado ao globo não é uma substância, ao passo que a nossa alma tem uma existência substancial. Nicolau vai esforçar-se por dissipar toda obscuridade a este respeito.
 
   “O movimento que não se move a si mesmo é acidente; mas aquele que se move a si mesmo é substância; o movimento não é acidental, com efeito, a quem tem o movimento por natureza; assim é que o movimento faz parte da natureza da inteligência, que não poderia ser inteligência sem o movimento intelectual pelo qual ela existe em ato; o movimento intelectual é, portanto, um movimento substancial, que se move a si mesmo; portanto, jamais chega ao fim.”
 
   Nessa passagem, Nicolau de Cusa parece estabelecer uma completa paridade entre movimento que se move a si mesmo, movimento intelectual, movimento dotado de existência substancial, movimento que nunca tem fim; cada uma dessas propriedades parece implicar as três outras; elas se opõem a estas outras propriedades: movimento acidental, movimento que dura só algum tempo.
 
   O homem pode imprimir esses movimentos acidentais aos corpos; só a Deus cabe criar os movimentos substanciais. “Deus dá a substância; o homem dá só o acidente, que é a imagem da substância; à madeira, o homem deu a forma de um globo, forma que se vê acrescentada à substância da madeira; do mesmo modo, o movimento deste globo é ajuntado à forma substancial; mas Deus é criador da substância.”
 
   Ora, a esfera perfeita, que é a esfera celeste, é tal, em virtude de sua redondeza, que o movimento faz parte de sua natureza; esse movimento é nela criado por Deus; jamais terá fim; os princípios anteriormente colocados levam, portanto, a declarar que este movimento é um movimento intelectual, que é uma substância análoga à nossa alma. Parece-nos que é impossível duvidar de que seja esse o pensamento de Nicolau de Cusa, quando lemos o seguinte trecho:
 
   “Move-se a inteligência a si mesma. Para compreendê-lo com maior facilidade, observai como a aptidão ao movimento reside na redondeza. Quanto mais redondo é um corpo, mais facilmente se move. Se, portanto, a redondeza fosse máxima, se não pudesse haver redondeza maior, com certeza ela se moveria por si mesma, seria, ao mesmo tempo, motor e móvel. Portanto, o movimento que chamamos de alma é criado com o corpo; não é imprimido nele como o é no globo; é um movimento por si, um movimento ajuntado ao corpo, e isso de tal modo que ele é inseparável do corpo; é, portanto, uma substância.”
 
   Nicolau de Cusa ouviu o ensinamento de Buridano, segundo o qual as esferas celestes se movem indefinidamente pelo impetus que Deus lhes deu, como o pião se move por muito tempo pelo impetus que a criança lhe imprimiu, ouviu o ensinamento de Oresme, segundo o qual essas esferas são movidas por forças naturais análogas à gravidade, de modo que, “fora da violência”, o céu é como um imenso relógio; esses ensinamentos tendiam ambos a colocar os movimentos dos astros sob o império de uma Mecânica muito parecida com a que rege os movimentos daqui debaixo; pouco a pouco, foram tão bem desviados de sua verdadeira intenção, que vieram a corroborar esta proposição: Os orbes celestes são seres animados movidos por uma alma intelectual, substancialmente existente, separável do corpo em que reside, numa palavra, análoga à nossa.
 
   Assim, no espírito de Nicolau de Cusa, as doutrinas parisienses se viam alteradas e deformadas a ponto de vir em auxílio de um neoplatonismo que seus autores teriam repelido com indignação.
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A dinâmica de Nicolau de Cusa e a dinâmica de Kepler
 
    
 
   A obra de Nicolau de Cusa exerceu, ao fim do século XV e no começo do século XVI, uma possante influência; assinalaremos muitas vezes tal influência; deveremos, em especial, reconhecer, nos textos de Leonardo da Vinci, o rastro deixado pelo pensamento do cardeal alemão. Mas, muito além do tempo cuja história nosso livro busca contar, esse pensamento continuará a provocar outros pensamentos que não mais nos será dado seguir. Ora, entre essas consequências distantes das hipóteses de Nicolau de Cusa, umas há sobre as quais gostaríamos de dizer algumas palavras, porque explicitam, por assim dizer, o que permanecia mais ou menos implícito nas suposições que as produziram e, com isso, melhor se revelam a nós.
 
   As consequências de que queremos falar aqui encontram-se no que disse Kepler acerca do movimento da terra.
 
   Kepler conhecia e citava com admiração a obra do cardeal alemão; no segundo capítulo de seu Mysterium Cosmographicum, que é um dos seus primeiros escritos, ele chama[163] Nicolau de “divinus mihi Cusanus”. Cita-o também[164] em sua Dissertatio cum Sidereo nuncio, em[165] sua Narratio de Observatis a se quatuor Jovis satellitibus erronibus, em seu escrito[166] De stella nova in pede Serpentarii; tais citações diversas tratam ora das hipóteses astronômicas de Nicolau de Cusa, ora de suas teorias geométricas, ora, enfim, de suas considerações matemáticas sobre o infinito.
 
   O nome de Nicolau de Cusa não se encontra na exposição das doutrinas que vão atrair a nossa atenção; mas nem por isso a lembrança desse autor não está presente, segundo cremos, de maneira evidente.
 
   Essas doutrinas se encontram na obra mais importante de Kepler, na Epitome Astronomiae Copermicanae, composta em 1618; elas dizem respeito ao movimento diurno da Terra[167].
 
   Kepler rejeitou a teoria da gravidade imaginada por Aristóteles; depois de Fracastoro e Copérnico, com Guillaume Gilbert e Galileu, retomou a teoria que Plutarco havia aventado num escrito bem conhecido de nosso astrônomo, que o havia comentado; segundo essa teoria, que foi a de Nicolau Oresme, que nos pareceu a de Nicolau de Cusa, um grave terrestre não tende ao centro do Mundo; ele tende a se reunir a seu todo, que é a Terra inteira; o mesmo acontece com cada astro, que tende a conservar a sua integridade.
 
   “Se, portanto, tomarmos a Terra inteira[168], para considerá-la em sua integridade e em relação à matéria que a constitui, ela não é absolutamente dotada de nenhum movimento natural; o caráter próprio da matéria que forma a maior parte da Terra é a inércia; ela repugna ao movimento e isso de maneira tanto mais forte quanto maior for a quantidade de matéria que se encontre contida num espaço menor.”
 
   “Essa inércia material do corpo terrestre em relação ao movimento[169], essa densidade desse mesmo corpo, é precisamente o que constitui o sujeito no qual é impresso o impetus  do movimento de rotação; nele é impresso exatamente como no pião que gira por violência; quanto mais pesada for a matéria desse pião, melhor recebe em si o movimento impresso pela força externa, e mais duradouro é esse movimento; pelo contrário, as plumas e os outros corpos de semelhante leveza, que não opõem nenhuma resistência, não recebem o movimento com facilidade; não podem servir de projéteis para as fundas e máquinas de guerra.”
 
   Tais palavras são o fidelíssimo eco das de João Buridano; nelas tornamos a encontrar as noções de massa e de densidade, tais como as ouvimos serem definidas pelo Mestre parisiense[170].
 
   É também João Buridano, quer de maneira direta, quer por intermédio de seu discípulo Alberto de Saxe, que dita as seguintes linhas[171]:
 
   “As crianças sabem muito bem fazer girar um pião de tal modo que ele permaneça numa posição bem determinada; o movimento desse pião é tanto mais regular e mais uniforme quanto maior tiver sido o cuidado com que tiver sido dado o impulso recebido; uma vez posto em movimento pelo impetus que recebeu, esse pião efetua sobre si mesmo grande número de revoluções; mas topa com as desigualdades da mesa, com o choque do ar; vence-o seu próprio peso; assim, seu movimento esmorece aos poucos, e o pião acaba caindo.
 
   “Não pôde também Deus, no começo dos tempos, produzir na terra, como de fora, tal impressão? É essa impressão que teria causado todas as ulteriores rotações da terra; é ela que as conservaria ainda hoje, embora seu número já supere os dois milhões; essa impressão conserva, com efeito, todo o seu vigor porque a rotação da terra não é incomodada, nem pelo choque de nenhuma aspereza externa, nem pelo fluido etéreo que é desprovido de densidade; tampouco é incomodada por qualquer peso, qualquer gravidade interna; quanto à inércia da matéria, ela é o sujeito mesmo que recebe o impetus e o conserva para que prossiga a rotação.”
 
   Que fez Kepler? De João Buridano, textualmente tomou emprestada a lei da inércia, tal como o velho Mestre parisiense a concebera; essa lei, João Buridano a aplicava aos orbes celestes; em virtude de um impulso inicial e desse princípio de inércia, os orbes conservam perpetuamente o mesmo movimento de rotação; Kepler já não crê nem no movimento dos orbes celestes, nem sequer na existência deles, é discípulo de Copérnico; fez baixar o movimento diurno do Céu para a terra; mas aplica à perpetuidade do movimento diurno da terra, palavra por palavra, o que dissera Buridano acerca do movimento diurno do Céu.
 
   No que acabamos de citar, portanto, é evidente a influência da Escola de Paris; em compensação, a influência de Nicolau de Cusa ainda não se mostra. Se Kepler atribui a perpetuidade ao impetus encarregado de conservar o movimento diurno da terra, é porque nenhuma resistência externa, nenhuma tendência interna para um movimento contrário vem atenuar esse impetus; não é porque a terra seja perfeitamente esférica.
 
   Mas Nicolau de Cusa comparou a impressão do impetus num pião à criação de uma alma no corpo; essa comparação, ao que parece, sugere a Kepler as considerações novas que vai agora desenvolver.
 
   No pião[172], a species motus, o impetus produzido pelo impulso da mão da criança pôde separar-se da causa motriz original, imprimir-se no corpo do móvel e nele permanecer por certo tempo. Mas essa species motus pela qual o Deus criador, inicialmente, pôs em movimento o globo terrestre, esse impetus inicial pôde muito bem ter-se insinuado mais profundamente e de maneira mais duradoura no corpo da terra; pode ali ter-se transformado numa forma corporal especial; essa forma corporal, por sua vez, pôde organizar a matéria terrestre, adaptá-la ao movimento que ela produz, dispô-la em fibras anulares cujos centros se alinham todos sobre o eixo de rotação do globo; a essa organização em fibras anulares corresponde uma faculdade motriz especial; a disposição dessas fibras confere à terra uma razão de mover com um movimento de revolução; o impetus, transformado em forma corporal própria, não é mais simplesmente um hóspede da Terra, como o era no pião; nela, ele se encontra como se a tivesse arrendado; venceu e domou a sua matéria, e se compreende que tal causa motriz conserve um constante vigor muito melhor que um simples impetus.
 
   Que o impetus cesse de ser um acidente para se tornar uma forma natural própria quando reside num corpo em que nada o combata ou nada o atenue ou nada venha a interromper sua perpetuidade, é um pensamento que já adivinhamos em parisienses como Nicolau Oresme; mas que tal naturalização do impetus esteja ligada a certa configuração do móvel é uma opinião com que não nos deparamos em Paris. Que a distribuição em fibras anulares da matéria que compõe um corpo possa predispor esse corpo a receber e conservar um movimento de rotação é uma suposição que goza dos favores de Kepler, como tantas outras suposições análogas e igualmente pouco razoáveis; mas essa suposição não era muito cara a Nicolau de Cusa? Não era natural o movimento de rotação, segundo ele, em todo corpo que apresenta exatamente uma figura de revolução?
 
   Essa organização fibrosa que ele atribui à terra, Kepler a compara à distribuição das fibras musculares no coração; e eis que essa comparação o leva a uma suposição nova, em que, mais ainda que na anterior, reconhecemos a influência de Nicolau de Cusa.
 
   “Sem dúvida, diz ele[173], essa organização da terra em fibras circulares predispõe-na ao movimento que ela deve receber; parece, porém, que essas fibras são antes os instrumentos de uma causa motriz que a causa motriz mesma. Do mesmo modo, em nosso corpo, os nervos, os músculos, os ligamentos, as articulações, os ossos são perfeitamente adaptados ao movimento, mas não são a causa primeira do movimento; são só os instrumentos de que a alma se serve para mover o corpo.”
 
   O impetus comunicado à Terra pelo Criador, portanto, não se transformou simplesmente em forma ou faculdade corporal; tornou-se alma. “É, aliás[174], uma alma de uma espécie particular; não confere à Terra nem o crescimento, nem a sensibilidade, nem a razão discursiva; simplesmente a move.” Mas, bem melhor que o simples impetus, bem melhor até que uma faculdade corporal, essa alma motriz garante a perpétua regularidade do movimento diurno. Esse movimento, com efeito, já não é mais, para a terra, de modo algum, um movimento violento. “Chama-se[175] propriamente movimento violento um movimento, vindo de fora, que move um corpo contra a sua própria natureza; mas não podemos considerar como contrário à natureza um movimento que a forma comunica à matéria, que a faculdade ou a alma dá ao corpo a que está unida. Que há, com efeito, que seja mais natural a uma matéria que a sua forma, a um corpo que sua faculdade ou alma?”
 
   Dentro da terra convenientemente organizada em fibras circulares, o impetus é transformado numa alma que conserva o perpétuo movimento diurno da terra; do mesmo modo, segundo Nicolau de Cusa, graças à sua figura perfeitamente esférica, o Céu, que recebera o impetus inicial, tornava-se um móvel que se move a si mesmo, o que é a definição de um ser animado; e essa animação garantia a perpetuidade do movimento diurno do orbe supremo.
 
   A leitura de Júlio César Escalígero levara Kepler, em sua juventude, a abraçar a doutrina de Aristóteles e a antepor, ao movimento de cada astro, uma inteligência particular; resolveu, mais tarde, renunciar a toda hipótese desse tipo e atribuir só às causas físicas a explicação dos movimentos celestes; a Física parisiense, ao lhe sugerir a noção de impetus, ao lhe revelar a lei da inércia, indicou-lhe o caminho a seguir para chegar à construção de uma Mecânica celeste; ele começou a se empenhar nisso; mas as considerações de Nicolau de Cusa sobre a figura circular, sobre a aptidão de tal figura ao movimento de rotação, sobre a analogia entre o impetus e a alma contribuíram, sem dúvida, para desviá-lo dessa via; as razões de Mecânica não mais o contentaram; para dar conta do movimento diurno do nosso globo, ele o transformou num ser vivo e animado; partido do aristotelismo, só por um momento entreviu os verdadeiros princípios da Dinâmica, para, em seguida, retornar ao platonismo.
 
   Kepler parece ter tomado emprestado do cardeal alemão essa hierarquia de potências, cada vez menos destrutíveis, que se geram uma à outra para garantir o movimento perpétuo da terra; o impetus, em primeiro lugar, depois a faculdade corporal que organiza a massa da terra e, por fim, a alma motriz imortal. Do mesmo modo, Nicolau de Cusa considerara em primeiro lugar o impetus “que pode faltar e deixar, mesmo que o globo permaneça são e inteiro, porque o movimento comunicado ao globo é um movimento acidental e violento, e não um movimento natural”. Esse movimento gerado pelo impetus, ele o assimilara, em seguida, ao “movimento vital que não cessa de vivificar o corpo do animal ao qual é natural, enquanto esse corpo permanece são e capaz de vida”, mas que, ligado à organização do corpo, é destruído quando essa organização vem a se degradar. Enfim, ele o comparara ao movimento da alma intelectual, movimento que não pode ter fim, porque a alma se move a si mesma.
 
   Na razão de Nicolau de Cusa, duas influências se haviam encontrado e combatido, a da Escola de Paris e a do neoplatonismo; “este matara aquele”, para grande prejuízo do bom senso e da justa ciência; secundado por Nicolau de Cusa, o neoplatonismo prosseguiu em outros espíritos sua obra funesta; na inteligência de Kepler, como na do cardeal alemão, ele lançou o véu de suas fantasias místicas sobre os judiciosos princípios da Física parisiense.
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Conclusão
 
    
 
   Um dos autores que estudaram com maior atenção o pensamento de Nicolau de Cusa, Richard Falckenberg, escreveu[176]: “Nicolau quer ser um filósofo da Idade Média, mas com maior liberdade; é, sem querer, um filósofo moderno, mas mais reservado.” Tal juízo nos convida a dizer, tão exatamente como possível, o que o cardeal alemão deve aos seus antecessores e em que nos parece inovador.
 
   Há, inicialmente, uma Escola cuja autoridade Nicolau jamais invoca, embora tenha tomado amplos empréstimos dela; é a Escola nominalista de Paris.
 
   Todo o seu sistema tem origem na “ignorância erudita”, e essa ignorância erudita é o fruto de uma severa crítica da razão; ora, essa crítica não contém nada de novo; é simplesmente um eco do ockamismo.
 
   À Escola de Paris, aliás, ele não pede só lições da arte de destruir; usa amiúde construções que ela ergueu; quando quer explicar a criação e a morada da alma no seio do corpo, vale-se constantemente do exemplo da teoria do impetus pela qual Buridano e seus discípulos davam conta do movimento dos projéteis.
 
   Nicolau jamais invoca a autoridade da Escola de Paris; isso porque, com efeito, ele não se coloca sob a sua disciplina; só lhe pede materiais; esses materiais, ele se propõe articulá-los segundo um plano que Paris jamais teria aceitado.
 
   Esse plano, quem o fornece é uma doutrina neoplatônica; o neoplatonismo de que se inspira Nicolau de Cusa é o dos dominicanos alemães, discípulos de Proclo, dos Eckharts, dos Tauleres, dos Ruysbroecks. Essa filiação de seu pensamento é proclamada por Nicolau de Cusa. Em sua Apologia da douta ignorância, reivindica a autoridade de Eckhart; estudou com especial atenção esse mestre; descobriu e leu seus escritos latinos, que o pe. Denifle haveria um dia de redescobrir. Os adversários do filósofo de Cusa veem não menos claramente que o sistema combatido por eles está vinculado a essa tradição; a esse sistema, João Wenck objeta exatamente o que Jean Gerson objetara aos escritos místicos de Ruysbroeck; censura-o por retomar os erros de Amaury de Bennes, as heresias dos beguinos ou turlupins. Em sua resposta a Wenck, Nicolau de Cusa nos revela as obras com que seu pensamento neoplatônico se nutriu.[177]
 
   “Houve, como escreve Wenck, beguinos que pretendiam ser Deus por sua natureza mesma? Neste caso, agiram bem ao condená-los, exatamente como Amaury fora condenado em concílio geral por Inocêncio III...
 
   “Quando pessoas de pouca inteligência querem, sem serem dotadas da ignorância erudita, investigar coisas elevadas demais, acontece-lhes cair em erros; o esplendor infinito da suprema luz inteligível cega o olho de seu espírito; como não têm ciência de sua própria cegueira, creem ver; obstinam-se, então, em suas asserções, como se verdadeiramente vissem. Assim como a letra leva à morte os judeus que não possuem o espírito, assim também esses outros, quando veem os sábios, quando leem nos livros destes pensamentos que não lhes são costumeiros, quando se dão conta de que esses sábios creem porque conhecem sua ignorância, tomam esses sábios por ignorantes e loucos.
 
   “É, portanto, com razão que os Santos nos recomendam afastar a luz intelectual desses olhos do espírito que são fracos demais. Por nada neste mundo devem ser-lhes mostrados os livros de São Dionísio, o tratado dedicado por Mário Vitorino a Cândido Arriano, a Clavis Philosophiae de Teodósio, o περὶ ϕύσεως de João Escotígena, os Tomi de David de Dinante, os comentários de Guilherme de Moerbeke[178] sobre as sentenças de Proclo, como tampouco outros livros semelhantes.”
 
   Entre esses livros, alguns há cuja leitura a Igreja havia proibido; segundo Nicolau de Cusa, tal leitura só é perigosa para as inteligências fracas, loucamente confiantes na força que creem ter e não têm; são proveitosas, porém, a quem o ignorante erudito alertou contra todo emprego ilegítimo da razão.
 
   De fato, o nosso autor evita tirar desses escritos certas consequências que haviam sido desajeitadamente deduzidas por um Amaury de Bennes ou um Eckhart. Ensina com insistência que toda criatura, embora exista em Deus, é verdadeiramente distinta de Deus; contra toda acusação de panteísmo, toma todas as mais cuidadosas precauções; os seus predecessores alemães, os Eckharts ou os Ruysbroecks, haviam se mostrado menos prudentes.
 
   Concluiremos daí que Chrypfs foi menos audacioso do que aqueles em quem se inspirava? Longe disso. Mas buscaremos definir de maneira precisa o que foram sua audácia e sua originalidade.
 
   Nele reconheceremos, logo de início, um estilo de inteligência que nenhum de seus autores favoritos apresenta no mesmo grau; nenhum deles produziu uma obra tão exatamente sistemática.
 
   O tratado De docta ignorantia, o primeiro composto por Nicolau de Cusa, apresenta-nos uma doutrina completa, de que todas as partes derivam umas das outras, segundo um encadeamento rigoroso; os raciocínios que estabelecem as suas sucessivas proposições muitas vezes não são, como dissemos, senão jogos de palavras; mas ostentam o ar severo de deduções silogísticas.
 
   Desse sistema, terminado cedo, os diversos casos receberão, em seguida, todos os pensamentos do Cardeal alemão; ao longo da vida, este não fez senão retomar, precisar, detalhar as teorias que a Douta ignorância formulara; sua inteligência tem toda a fixidez de um espírito puramente geométrico; claramente, aliás, a Geometria é a ciência cuja ordem e os procedimentos ele se empenha em copiar.
 
   A fixidez geométrica é uma das marcas dessa inteligência; não é a única, nem sequer a mais importante.
 
   Um dos pensamentos que Dionísio se compraz, sobretudo, em revelar é este: o ser divino desconcerta a razão humana, de modo que, de Deus, o homem nada pode dizer que não seja incompleto, incerto, errôneo; quando tenta falar de Deus, é levado a dar a mesma verossimilhança a proposições que se contradizem; tem de afirmar, ao mesmo tempo, que Deus é todas as coisas e que Deus não é nenhuma das coisas; nenhum termo, nem sequer a palavra ser, pode receber, se quisermos aplicá-lo a Deus, o sentido que lhe damos quando falamos das criaturas.
 
   A Teologia de Dionísio enuncia, portanto, acerca de Deus, diversas antinomias; mas o papel que ele atribui a essas antinomias dá ensejo a duas observações.
 
   Em primeiro lugar, ela não as apresenta como contradições reais e irredutíveis; tudo indica que nelas vê apenas contradições aparentes; entre as duas proposições que nos parecem opostas, a conciliação supera as forças de nosso espírito; não devemos ter essas antinomias como absurdos, mas como mistérios.
 
   Em segundo lugar, essas antinomias misteriosas não são colocadas logo de início, como axiomas de onde a Teologia deva ser deduzida; apresentam-se, pelo contrário, como consequências a que nos vemos obrigados a aquiescer pela reflexão metafísica e pelo estudo das Escrituras.
 
   Segundo a comparação de que se valerá Bossuet em circunstância parecida, o homem que quer conhecer a Deus segura as duas pontas de uma cadeia cuja ligação escapa ao seu olhar; essas duas pontas, ele continua a segurar firme, embora se reconheça incapaz de descobrir como estão ligadas uma à outra; sua atitude diante de Deus, que o ultrapassa infinitamente, é a da humildade.
 
   “Dessa Divindade superessencial e oculta[179], nada devemos dizer nem conceber, a não ser o que nos é divinamente ensinado pela Santa Escritura.”
 
   Esta é também a postura de Escoto Erígena. A criação existe desde toda a eternidade em Deus; ao mesmo tempo, ela existe de Deus, no tempo. O discípulo insta o mestre a lhe dar a solução dessa antinomia. “Muito me espanta e comove, responde o mestre[180], ver-te buscar razões em matérias de que toda razão está ausente; ver-te tentar compreender o que ultrapassa toda inteligência.” Diante das afirmações opostas que se vê obrigado a admitir ao mesmo tempo, o filho de Erin confessa a debilidade do seu espírito; garante-lhe sua fé que em Deus se acha a misteriosa conciliação que ele não pode descobrir.
 
   Essa atitude modesta é a que assume Nicolau de Cusa?
 
   Sem dúvida, como Dionísio, como o Erígena, reconhece ele, na Metafísica, um mundo de antinomias; confessa que a sua razão não concebe a solução dessas antinomias; pela ignorância erudita, essa razão tomou consciência de sua incapacidade de apreender a verdade teológica. Mas Nicolau não julga que seu espírito seja, com isso, desarmado; esse espírito, com efeito, não dispõe só da razão e do procedimento discursivo pelo qual esta conquista o conhecimento; acima da razão, ele possui outra faculdade, a inteligência, que não discorre mais, mas vê. Ora, essa inteligência é uma imagem de Deus, é filha de Deus, vê todas as coisas em si mesma como elas são em Deus. No domínio em que se agita a razão, o procedimento discursivo, que considera isoladamente cada coisa e passa de uma a outra, gera uma multidão de contradições. Mas a inteligência plana numa região mais alta; a sua potência de síntese reúne na unidade tudo o que o discurso separava; ali, portanto, onde a razão via contradições, a inteligência, transformada em filha de Deus, contempla verdades.
 
   Ora, admitir que os contraditórios são compatíveis é o que temos de fazer logo de início se quisermos entrar na Teologia mística.
 
   Para Nicolau de Cusa, as antinomias, portanto, não são mais consequências a que o metafísico é acuado pela sequência de suas meditações, conclusões que admite porque não pode evitá-las, que considera apenas contradições aparentes, cuja misteriosa solução, transcendente ao homem, é o segredo de Deus. Não. As antinomias são contradições reais. Mas é só para a razão discursiva que a contradição é marca de falsidade. Em Deus, unem-se os contraditórios, e a inteligência, filha de Deus, semelhante a Deus, reconhece, como Deus mesmo, que os contraditórios são compatíveis. São, portanto, contradições formais que ela colocará como princípios da Metafísica; em seguida, ela deixará à razão discursiva o trabalho de extrair, por meio de seus silogismos, as consequências de tais axiomas.
 
   Que encontramos aqui? A atitude modesta de um Dionísio ou de um Escoto Erígena a adorar com humildade a Deus, o único que sabe resolver as misteriosas antinomias? De modo nenhum, mas o monstruoso orgulho de uma inteligência que pensa ter atingido a θέωσις, que se crê transformada em Deus, cuja intuição, semelhante ao pensamento divino, pretende penetrar a profundidade dos mistérios. E como o orgulho, nesse grau, vira necessariamente demência, essa inteligência, para edificar a sua doutrina, toma contradições como axiomas e jogos de palavras como silogismos.
 
   Essa theosis, essa identificação do espírito humano com Deus, os neoplatônicos de Alexandria a haviam imaginado ou recebido do Oriente. Com os escritos de Proclo, traduzidos por Guilherme de Moerbeke, ela fora transmitida à Cristandade latina. Mas os franceses, os ingleses e italianos tinham o espírito lúcido demais para confundirem esse êxtase pagão com o misticismo cristão. Menos perspicazes, os dominicanos alemães haviam, do fundo da alma, aderido a essa doutrina; o pensamento de Proclo parecera-lhes mais profundamente cristão que o dos Padres da Igreja; com ele, tinham julgado descobrir na alma humana um fundo pelo qual essa alma se confundia com Deus; bastava ao homem volta-se para si mesmo, reduzir-se ele mesmo a esse abditum mentis, para se ver unido a Deus. Dessa deificação mística, Nicolau de Cusa tirou as consequências filosóficas. O fundo da alma, o abditum mentis dos Eckharts, dos Taulers e dos Ruysbroecks se tornou, para ele, a inteligência, o intellectus, afiliado a Deus, imagem de Deus, tornado Deus pela theosis, capaz de penetrar pela intuição nos mistérios que desconcertam a razão raciocinante e de conciliar os contraditórios. Verdadeiramente, a filosofia dos Fichtes e dos Hegeis  pode, em Nicolau de Cusa, saudar seu precursor. O espírito do cardeal alemão é inchado de orgulho o bastante, carente de bom senso o bastante para merecer esse título.
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